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PREFÁCIO

Caro leitor,

em tempos de avanço no campo da Educação de Surdos no 
Brasil, a obra intitulada de “Língua de Sinais Brasileira: ensino, edu-
cação bilíngue e políticas públicas” vem ao encontro das pesquisas 
que dialogam com a educação bilíngue de estudantes surdos e con-
tribuem diretamente para a construção e manutenção de políticas 
públicas, as quais garantem o direito linguístico, educacional e social 
dessa comunidade. A relevância deste livro se coloca, ainda, por ser 
um trabalho escrito a muitas mãos, resultado do exímio trabalho do 
Grupo de Estudos em Língua de Sinais Brasileira (GELIS), coorde-
nado pela Professora Daniane Pereira, da Universidade Federal do 
Sul da Bahia (UFSB), em parceria com diversos pesquisadores, estu-
dantes e representantes da comunidade surda. Em fase disso, eco-
am-se vozes de trabalhos acadêmicos e vivências sociais na leitura 
dos capítulos. Esta obra é um convite a reflexões sobre as práticas 
educacionais inclusivas que têm como premissa a língua de sinais 
como língua de conforto e de instrução de estudantes surdos, a fim 
de propiciar o desenvolvimento da leitura e escrita em sua própria 
língua. Coloca-se como pano de fundo histórico e social, as políti-
cas linguísticas que concebem a educação bilíngue como o caminho 
possível para o pleno desenvolvimento da identidade surda. A Lite-
ratura é apresentada neste contexto, especialmente, na centralidade 
da mulher surda como escritora, a fim de dar visibilidade e reconhe-
cimento às inúmeras produções literárias femininas, fortalecendo-as 
e evidenciando as suas contribuições nas produções atuais. Imersos 
nestas discussões, o leitor é levado a se conscientizar de questões 
sensíveis que envolvem a interseccionalidade entre raça e gênero em 
uma discussão sobre a atuação de tradutoras e intérpretes negras a 
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partir de suas identidades sociais. Partindo de relatos de experiên-
cias, esta obra nos apresenta caminhos para compreender a inclu-
são escolar por meio de vivências reais da comunidade de Diaman-
tina (MG) e através da implantação de um curso para aprendizes de 
SignWrigting, resultante de uma ação extensionista de uma univer-
sidade baiana. Além de trazer ao conhecimento do leitor, um pano-
rama das práticas inclusivas em comunidades mineiras, da cidade de 
Pirapora (MG) e da comunidade monte-clarense (MG). Tais práticas 
se fundamentam na força da cultura surda e da valorização de sua 
língua natural como fatores necessários para a inclusão em con-
textos educacionais. O compilado de textos aqui apresentado traz 
contribuições significativas para a tríade: ensino, educação bilíngue 
e políticas públicas e abre caminhos para novas reflexões e aprofun-
damentos teóricos e práticos nas áreas com as quais faz interface.  

Cordialmente, 

Hadassa Rodrigues Santos 

 Doutora em Linguística e Língua Portuguesa (PUC MG) 

Professora Adjunta da Universidade Federal 
de Juiz de Fora (UFJF)
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RESUMO

O processo de ensino da leitura e da escrita em Língua de Sinais para 
crianças surdas no âmbito escolar é um desafio na Educação Inclu-
siva. Essa realidade suscitou uma revisão da literatura sobre o recurso 
SignWriting (Escrita de Sinais), cujo sistema de escrita auxilia no processo 
de alfabetização/letramento no ensino da Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) e da Língua Portuguesa. A Educação Inclusiva no Brasil tem inú-
meros desafios relacionados a diferentes questões, seja elas estruturais, 
de formação de profissionais, seja de políticas públicas. De forma geral, 
pensando em discutir maneiras de superar esses desafios, este artigo tem 
como objetivo expor a importância de os alunos surdos em fase de apren-
dizado adquirir a modalidade escrita da sua língua materna, a Libras, e, 
dessa forma, ser motivado a aprender a Libras, a modalidade de leitura 
silenciosa1 e a escrita da Língua Portuguesa. Para tanto, realizamos uma 
pesquisa bibliográfica com base em artigos científicos com a temática 
de ensino de letramento em escrita de sinais. Concluímos que a leitura 
e a escrita em Língua de Sinais para crianças surdas e a inserção dessa 
metodologia na grade curricular escolar lhe permitiria conhecer e dominar 
a sua língua materna de tal forma que isso seria um facilitador para o 
aprendizado da Língua Portuguesa na sua modalidade escrita e, conse-
quentemente, essas crianças teriam não só um melhor desempenho nas 
disciplinas curriculares, como estaria preparada para interagir e conviver 
em uma sociedade de maioria ouvinte.

Palavras-chave: Educação de surdos. Escrita de sinais. Libras.  
Língua Portuguesa.

1 Leitura silenciosa é uma modalidade de leitura realizada mentalmente, sem intervenção dos órgãos vocais.
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INTRODUÇÃO

O aluno surdo no Brasil depara-se com diversas barreiras 
comunicativas durante o uso de sua língua, e em sua formação edu-
cacional não é diferente. Sabendo que na base curricular da educa-
ção brasileira a Lei n.º 14.191/2021 trata da modalidade de educação 
bilíngue de surdos e dispõe em seu art. 79, parágrafo 2º e inciso III 
sobre os programas incluídos no Plano Nacional de Educação, que 
têm como objetivo o desenvolvimento de currículos, métodos, for-
mação e programas específicos, incluindo os conteúdos culturais do 
sujeito surdo. No entanto, até o momento, não há a existência de 
um currículo educacional no ensino da escrita de sinais durante o 
processo de aprendizagem da modalidade escrita. 

Porém, o aluno surdo precisa aprender a Língua Portuguesa 
escrita, mas, no processo de alfabetização, a grande maioria das 
escolas não faz diferenciação da metodologia utilizada para ensinar 
a escrita de português e o letramento ao surdo. Isso tem dificultado 
muito a aprendizagem do surdo. Sabemos da necessidade de o 
aluno surdo aprender a modalidade escrita da Língua Portuguesa, 
uma vez que este vive numa sociedade letrada, cuja cultura e lín-
gua são prioritariamente ouvintistas2, e, portanto, o mesmo neces-
sita adquirir domínio da escrita desta sociedade para nela exercitar 
a sua cidadania, informando-se dos seus direitos e informando suas 
necessidades de conquistas. 

Esse artigo visa como objetivo geral realizar a análise dos 
alunos surdos em fase de aquisição da língua materna, e, tem como 
objetivo específico, expor o quão importante é para esses alunos 
surdos em fase de aprendizado adquirir a modalidade escrita da sua 

2 Termo ouvintismo: Skliar (1998, p. 15) apud Perlin e Strobel (2008): “um conjunto de representações 
dos ouvintes a partir do qual o surdo está obrigado a olhar-se e narrar-se como se fosse ouvinte.”
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língua materna e, assim, ser motivado a aprender a Libras e a moda-
lidade de leitura silenciosa e escrita da língua oral, o Português.

A nossa motivação para desenvolver este estudo se dá pelo 
anseio e o desejo de tornar efetivo o aprendizado de qualidade para 
a criança surda desde o início do seu ensino regular. Ao divulgar os 
desafios e os benefícios do nosso tema nós suscitamos uma reflexão 
de leitores e estudiosos da área para a conscientização de que a 
inserção da leitura e a escrita em Línguas de Sinais na grade curri-
cular do aluno surdo é uma demanda urgente e necessária para que 
esse indivíduo domine a sua língua materna.

Em vista disso, fundamentamos nos pressupostos teóricos da 
educação bilíngue de surdos, precisamente a utilização de ensino de 
escrita de sinais, através dos discursos já presentes nas pesquisas, 
como os olhares de Strobel (2009), Barretos (2015), Alves e Medeiros 
(2014), entre outros pesquisadores.

Para tanto, retraçaremos, inicialmente, a história da edu-
cação dos surdos, retomando aspectos dessa história desde o 
período da Antiguidade.

A EDUCAÇÃO DE SURDOS

Na Antiguidade Clássica, em Esparta, na Grécia, os nascidos 
com deficiência eram exterminados por um conselho de anciãos, no 
período 400 a.C., e essa eliminação não era somente dos deficientes 
físicos ou mentais, mas também daqueles que nasciam fisicamente 
menos robustos que os demais (Rodrigues, 2012).

Em um grito de clemência, encontramos na história, a atu-
ação da igreja católica na Idade Média, pregando o amor ao pró-
ximo. Mas esse amor também era seletivo, pois os surdos que não 
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falavam - iguais aos ouvintes - não tinham direitos sobre suas pró-
prias vidas, como nas questões políticas, de heranças e casamentos, 
dentre outras. Portanto, a intolerância à cultura surda já vem desde 
essa época, uma vez que a igreja não aceitava que os surdos sina-
lizassem, mesmo que já houvesse modos de se comunicarem (não 
como o aceito pelos ouvintes - pessoas que utilizam e compreendem 
palavras -, mas por formas de comunicação que os permitam com-
preender e serem compreendidos, da melhor maneira possível).

Chegando à Idade Moderna, o ser humano achou um outro 
jeito de ser maldoso: abandonando as crianças com deficiência. 
Essas crianças, que antes eram usadas para receber mantimentos 
e doações do governo, agora eram abandonadas e rejeitadas, bem 
como os demais que apresentavam deficiência física e mental. Na 
Idade Moderna, encontramos registros dos primeiros hospitais psi-
quiátricos, que como uma espécie de “Deus”, tinham autorização 
para destinar a essa criança a vida ou a morte. Segundo Pessotti 
(1984, p. 1) “nessa conjuntura o deficiente passou a ser tutelado pela 
medicina, que tinha autonomia para julgá-lo, condená-lo ou salvá-lo”.

Essa história nos leva a um marco ocorrido nos séculos XVII 
e XVIII. No período de 1712 a 1789, Charles Michel de L’Épée, em sua 
pesquisa, conclui que apenas os gestos naturais não eram suficien-
tes para a compreensão da linguagem e comunicação entre surdos 
e ouvintes, criando assim, em Paris, França, o sistema de linguagens 
de sinais e, juntamente com outros surdos, funda a primeira escola 
pública para surdos.

Esses e outros pontos históricos nos levaram às conhe-
cidas fases da educação dos surdos, que de acordo com 
Mendonça (2019), são:
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a. fase oral: defendida no congresso de Milão, em 1880, em que 
se acreditava que a oralidade era a forma mais eficaz para 
a educação de surdos. Mesmo com a presença de profes-
sores surdos no local, esse método de educação venceu os 
demais debates e foi defendido como a melhor forma para 
a extensão da educação nas escolas, desconsiderando toda 
e qualquer experiência prévia de alunos e professores. O 
método oral utiliza-se da ampliação da fala para que haja a 
ampliação da audição;

b. fase da comunicação total: visava misturar a língua de 
sinais e a língua portuguesa, foi muito criticada pelos seus 
próprios apoiadores na década de 1970 a 1980; e

c. fase do bilinguismo: surgiu na década de 1980 e acre-
dita-se que o sujeito surdo é bicultural e necessita 
aprender as duas línguas.

No começo deste texto, trouxemos questões que nos insti-
gam a verificar se os surdos eram atuantes ou apenas coadjuvan-
tes em sua história. Com base na breve revisão realizada, podemos 
inferir que, por mais que estivesse presente muitos integrantes da 
comunidade surda no congresso de Milão, o resultado não seria dife-
rente. O retrocesso veio em nível mundial e evidencia que as pessoas 
surdas, no caminhar pela história de sua educação, continuam sendo 
apenas coadjuvantes.

UM RESGATE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DE SURDOS NO BRASIL

A compreensão da história da evolução da educação é muito 
importante para a pessoa que entra na caminhada formativa de 
um educador, seja em qualquer área que escolher atuar. Mas, mais 
importante que isso, é o professor que deseja atuar na educação 
infantil e ensino fundamental, por ter que viver e compartilhar da 
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rotina de crianças e adolescentes com deficiência auditiva que estão 
começando nessa rotina escolar com muitos obstáculos sociais. Um 
deles seria o não conhecimento da história da educação dos surdos, 
que deu a eles, atualmente, todos os direitos que eles têm.

Por esse motivo, o intuito, neste momento, é apresentar o 
percurso histórico da sociedade surda até os atuais direitos conquis-
tados, incluindo um espaço igualitário na educação. E esse percurso 
na história da sociedade perpassa por eventos em vários países, 
inclusive no Brasil.

De forma geral, vamos apresentar, na figura 1, uma imagem 
ilustrativa dessa caminhada histórica e, a partir de então, deba-
ter sobre cada data. 

Figura 1 - Linha do tempo da história da educação de surdos no mundo

Fonte: Elaboração dos autores (2023).

Ao observar o esquema de linha do tempo apresentado na 
Figura 1, podemos tecer muitos comentários, mas o principal deles 
refere-se à chegada da educação de surdos no Brasil, em 1857, por 
uma motivação elitista. Questionamos se a atenção a uma criança 
surda seria dada se não fosse o neto do Rei, em uma monarquia 
em que não poderiam tolerar pessoas com incompetência (que na 
época era o sinônimo da deficiência). Então, houve, por parte do Rei, 
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uma grande movimentação para que seu neto fosse assistido por 
alguém especializado, o que desencadeou a construção da primeira 
escola para surdos no Brasil. Ou seja, fica nítido que a ação do rei não 
passou de uma questão pessoal e familiar e não um projeto assisten-
cialista para todas as crianças com deficiências da época. 

Como podemos ver, as datas adentram territórios europeus e 
brasileiros, bem como períodos históricos e governos diferentes. Isso 
prova que as discussões sobre as histórias que contribuíram para a 
construção da educação de surdos foram muito discutidas por pro-
tagonistas que puderam auxiliar para esse avanço. Nossa pergunta 
é: quantos desses protagonistas são surdos? Os surdos puderam 
fazer parte da construção de sua própria história ou foram apenas 
coadjuvantes? Esses questionamentos encontram respaldo no que 
nos diz Strobel (2009):

Conhecer a história dos surdos não nos proporciona ape-
nas a ocasião para adquirirmos conhecimentos, mas tam-
bém para refletirmos e questionarmos diversos aconteci-
mentos relacionados com a educação em várias épocas. 
Por exemplo, por que atualmente, apesar de se ter uma 
política de inclusão, o sujeito surdo continua excluído? 
(Strobel, 2009, p. 8).

Um dos grandes avanços que tivemos, enquanto comuni-
dade que visa evoluir na educação de direitos, foi a escrita de sinais, 
sistematizada em 1880, e que veio crescendo em suas características 
e singularidades, respeitando a cultura de cada país e carregando 
essas características em seus símbolos.

A ESCRITA DE SINAIS

O processo civilizatório foi muito importante para a evolução 
da escrita, que se desenvolveu de forma não linear e teve influência 
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de vários sistemas ao longo do tempo. A escrita se faz primordial 
para a construção histórica e geográfica de um povo, pois certifica a 
estabilidade da sua língua, permitindo que ela perdure por gerações. 
Atualmente, o povo surdo tem uma escrita que é a SignWriting3.

A escrita de sinais surgiu pela necessidade de registrar 
a história, o conhecimento e a convenção escrita da Língua de 
Sinais (Libras). Segundo Gesser (2009), até a década de 1970, as 
línguas de sinais eram consideradas ágrafas, ou seja, sem escrita, 
pois não possuíam uma forma de registro próprio. Barreto; Barreto 
(2015) afirmam que: 

Por uma ou outra razão, as comunidades surdas estive-
ram satisfeitas apenas com sua comunicação face a face. 
A cultura surda, por consequência, permaneceu essen-
cialmente apenas em sua via expressiva, isto é, sinalizada, 
o que seria equivalente às demais línguas em sua moda-
lidade oral (Barreto; Barreto 2015, p. 56).

É importante citar que existem diversos tipos de escritas, 
sendo a SignWriting o sistema mais utilizado no Brasil e no Mundo. 
A título de conhecimento, citaremos, de forma simplificada, os 
principais sistemas de escrita e de notação4 criados para registrar 
as Línguas de Sinais. 

1. Notação Mimographic: publicada em 1822 pelo educador 
francês Roch Ambroise Auguste Bébian (1789-1839); 

2. Notação de Stokoe: sistema criado pelo linguista e pesqui-
sador norte-americano William C. Stokoe (1919-2000); 

3. Hamburg Notation System (HamNoSys): sua primeira ver-
são foi definida em 1984, na Universidade de Hamburgo, na 

3 A palavra em inglês, “SignWriting” significa “Escrita de Sinais” no Brasil.

4 O sistema de notação é constituído por uma série de símbolos que revelam pensamentos de 
determinado campo de conhecimento, “Um sistema de escrita é uma notação para representar a 
estrutura da língua” (Martin, 2001 apud Barreto; Barreto, 2015, p. 62). 
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Alemanha. É baseado na notação de Stokoe, e o seu uso é 
direcionado para os linguistas; 

4. Sistema D’Sign: criado em meados de 1990 por Paul Joui-
son (1948-1991). O objetivo de Jouison era amplificar o projeto 
de Stokoe (1960) e aplicar o método à Língua de Sinais Fran-
cesa, no entanto, faleceu antes de apresentar seu trabalho;

5. Notação de François Neve: foi desenvolvido em 1996 pelo 
pesquisador Neve, na Bélgica. Seu sistema tem como base o 
sistema de Stokoe (1960); e

6. Sistema de Escrita das Línguas de Sinais (ELiS): foi 
criado em 1997 pela Dra. Mariângela Estelita Barros e aperfei-
çoado em 2008. Esse sistema tem como base os parâmetros 
apontados por Stokoe (1960).

Muitos desses sistemas não são recomendados para o uso 
diário por não serem de fácil compreensão, uma vez que a sua apli-
cação requer muito preparo e prática. Dessa forma, o seu emprego 
se faz comum entre os pesquisadores e os seus criadores. 

No Brasil, existem três possíveis sistemas de notações apli-
cados à escrita da Língua Brasileira de Sinais:

a. o sistema SignWriting parcialmente traduzido do Inglês/LSA 
- Língua Americana de Sinais (American Sign Language – 
ASL) e adaptado para Português/Libras em 1996, pela pro-
fessora surda Dra. Marianne Rosse Stumpf, na Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio Grande do Sul;

b. o ELiS, criado em 1997 e aperfeiçoado em 2008 pela profes-
sora ouvinte Dra. Mariângela Estelita de Barros, na Universi-
dade Federal de Santa Catarina; e

c. o SEL criado em 2009 e aperfeiçoado em 2011, pela profes-
sora ouvinte Dra. Adriana Stella Cardoso Lessa de Oliveira, 
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da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (Stumpf, 
2005; Barros, 2008; Lessa-de-Oliveira, 2012).

O SignWriting é o sistema mais utilizado no Brasil e no mundo, 
principalmente pela comunidade surda e seus familiares, por profis-
sionais que trabalham com os surdos, além de ser muito utilizado 
como objeto de pesquisas e estudos acadêmicos. Esse sistema foi 
criado por Valerie Sutton, em 1974, sendo inspirado no sistema de 
dança, de sua própria autoria, o DanceWriting e tem como função 
notar os movimentos de dança. 

A criação da escrita de sinais surgiu após pesquisadores da 
Língua de Sinais Dinamarquesa procurarem formas de escrever seus 
sinais e chamou-lhes atenção o sistema de dança de Sutton. Dessa 
forma, a Universidade de Copenhagen solicitou à Sutton que regis-
trasse os sinais gravados em videocassete, e esse trabalho foi regis-
trado no site do SignWriting, em 1974.

O SignWriting é um sistema que permite ler e escrever qual-
quer língua de sinais sem a necessidade de tradução para uma lín-
gua oral. Esse sistema faz uso de um grande conjunto de símbolos, e 
esses símbolos, ao serem combinados, representam um sinal espe-
cífico na língua de sinais que expressa os movimentos, as formas das 
mãos, as marcas não manuais e os pontos de articulação. Segundo 
Barreto e Barreto (2015, p. 76), o SignWriting “é uma escrita visual 
direta e uma solução completa para escrever as Línguas de Sinais”.

Por ser uma escrita icônica, a escrita de sinais tem sido qua-
lificada por algumas pessoas, de forma errônea, como sendo apenas 
desenhos, conforme relata Barreto e Barreto (2015):

Por não estarem acostumadas a escritas de Traços Não 
Arbitrários, muitas pessoas se confundem chamando a 
Escrita de Sinais (SignWriting) de desenho. Desenhos são 
traços realizados para representar a realidade ou a ima-
ginação. Se fôssemos chamar os grafemas da Escrita de 
Sinais ou os sinais escritos de desenhos, teríamos também 
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que dizer que as palavras grafadas <água>, <cachorro>, 
etc. e as letras <a>, <b>, <c> e todos os demais grafe-
mas das Línguas Orais também são desenhos. Mas não 
os classificamos assim. O registro gráfico de uma língua 
é denominado de escrita (Barreto; Barreto, 2015, p. 78).

No Brasil, o SignWriting começou a tomar forma em 1996, na 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS), atra-
vés dos estudos realizados por Dr. Antônio Carlos da Rocha Costa, 
Dra. Ronice Muller de Quadros, Prof.ª Dra. Márcia de Borba Campos 
e a Prof.ª Dra. Marianne Rossi Stumpf (surda). A pesquisa durou de 
1996 a 2006. A Profa. Márcia colaborou principalmente no campo da 
computação, e a Prof.ª Marianne trabalhou com crianças surdas que 
estão se apropriando do sistema de escrita de sinais de sua língua 
materna, na Escola Especial de Concórdia, em Porto Alegre.  

Um movimento propulsor e de grande importância na divul-
gação desse sistema no Brasil ocorreu em 2001, com a publicação do 
livro Dicionário Enciclopédico Ilustrado Trilíngue - Deit-Libras - 2 volu-
mes, dos autores Fernando César Capovilla, Walkiria Duarte Raphael 
e Aline Cristina L. Maurício. Foi uma publicação muito marcante para 
a Libras no Brasil, pois documenta e fornece descrições da forma e 
articulação dos sinais em três línguas: Português, Inglês e Libras, 
além de incluir para cada termo em Português a grafia em escrita de 
sinais (Capovilla; Raphael; Maurício, 2001).

Em 2005, Marianne Stumpf desenvolveu pesquisas em esco-
las de surdos aplicando o ensino da escrita de sinais, no Brasil e na 
França. Em 2006, a disciplina SignWriting é inserida na grade curri-
cular (180h) do curso de Letras/Libras, da Universidade Federal de 
Santa Catarina. Inicialmente, os cursos foram ofertados em 2006 e 
2010, na modalidade Educação a Distância, para mais de 1200 alunos 
surdos e ouvintes em todo o território brasileiro.

Em 2009, foi publicado o livro Novo Deit-Libras - Língua Bra-
sileira de Sinais - 3 volumes, dos autores Fernando César Capovilla, 
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Walkiria Duarte Raphael e Aline Cristina L. Maurício. Essa publicação 
apresentou um acréscimo significativo na quantidade de sinais em 
relação à obra anterior e diversas outras inovações. Em 2011, surgiu 
a editora Libras Escrita, que editou a primeira publicação específica 
sobre o SignWriting, o livro: Escrita de Sinais sem Mistérios, dos auto-
res Madson Barreto e Raquel Barreto. A obra ensina, de forma deta-
lhada, a escrita de sinais.

Em 2017, foi publicado o livro Dicionário da Língua Portu-
guesa de Sinais: A Libras em suas Mãos - 3 Volumes, dos autores 
Fernando César Capovilla, Walkiria Duarte Raphael, Janice Temoteo 
e Antonielle Cantarelli. Esse livro demandou 25 anos de pesquisas 
e documentou mais de 13 mil sinais de Libras em entradas lexicais 
individuais, trazendo os verbetes correspondentes ao sinal em por-
tuguês e inglês, a definição do significado do sinal e dos verbetes, 
ilustrações e a descrição detalhada da forma do sinal, além de exem-
plos ilustrativos do uso funcional apropriado do verbete em frases e 
a especificação do escopo de validade geográfica em relação aos 
estados brasileiros. O Dicionário contém a escrita visual direta do 
sinal em SignWriting, permitindo ao leitor concentrar-se nos traços 
distintivos que possibilitam diferenciar sinais semelhantes. É possí-
vel ainda encontrar a descrição da etimologia do sinal pela análise 
dos morfemas que compõem sua estrutura, e uma breve análise do 
parentesco semântico entre o sinal e outros sinais que compartilham 
alguns de seus morfemas moleculares. O livro traz ainda a soletração 
digital em Libras por meio da fonte Capovilla-Raphael, permitindo à 
criança surda analisar a composição das palavras escritas e conver-
ter letras em formas de mão.

Nos últimos anos, diversas obras literárias em SignWriting 
foram publicadas, no quadro 1, apresentamos algumas delas:
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Quadro 1 - Obras literárias publicadas

Título Autor(a) Ano de Publicação Informações complementares

Uma menina 
chamada Kauana

Karin Lilian Strobel 1997

Obra Bilíngue LP/SW; impresso; 
SW escrita na horizontal; 
disponibilização de glossário ao final 
da obra; somente capa colorida.

Livrinho do 
Betinho

Antônio Carlos da Rocha 
Costa e Ivana Gomes da Silva 2002

Obra bilíngue LP/SW; impresso; SW 
escrita na horizontal; ilustrações 
coloridas, conserva a descrição dos 
produtores igual consta na obra.

Cinderela Surda
Carolina Hessel, Lodenir 
Karnopp e Fabiano Rosa

2003
Obra bilíngue LP/SW; impresso; releitura 
do clássico Cinderella; SW escrita na 
horizontal; ilustrações coloridas.

Rapunzel Surda
Carolina Hessel, Lodenir 
Karnopp e Fabiano Rosa

2003
Obra bilíngue LP/SW; impresso; releitura 
do clássico Rapunzel; SW escrita na 
horizontal; ilustrações coloridas.

Feijãozinho Surdo Liège Gemelli Kuchenbecker 2009
Obra bilíngue LP/SW; impresso 
+ digital; SW escrita na vertical; 
ilustrações coloridas.

O sol e as ovelhas Angélica Rizzi 2010

Obra Trilíngue: Língua Portuguesa/
Inglês/SignWriting; impresso: SW 
escrita na vertical; livro confeccionado 
em papel reciclado; ilustrações 
duplicadas: uma colorida e outra para 
colorir; livro interativo.

Manuelito, 
o palhaço 
tristonho

Angélica Rizzi 2014

Obra Trilíngue: Língua Portuguesa/
Inglês/SignWriting; impresso; livro 
confeccionado em papel reciclado; 
SW escrita na vertical; ilustrações 
duplicadas: uma colorida e outra 
para colorir; livro interativo
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Os mistérios do 
Jardim de Mimi 
e Lulu

Alessandra Ayres 2015
Obra bilíngue: LP/SW; impresso; 
Ilustração colorida; SW escrita na 
vertical.

Negrinho e 
Solimões Tatyana Sampaio Monteiro 2014

Obra bilíngue LP/SW; Impresso 
+ digital; SW escrita na vertical; 
digital: tradução em Libras no DVD; 
ilustração colorida; disponibilização 
de glossário ao final da obra.

Onze histórias e 
um segredo:  
Desvendando 
as lendas 
amazônicas

Arlice Lopes Monteiro et 
al. Organizadora: Taísa 
Aparecida Carvalho Sales

2016

Obra bilíngue LP/SW; impresso 
+ digital; SW escrita na vertical; 
Digital: tradução em Libras no DVD; 
ilustração colorida

Antônio, o 
viajante Melânia de Melo Casarin 2018

Obra bilíngue LP/SW; impresso; 
digital disponível por meio de QR 
Code; ilustração colorida; SW na 
vertical

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Daniela Gomes e Arlene Batista (2019).

A maioria das obras citadas no Quadro 1 é bilíngue: Língua 
Portuguesa (LP)/ SignWriting (SW) e estão disponíveis na modali-
dade impressa. Observa-se que, nos livros, os primeiros títulos foram 
escritos de forma semelhante à Língua Portuguesa, isto é, na hori-
zontal. Ressalta-se que, após várias pesquisas e estudos da área, 
os sinais passaram a ser registrados na forma vertical, que, para o 
público surdo, é um ponto extremamente relevante, uma vez que 
facilita o entendimento dos sinais, do conteúdo e do contexto.

A escrita de sinais pelo sistema SignWriting é considerada 
por Strobel (2008) como um artefato cultural linguístico e um fato 
histórico para o povo surdo, pois se expressar em Libras na forma 
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escrita era considerado como uma utopia em outros tempos. Esse 
registro preserva os termos e modos de sinalizar que, com o tempo, 
caem no esquecimento. Da mesma maneira, o registro escrito é uma 
ocasião oportuna de se produzir cultura baseado em como o surdo 
compreende o mundo. 

A IMPORTÂCIA DA ESCRITA DE SINAIS 
NA EDUCAÇÃO DA CRIANÇA SURDA

O processo de alfabetização da criança surda parte principal-
mente do ambiente no núcleo familiar. Os estímulos para o desenvol-
vimento do processo de alfabetização iniciam-se através do input5, 
sendo as experiências proporcionadas pelo sujeito no uso da lingua-
gem. Segundo Borges e Salomão (2004), o input linguístico refere-se 
a uma comunidade ou grupo de falantes, representando seus mode-
los socioculturais e o uso da linguagem dentro dessa comunidade 
com suas diferenças sociais.

Evidentemente as crianças surdas, estimuladas dentro do seu 
ambiente linguístico, interagem com a sua própria língua. De acordo 
com Alves e Medeiros (2017), a maioria das crianças surdas nasce em 
lares de famílias ouvintes. Essa carência de contato linguístico com a 
Libras, sua língua materna, resulta no atraso durante a aquisição da 
escrita da Língua Portuguesa. Mediante esse percurso, o ensino da Lín-
gua de Sinais deve ocorrer antes do ensino da Língua Portuguesa. 

5 Teoria criada por Macnamara (1967) apud Marcelino (2009) e aprofundada por Krashen (1982;1985) 
apud Augusto (2022). As habilidades de compreensão, sejam elas na comunicação oral ou na es-
crita, primeiramente durante o processo de aquisição de um conhecimento, advêm da importância 
do contexto extralinguístico.  Nesse contexto, o professor utiliza de recursos visuais, sendo o input 
a informação fornecida pelo professor, cada criança adquire conhecimento conforme o tempo de 
maturidade de cada uma. Logo, Krashen (1982) defende um insumo comunicativo fornecido de forma 
natural, ao qual a criança, sentindo a necessidade, poderá estar em contato, tendo em vista que de 
nada adianta expor a criança a uma grande quantidade de informações que ela não compreende.
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Saindo do ambiente familiar, adentramos na escola, esse 
percurso inicia-se com o aluno surdo tendo acompanhamento 
com o docente do Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
Durante o processo de aquisição da modalidade escrita da Língua 
Portuguesa, denominada L2, percebemos, em alguns estudos, que 
o ensino da escrita de sinais realizados através do professor do AEE 
resulta ao aluno surdo a compreensão e interpretação de texto, as 
regras gramaticais e a estrutura da Libras. Isso ocorre através das 
estratégias pautadas nos recursos visuais, sabendo que o letramento 
se constitui pela visão, na fala de Silva (2017) os professores, em 
vez do uso progressivo da escrita ou da oralidade, lançarão mão de 
recursos didáticos visuais, contemplando a cultura e propiciando 
interação e socialização entre os alunos. Esses recursos tratam de 
elementos que se tornam grandes aliados no desenvolvimento cog-
nitivo do aluno surdo. 

A experiência visual faz parte do cotidiano do aluno surdo, 
deixemos claro que, durante o ensino da leitura e escrita de sinais, 
o docente tem a tarefa de uso de imagens para a ampliação de 
conhecimento de mundo, sejam fotos de cidades, da família, de 
paisagens, pinturas e recortes de revistas incorporados à cultura 
e a intelectualidade.

As pesquisas de Stumpf (2005), Barreto (2015) e Dallan 
(2012) apud Pereira e Oliveira (2020) destacam o desenvolvimento 
cognitivo, linguístico e cultural proporcionado pela escrita de sinais. 
Destacamos a experiência de Stumpf (2005) apud Moreira e Rosada 
(2020). Por volta dos nove meses de idade, Stumpf perdeu a audição 
e, como surdo, em sua vida acadêmica realizou um estudo com dife-
rentes grupos de surdos e ouvintes em várias faixas etárias. No resul-
tado de seu estudo com a alfabetização em SignWriting, percebeu a 
importância da diferença da escrita e dos modos de representação 
dos desenhos às crianças surdas. Essa criança surda, mesmo não 
conhecendo a escrita de sinais, involuntariamente escreve em Libras 
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e, apesar disso, na modalidade escrita do português, ela precisa de 
um esforço intelectual.

No decurso do aprendizado da criança surda, ela aprende 
os três símbolos básicos de configuração de mãos (figura 2), produ-
zindo pequenas frases, a exemplo, Moreira e Rosada (2020) retratam 
sobre o sinal de identificação do sujeito surdo, ocorrendo o processo 
de decomposição dos sinais, elementos gráficos, morfológicos, 
fonológicos, sintáticos. Esse esforço diário permite um avanço na 
sua própria escrita. 

Figura 2 - Configurações básicas de mãos 

Fonte: Vicente e Costa (2017) baseado em Capovilla (2005).

Como em qualquer outra língua, a escrita de sinais é uma 
representação semiótica, sendo o “processo de formação de signifi-
cação, onde o signo representa qualquer coisa a alguém” (Pivetta et 
al., 2012, p. 262). Moreira e Rosado (2020) afirmam que:

Trabalhando a função semiótica (representação de objeto 
ausente pelo símbolo), a criança passa a compreender 
a diferenciação entre significantes e significados e, pelo 
estilo dessa escrita de sinais ser constituído também por 
sinais ideográficos, muitos dos sinais são rapidamente 
reconhecidos (Moreira; Rosado, 2020, p. 201).
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Esses trabalhos demonstram a necessidade do reconheci-
mento do sistema de grafia do SignWriting como a escrita da Libras, 
uma vez que a leitura faz parte dos recursos visuais, e o sujeito com-
põe o ambiente educacional inclusivo. Dessa maneira, a implantação 
da escrita de sinais no currículo educacional reforçará o conheci-
mento dessa grafia na comunidade surda e ouvinte. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

 Para contextualizar a presente pesquisa de cunho qualita-
tivo, metodologicamente, foi realizado um levantamento bibliográfico 
preliminar, mediante revisão de literatura sobre a história dos surdos 
no Brasil e a escrita de sinais, de obras que abordam a escrita de 
sinais como método de ensino de aquisição da modalidade escrita 
da Libras e da Língua Portuguesa, a saber: Barreto (2015); Augusto 
(2022); Pereira e Oliveira (2020); e Moreira e Rosado (2020). Esses 
trabalhos serviram consideravelmente para os passos metodo-
lógicos percorridos. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada utilizando o descritor no 
site Google escrita de sinais e Escrita de sinais com crianças surdas, 
e no site da CAPES, com a busca “escrita de sinais com crianças 
surdas no AEE”, sendo, neste último, encontrado um único artigo de 
Macedo (2020)6 com esta similaridade. Desse modo, o método de 
pesquisa bibliográfica permite ao pesquisador realizar procedimen-
tos antecipados de planejamento buscando a resolução através de 
seu objeto e problema de pesquisa, nos termos de Brito et al. (2021).

6 Macedo (2020), com sua pesquisa intitulada “Letramentos multimodais para o ensino do Portu-
guês como segunda língua para surdos’,’ tem como objetivo a construção de um vídeo multimodal, 
retratando o trabalho no Atendimento Educacional Especializado (AEE).
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Lakatos e Marconi (2003) compreendem que a pesquisa 
bibliográfica tem fases distintas, sendo elas: escolha do tema que 
se refere ao assunto que deseja provar ou defender; elaboração do 
plano de trabalho, com realização de revisão da literatura, sendo 
essa de cunho fundamental, porque a fonte secundária provém de 
informações apresentadas em artigos, revistas, livros, jornais, docu-
mentos, sites e entre outros; identificação do tema a ser estudado; 
localização, que se refere à identificação das obras que interessam 
ao pesquisador; compilação, que é a busca desses materiais conti-
dos na fonte secundária; fichamento, que serve para a transcrição de 
dados das fontes bibliográficas; análise e interpretação que determi-
nam a crítica do trabalho, isto é, o pesquisador necessita interpretar 
o significado das anuências contidas; e a redação, que refere-se à 
produção textual apresentada na linguagem científica, sendo o texto 
uma abordagem de conceito de cunho científico.

É importante mencionar que o contato com a educação 
inclusiva nos trouxe a proposta inicial de um estudo de caso com os 
docentes atuantes nas salas de recursos multifuncionais, mas, devido ao 
curto espaço de tempo, decidimos realizar uma abordagem qualitativa 
com o método de pesquisa bibliográfica, revisando a literatura do tema 
proposto. A necessidade dessa metodologia de pesquisa, no campo da 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), é importante para salientar que a 
mesma atua como facilitadora do aprendizado da Língua Portuguesa, 
senão oral, na modalidade escrita, contribuindo para um melhor desem-
penho dos alunos em suas respectivas disciplinas.  Nós, como educado-
res, temos que nos comprometer a utilizar novas metodologias sempre 
buscando novos conhecimentos e inovações, respeitando a realidade 
de nossos alunos. Sabe-se que a escrita de sinais surgiu pela necessi-
dade de registrar a história, o conhecimento e a convenção da escrita da 
Libras. Esperamos que nosso trabalho possa contribuir com a educa-
ção dos alunos surdos, garantindo a eles o direito a uma formação com 
qualidade e assim garantindo seus direitos de exercer sua cidadania de 
forma plena e atuante na nossa sociedade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de todo o material coletado, entendemos que a 
SignWriting é referência no processo de ensino-aprendizagem da 
criança surda. Tivemos importantes avanços com a promulgação de 
leis e decretos decorrentes das pesquisas científicas que contribuíram 
para a evolução da educação dos surdos em nosso país. Porém, 
ainda é necessária uma maior abordagem do tema através de um 
estudo de caso que objetive avaliar a metodologia utilizada pelos 
docentes no AEE, uma vez que a Lei n.º 14.191/2021 dispõe sobre a 
modalidade de educação bilíngue de surdos.

Tratar sobre as crianças surdas é de suma importância, 
pois, por estarem inseridos em uma sociedade de maioria ouvinte 
que tem como língua oficial a Língua Portuguesa, a inserção dessa 
metodologia na grade curricular escolar lhe permitiria conhecer e 
dominar a sua língua materna - Língua de Sinais - de tal forma que 
isso seria um facilitador para o aprendizado da Língua Portuguesa 
na sua modalidade escrita e, consequentemente, essas crianças 
teriam não só um melhor desempenho nas disciplinas curriculares, 
como estariam preparadas para interagir e conviver em uma socie-
dade de maioria ouvinte.

É necessário romper com o fantasma do retrocesso, de 
contextos nos quais as pessoas surdas não tinham o reconhecimento 
de suas vozes. Vivenciar dos direitos igualitários e de espaços 
inclusivos para que crianças, jovens e adultos tenham o direito 
de formação cidadã e social completa, em uma sociedade que 
compreenda e aceite a pluralidade dentro e fora dos muros das 
escolas, e que essas pessoas possam ler e escrever sobre suas 
visões de mundo e futuro. 
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RESUMO
O presente artigo apresenta parte da discussão abordada na Dissertação 
de Mestrado da autora, junto ao Programa de Pós-Graduação em Lin-
guística da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC. A dissertação 
analisou o sinal de CASA em Libras registrado no SignPuddle. Essa plata-
forma assemelha-se a um banco de sinais colaborativo, gerando um dicio-
nário e uma enciclopédia alimentada por seus usuários. Aqui apresento, 
especialmente, o recorte no qual trato do funcionamento da plataforma 
Online SignPuddle e seus desdobramentos para fins de busca e registro 
dos sinais escritos em SignWriting, demonstrando a necessidade de uma 
ampla divulgação da plataforma como meio de difusão e incentivo ao uso 
desse sistema em diversos espaços, auxiliando no desenvolvimento das 
práticas de ensino-aprendizagem mediado por um recurso tecnológico. 

Palavras-chave: SignWriting. Plataforma SignPuddle. Escritas de Sinais.
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INTRODUÇÃO 

Este artigo tem por finalidade apresentar um recorte da dis-
sertação de mestrado da autora, elucidando o papel da plataforma 
digital online SignPuddle para a Escrita da Língua de Sinais – ELS em 
SignWriting – SW. Para seus usuários, é complexa a maneira como se 
relacionam com a Língua Brasileira de Sinais – Libras – na modali-
dade escrita – e a forma como ela “passa” de uma modalidade para a 
outra: vídeos e/ou textos, visto que essas são modalidades diferentes. 
Por já atuar na área de interpretação da Libras, busquei, no ensino 
superior, formação adequada para o desenvolvimento da minha pro-
fissão. No curso de Letras/Libras Bacharelado, aprofundei-me nos 
estudos da Libras e a cada novo período letivo, novas descobertas. 

Já no início do curso, no segundo semestre de 2008, depa-
rei-me com muitas disciplinas que serviriam de base para a minha 
construção como TILS, em destaque, saliento a disciplina de Escrita 
de Sinais, chamando minha atenção, pois, até então, imaginava que 
a língua de sinais era ágrafa7. A partir desse momento, meu interesse 
pela ELS em SignWriting foi crescendo, pois via nessa escrita uma 
nova forma de poder REGISTRAR e ler uma língua visual-espacial. 

A Libras, segundo Ferreira - Brito et al. (1998), é considerada 
uma língua natural tendo em vista a espontaneidade que ocorre na 
interação entre pessoas e porque, devido a sua estrutura, possibilita 
a expressão de qualquer conceito que decorre da necessidade de 
comunicação e expressão humanas, e por ela ser uma língua visual-
-espacial, permite essa expressão e comunicação por meio de movi-
mentos gestuais, expressões faciais e corporais e do movimento das 
mãos, viabilizando a transmissão da mensagem desejada.

7 Ágrafo: que não tem representação escrita; que não está escrito, nem pode ser representado por meio 
da escrita: cultura ágrafa. Disponível em: https://www.dicio.com.br/agrafo-2/. Acesso em: 03 maio 2023.
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Já a Língua Portuguesa (LP), em contraposição a Libras, 
possui uma modalidade oral-auditiva, que se utiliza de sons articula-
dos, percebidos pela audição como canal de comunicação e repre-
sentado através dos grafemas8. Quando a colocamos em relação a 
Libras, é possível perceber tamanha complexidade existente nesse 
ato. Isso me levou a várias reflexões, inclusive no que se refere ao 
léxico9 e à estrutura gramatical que se estabelece nessa língua. 

Essas percepções são visíveis, em particular, nos registros 
realizados em SignWriting da Libras, que, diferentemente da LP, já 
existe uma convenção para a sua escrita. Na Libras, ainda não temos 
uma única convenção, possibilitando o registro do léxico, conforme 
a sinalização do seu usuário, e ainda mais no que tange aos parâ-
metros fonológicos da língua, que podem ser percebidos através da 
ampla forma de escrita. 

Essas indagações também são colocadas em xeque, quando 
tratamos de realizar o registro da ELS, em SW, através de um software 
de escrita, que possibilita o registro desses sinais nas mais variadas 
formas possíveis. Uma das possibilidades existentes para o registro 
da ELS em SignWriting, hoje, é o software SignPuddle, desenvolvido 
e criado por Stephen Slevinski, no ano de 2007, e vem sendo aprimo-
rado a cada ano que passa melhorando o seu funcionamento. Esse 
software é disponibilizado através de uma plataforma on-line e gra-
tuita, ou pela aquisição do próprio software, que é comercializado via 
redes sociais, mostrando grande poder de comunicação e tornan-
do-o objeto de estudo de suma importância para o desenvolvimento 
da língua de sinais.

8 Entende-se grafema como a menor unidade gráfica que faz parte de um sistema de escrita: uma 
letra é um grafema; um sinal gráfico é um grafema. Disponível em: https://www.dicio.com.br/gra-
fema/. Acesso em: 4 jun. 2023.

9 O léxico é a reunião dos vocábulos de uma língua; vocabulário; conjunto de itens lexicais de uma 
língua. Disponível em: https://www.dicio.com.br/lexico/. Acesso em: 4 jun. 2023.
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Para tanto, esta pesquisa tornou-se relevante para o âmbito 
da linguística em função dos poucos estudos relacionados tanto 
à forma de registro utilizado, quanto ao rastreamento dos léxicos 
no software voltados à escrita da língua de sinais, principalmente 
no que tange ao SignWriting. Existem autores, como Ferreira-Brito 
(1995), Barth (2008), Barreto e Barreto (2015), Slevinski (2016), Bózoli 
e Stumpf (2018), Soares (2022), entre outros, que vêm abordando 
este tema e corroborando os estudos voltados a língua de sinais. 

Portanto, um arcabouço teórico importante que embasou 
este trabalho está relacionado ao SignWriting e o SignPuddle, os 
quais são importantes objetos de análise por um complementar o 
outro. Através da conceituação destes termos é analisado o papel 
que cada um possui traçando um paralelo entre eles de forma a 
demonstrar como são influenciados e constituídos por esses concei-
tos, possibilitando um aprofundamento teórico-linguístico-funcional 
entre ELS em SW e a procura de seu registro. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Para auxiliar na compreensão do funcionamento e serventia 
da plataforma online SignPuddle, se faz necessário, primeiramente, 
contextualizar o leitor, de forma breve, sobre o sistema de escrita 
SignWriting utilizada nesta plataforma para a realização do registro e 
procura de termos através da escrita da língua de sinais, neste caso, 
a Libras, utilizada pela comunidade surda brasileira como meio de 
comunicação e expressão a ela associada (Brasil, 2002). 

Dessa forma, em 1972, a professora e coreógrafa norte-ame-
ricana Valerie Sutton criou para uso próprio, um sistema de notação 
dos movimentos da dança chamado DanceWriting, que possibilitas-
sem o registro dos movimentos utilizados em suas coreografias. Este 
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sistema de notação acabou por chamar a atenção de pesquisadores 
dinamarqueses, que convidaram Sutton para ir à Universidade de 
Copenhagen aplicar o DanceWriting em transcrições de sinais pro-
duzidos em vídeos em língua de sinais (Barreto; Barreto, 2015).

Vale ressaltar que, durante este processo, Sutton deixou claro 
que não possuia conhecimento da Língua de Sinais Dinamarquesa, 
mesmo assim, tentou ao máximo registrar o maior número de deta-
lhes possíveis da execução da sinalização assistida (Soares, 2022). 
Durante o processo, ela percebeu que, ao aplicar o seu sistema de 
notação à Língua de Sinais Dinamarquesa através do registro dos 
movimentos dessa língua, ela estaria, de fato, registrando uma língua 
(Barreto; Barreto, 2015). Foi então que, em 1974, originou-se o SignWri-
ting - SW através da adaptação do DanceWriting à língua de sinais. 

Os estudos de Sutton não pararam com a criação do SW, ela 
passou a “dirigir o Deaf Action Commitee – DAC –, Organização não 
governamental localizada em La Jolla, Califórnia - Estados Unidos da 
América (USA), sem fins lucrativos, com o intuito de dar seguimento 
aos avanços da Escrita da Língua de Sinais em SW. Sua equipe, 
inclusive, acabou criando dois sistemas computacionais para a difu-
são e o desenvolvimento da ELS, entretanto, apenas o SignPuddle, 
divulgado em 2004, foi e é utilizado de fato, para a Escrita da Língua 
de Sinais, pois ele “possui uma plataforma on-line que permite a edi-
ção de dicionários bilíngues, busca por sinais, composição de sinais, 
edição de textos, assim como o envio de e-mail em diferentes línguas 
de sinais” (Soares, 2022, p. 56).

Vale ressaltar que, para fazer uso dessa plataforma, seus 
usuários necessitam possuir conhecimento em informática, pois sua 
navegação ocorre de forma virtual. Outra questão a ser destacada 
é que seus usuários são pessoas que necessitam ter, em primeiro 
lugar, conhecimento da língua de sinais a ser utilizada e, também, 
do sistema de Escrita em Língua de Sinais, entretanto, evidencia-
-se a necessidade de ser o sistema de escrita SignWriting. Dito isso, 
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o público-alvo dessa plataforma, então, são pesquisadores, alunos, 
professores, indivíduos, tanto surdos quanto ouvintes, que atuam 
com o SW ou que se identificam com ele, fazendo uso no seu dia a 
dia de forma particular e/ou profissional.

Somado a isso, saliento que a plataforma pode ser usada por 
indivíduos que saibam sobre o assunto, no sentido de terem conhe-
cimento sobre ou, até mesmo, por sujeitos que estão em processo de 
aprendizagem da Libras e do SW, que desejam realizar os registros 
dos sinais/termos aprendidos, a fim de memorizar sua produção e 
até mesmo efetuar a sua leitura posteriormente. Vale frisar que ao 
fazer uso da plataforma SignPuddle, é fácil a percepção da existência 
de variações regionais dos sinais ali presentes, pois o seu registro é 
feito de acordo com a perspectiva expressiva do sujeito, ou seja, sob 
a ótica de quem produz o sinal, e não de quem o lê. 

Sendo assim, as tecnologias hoje estão aí para auxiliar no 
desenvolvimento do ser humano, tanto na interação social, quanto 
no âmbito acadêmico, auxiliando no processo de ensino-aprendi-
zagem dos sujeitos. No que tange aos sujeitos surdos, isso não é 
diferente, pois essa plataforma veio ao encontro de suas necessi-
dades linguísticas, auxiliando a comunicação por meio da escrita e 
da leitura textual em línguas de sinais, através do SignWriting, con-
tribuindo, assim, com a educação de surdos. Segundo as autoras 
Bózoli e Stumpf, 2018, p. 292:

Com o passar dos anos, a tecnologia vem progredindo 
e aprimorando as formas de comunicação. Os softwares 
podem ser utilizados como meios de escrever, trans-
crever, traduzir e editar textos. No caso da Língua Bra-
sileira de Sinais (Libras) há um software que permite 
escrever os sinais da Libras, assim, não é mais apenas 
uma língua falada através de gestos, mas que tam-
bém pode ser escrita.

Como bem disse as autoras, essa plataforma possibilitou que 
a comunidade surda se expressasse em sua própria língua, nesse 
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caso a Libras, graças às legislações vigentes no país: como a Lei 
n.º 10.436 (Brasil, 2002) e o Decreto n.º 5.626 (Brasil, 2005). Através 
das regulamentações, é enfatizado que a Libras é a língua utilizada 
como meio de comunicação e expressão das comunidades surdas 
brasileiras, bem como uma forma de garantir aos cidadãos a forma-
ção de professores de Libras e a inserção dessa língua nos currículos 
acadêmicos como disciplina obrigatória para os cursos de Magisté-
rio, Fonoaudiologia, Licenciaturas, e optativas para os demais cursos. 
Somado a isso, a comunidade acadêmica e os pesquisadores surdos 
contribuíram com a possibilidade de efetuar registros e leituras dessa 
língua que até bem pouco tempo podia ser considerada ágrafa.

À medida que esse sistema de escrita foi sendo usado pelos 
usuários das línguas de sinais, o mesmo foi tomando uma proporção 
ao ponto de se espalhar pelo mundo. Isso foi possível porque o SW é 
um sistema de escrita que possibilita efetuar o registro e a leitura de 
qualquer língua de sinais, contando que o usuário a conheça. Somado 
a isso, ele se adapta às especificidades dessas línguas, assim como 
suas necessidades linguísticas. Essa disseminação só foi possível 
graças aos avanços tecnológicos que propiciaram a expansão do 
registro e da leitura em língua de sinais, nos mais variados países.

Segundo as autoras Bózoli e Stumpf (2018, p. 294) “o Sig-
nPuddle é um dos softwares específicos para o sistema SignWriting, 
desenvolvido pelo designer de softwares, Stephen Slevinski e conce-
bido a partir de 2004”. Desde então, a plataforma vem sendo aprimo-
rada a cada ano que passa e pode ser encontrada em diversos locais, 
como mencionam as autoras:

a. SignPuddle Online – é uma plataforma que requer 
uso de internet que permite acessar dicionários de 
diversas línguas de sinais escritas e inserir sinalários 
escritos pelos usuários.

b. PersonalPuddle - é um SignPuddle para uso pessoal a ser 
instalado nos computadores Mac e Windows. Os usuários 
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podem utilizá-lo sem internet. Com a conexão de internet, 
o PersonalPuddle interage com o SignPuddle Online.

c. PocketPuddle – é um SignPuddle portátil, ou seja, os usu-
ários podem carregar consigo um pen-drive USB que vem 
com o PersonalPuddle totalmente instalado. É ideal para 
quem acessa diversos computadores e os dados podem 
ser salvos diretamente no pen-drive USB sem depender 
da conexão de internet.

d. Private WebPuddle – é uma área exclusiva no SignPuddle 
Online com senha para usuários. O usuário pode armaze-
nar dados pessoais e com a configuração personalizada, é 
possível incluir outros usuários para a interação em grupo.

e. SignPuddle WorkStation – é uma estação de trabalho 
de SignPuddle, voltada para uso profissional específico 
e criação de produtos. O uso do computador requer 
capacidade de processamento de cálculos e gráfi-
cos superior aos comuns

f. SignPuddle Servers – são servidores de SignPuddle exe-
cutados através de redes de computadores, para a rea-
lização de projetos privados. Proporcionam os mesmos 
mecanismos de Private WebPuddle e SignPuddle WorkS-
tation, além de fornecer um servidor de e-mails, sincroni-
zação de dicionários, atualizações de códigos e suporte 
técnico (Bózoli; Stumph, 2018, p. 294).

Como mencionado, a atualização se faz necessária justa-
mente pela ampla utilização e inter-relação com outras formas de 
uso, como apontam as autoras. Neste momento, a versão 3.0 é a 
mais atual e encontra-se em desenvolvimento, abarcando dois 
grandes projetos. O primeiro é chamado de front-end, que serve de 
interações para o usuário, sendo possível visualizar e editar as infor-
mações com uma interface moderna e em diferentes dispositivos. E 
o segundo chama-se back-end, que serve para a manipulação dos 
dados, ou seja, para usuários externos e com possibilidade de con-
tato direto com os dados da plataforma SignPuddle (Slevinski, 2016).
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Já a versão 1.0, quando criada, tinha como objetivo propiciar 
a criação e edição de sinais, pesquisa de símbolos e consultas online 
através do dicionário. A versão 2.0 foi criada como forma de aper-
feiçoar a versão 1.0, com alguns incrementos, como: ajuda online, 
suporte multilíngue e hospedagem de textos em várias versões, 
como menciona Barth (2008).

Atualmente, somente a plataforma gratuita online do SignPu-
ddle é utilizada, proporcionando a criação de dicionários bilíngues 
para compor sinais, enviar e-mail em SW, editar textos, pesquisar 
sinais através da língua oral do país em questão, via língua de sinais 
escrita, e, até mesmo, por grafemas. Destaca-se, também, que a pla-
taforma utiliza o International SignWriting Alphabet – ISWA10 –, ou 
seja, o conjunto de grafemas e símbolos que compõem essa escrita 
(Barreto; Barreto, 2015).

Após toda a contextualização histórica, apresento o passo a 
passo de como acessar a plataforma SignPuddle Online, utilizando 
interface gratuita disponível em versão para a Língua Portuguesa, 
facilitando, assim, o acesso a ela. Para isso, o primeiro passo é digitar 
na barra de navegação do Mozilla Firefox11: SignPudlle Online e sele-
cionar a primeira página, como mostra ilustração abaixo:

10 ISWA 2010 - Alfabeto Internacional de SignWriting.

11 Faço uso do navegador Mozilla Firefox por apresentar um melhor desempenho da plataforma.
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Figura 1 - Pesquisa no Mozilla Firefox

Fonte: Soares, 2022, p. 127.

Logo em seguida, o usuário será direcionado para uma nova 
aba em inglês, em que deverá selecionar a bandeira correspon-
dente ao país desejado. No caso do Brasil, seleciona-se a bandeira 
correspondente ao país localizado no canto inferior direito, como 
mostra a ilustração.

Figura 2 - Site SignBank.org

Fonte: Soares, 2022, p. 128.
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Após, abrirá outra página já traduzida para a língua selecio-
nada, no caso o Português, em que deverá ser selecionado o dicio-
nário ou a enciclopédia para acessá-la. Saliento que, apesar de haver 
duas possibilidades de acesso, a mais usada é o dicionário, com um 
total de 184.46812 entradas cadastradas. Mas, caso haja interesse, o 
usuário pode acessar a enciclopédia, que possui um total de 13.81013 
entradas cadastradas.

Figura 3 - Entradas de acesso à plataforma

Fonte: Soares, 2022, p. 130.

Vale destacar que no uso diário da plataforma não há dife-
rença entre esses dois acessos: dicionário14 e enciclopédia15, pois 

12 O quantitativo, aqui expresso, diz respeito ao acesso realizado no dia 22 de junho de 2023. Dispo-
nível em: https://www.signbank.org/signpuddle2.0/index.php?ui=12&sgn=46.

13 O quantitativo, aqui expresso, diz respeito ao acesso realizado no dia 22 de junho de 2023. Dispo-
nível em: https://www.signbank.org/signpuddle2.0/index.php?ui=12&sgn=0&sgn=116.

14 Segundo o Dicionário Online de Português, a palavra DICIONÁRIO tem a seguinte definição: “Com-
pilação que contém as palavras de uma língua, apresentando seu significado, utilização, etimolo-
gia, sinônimos, antônimos ou com a tradução para outra língua: dicionário de português; dicioná-
rio de português-inglês. Livro em papel, eletrônico ou em outro formato que possui as informações 
presentes nessa compilação: O Dicio é um dicionário on-line de língua portuguesa”. Disponível em: 
https://www.dicio.com.br/dicionario/. Acesso em: 22 jun. 2023.

15 Segundo o Dicionário Online de Português, a palavra ENCICLOPÉDIA tem a seguinte definição: “Livro 
ou conjunto de livros que contém fatos sobre vários assuntos, dando informações sobre todas as 
áreas do conhecimento ou sobre um âmbito específico; normalmente organizado em ordem alfabé-
tica ou por tema.Coleção desses livros ou dessas informações disponibilizadas em um website ou 
CD-ROM”. Disponível em: https://www.dicio.com.br/enciclopedia/. Acesso em: 22 junho 2023.
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ambas possuem as mesmas entradas de pesquisas, entretanto, com 
objetivos diferentes, que são imperceptíveis me primeira instância. O 
único detalhe perceptível na entrada do dicionário, e que na enciclo-
pédia não ocorre, é que alguns sinais apresentam os fonemas utiliza-
dos a ele: como é o caso do exemplo CASA - , em 

que se optou por registrar o fonema configuração de mão distin-
guindo a mão direita da esquerda. Entretanto, não há como argu-
mentar de que essa é a diferença entre ambos os acessos, pois não 
foram todos os sinais que apresentaram essa estrutura, e a decisão 
de representar junto ao sinal os fonemas é de livre escolha do seu 
criador, o qual pode auxiliar no processo de leitura e escrita de  
um iniciante.

Contudo, vale ressaltar que em uma conversa com o Prof. 
Almeida, no curso de Extensão de Introdução ao sistema de escrita 
da Libras (SignWriting): Práticas de leitura e escrita por meio da pla-
taforma SignPuddle – 2022, da Universidade Federal do Sul da Bahia 
(UFSB), em parceria com o Grupo de Estudos em Língua de Sinais 
Brasileira (GELIS), levantou-se  o seguinte questionamento: “Há de 
fato diferença entre o dicionário e a enciclopédia no SignPuddle?” 
O professor muito solícito encaminhou o questionamento ao fórum 
de discussões “SignWriting List”, do qual fazem parte Sutton e sua 
equipe como colaboradores. Prontamente, no encontro seguinte do 
curso, o prof.  Almeida me deu o retorno enviado por Slevinski, que 
deu a seguinte explicação16: 

O dicionário é para entradas de sinal único. Eles podem 
ter uma definição de texto de sinal. A enciclopédia é para 
textos extensos. A entrada do sinal, se houver, seria o 
título da entrada. Em teoria, a enciclopédia é um lugar 

16 A conversa obtida encontra-se ao final da dissertação de Soares, 2022 disponível em: https://repositorio.
ufsc.br/bitstream/handle/123456789/243747/PLLG0890-D.pdf?sequence=-1&isAllowed=y  - nos ANEXOS.
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para preparar textos para as Wikipédias em língua de 
sinais na Wikimedia Incubator17. 

Segundo orientação de Slevinski, de fato há distinção entre 
essas entradas de pesquisa, no entanto, são poucos os usuários 
que fazem uso de forma distintiva e correta delas, fazendo uso 
tanto do dicionário quanto da enciclopédia para um único fim, o de 
registrar sinais únicos. 

Dando seguimento nas orientações de acesso à plataforma, 
após a escolha de entrada, entre o dicionário e a enciclopédia, o 
usuário é direcionado de acordo com a sua escolha. Ao acessá-la, 
deve abaixar a barra de rolagem do site até encontrar as palavras 
REGISTRO ou ENTRAR. Caso já possua o cadastro prévio, clique em 
ENTRAR, caso não, realiza seu cadastro, conforme orientação.

Figura 4 - Entrada ou Registro na plataforma

Fonte: Soares, 2022, p. 130.

Depois de selecionada a forma de acesso, o usuário será dire-
cionado à página no qual solicitará sua senha e o login de acesso.

17 Link de acesso à Wikmedia Incubator: https://incubator.wikimedia.org/wiki/Category:Incubator: 
Test_wikis_of_sign_languages
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Figura 5 - Senha e Login

 
Fonte: Soares, 2021, p. 130.

Preencha com os dados solicitados e clique em entrar. Pronto! 
Você já está dentro da plataforma SignPuddle, conforme mostra a 
página de rosto abaixo. Agora é só explorar. 

Figura 6 - Acesso à plataforma

Fonte: Soares, 2021, p. 131.

Lembrando que é de extrema importância a realização do 
cadastro, pois só assim será permitida a edição e a inserção de sinais 
na plataforma, caso contrário, será apenas permitida a composição 
do sinal momentaneamente, sem permissão de salvá-lo para acesso 
posterior. Outro fator a ser destacado é que, pelo fato de a plataforma 
ser de livre acesso, ou seja, qualquer sujeito, surdo ou ouvinte, que 
possua o conhecimento mínimo da ELS em SW e do SignPuddle 
pode fazer uso dela, é possível encontrar um grande quantitativo de 
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sinais registrados para o mesmo termo, assim como suas repetições, 
não havendo um administrador que controle os sinais salvos, muito 
menos que corrija os que apresentam equívocos quanto a sua escrita. 
Temos como exemplo o registro do léxico casa: -  - onde 

as duas configurações de mão estão posicionadas com os dorsos 
voltados para baixo, estando ela gramaticalmente registrada.

Para fins de pesquisa, se acabou optando pela realização da 
consulta dos sinais presentes na plataforma através de 4 categorias 
de busca, sendo elas por busca por SINAL, PALAVRA, SÍMBOLO 
e por SÍMBOLO DE FREQUÊNCIA, como mostra o passo a passo 
a seguir. Importante salientar que serão ilustradas apenas as entra-
das correspondentes ao Dicionário, visto que o processo é o mesmo 
para a enciclopédia.

Figura 7 - Quatro categorias para a realização da pesquisa

Fonte: Soares, 2022.
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Como demonstrado acima, foram utilizadas quatro catego-
rias distintas para a realização da busca. Segue a ilustração da pri-
meira categoria de acesso. 

Figura 8 - Primeira categoria – Pesquisa por palavras

Fonte: Soares, 2022, p. 134.

Nesta primeira categoria, a forma de busca é através da escrita 
do termo desejado em Língua Portuguesa, nos mais variados forma-
tos possíveis, como é o caso do léxico: CASA, C-A-S-A, Casa, C-a-s-a, 
casa e/ou c-a-s-a, possibilitando um vasto resultado do termo desejado. 
Após, passa-se para a segunda categoria: PESQUISA POR SINAIS.

Figura 9 - Segunda categoria – Pesquisa por sinais

Fonte: Soares, 2022, p. 136.
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Nesta categoria, a busca ocorre através da inserção do léxico 
ao qual o sinal foi salvo, independentemente da forma como ele foi 
escrito. Já na terceira categoria: PESQUISA POR SÍMBOLOS COM 
E SEM POLEGAR, o resultado presente refere-se à configuração de 
mão utilizada para grafar o sinal, assim como a posição que o pole-
gar assume no momento da utilização da configuração de mão. 

Figura 10 - Terceira categoria – Pesquisa por símbolos com polegar

Fonte: Soares, 2022, p. 137.

Figura 11 - Pesquisa por símbolos sem polegar

Fonte: Soares, 2022, p. 139.
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E para finalizar o processo de busca por sinais no software 
SignPuddle, a quarta categoria: PESQUISA POR SÍMBOLO DE 
FREQUÊNCIA, em que é feita uma varredura no software de todos 
os sinais possíveis, previamente cadastrado, com os símbolos de 
frequência desejado.

Figura 12 - Quarta categoria – Símbolos de frequência

Fonte: Soares, 2022, p. 139.

Percebe-se, neste processo de busca pela escrita do termo 
no SignPuddle, que não há apenas uma única forma de se procurar 
a escrita e tampouco efetuar a leitura de um de terminado termo, 
como ilustrado acima, o software possibilita quatro acessos de 
busca, que lhe permitirão um resultado mais detalhado e minucioso 
conforme for a entrada da procura do termo desejado, podendo ser 
desde a palavra em Língua Portuguesa, o próprio sinal ou até mesmo 
através dos símbolos que o compunham e a frequência presente 
do símbolo no sinal. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para dar conta mais especificamente deste recorte do estudo, 
foi realizada uma análise descritiva da plataforma online SignPuddle, 
como base de dados para a coleta e análise dos sinais escritos e 
lidos em SignWriting. Segundo Gonsalves (2003, p. 65, apud Paiva, 
2019, p. 14) esse tipo de pesquisa “não está interessada no porquê, 
nas fontes do fenômeno; preocupa-se em apresentar suas caracte-
rísticas”, e, assim, poder interceder nas circunstâncias da pesquisa, 
utilizando como base o conhecimento científico apresentado.

Além disso, empregou-se a análise explicativa, buscando 
nortear a razão de a plataforma funcionar de uma forma e não de 
outra. Segundo Gil (2008, p. 28, apud Paiva, 2019, p. 14) este tipo de 
pesquisa “tem como preocupação central identificar os fatores que 
determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos. É 
o tipo de pesquisa que mais aprofunda conhecimento da realidade, 
porque explica a razão, o porquê das coisas,” partindo de informa-
ções reais para o que se deseja abordar. 

Com isso, a abordagem empregada nesta pesquisa foi de 
cunho qualitativo, pois muitas vezes teve como propósito perceber, 
captar as informações do mundo e tentar, de alguma forma, explicar 
os acontecimentos da sociedade, tendo como premissa os fatos ocor-
ridos em si, através de diferentes ângulos. Segundo Gil (2008, p. 175): 

A análise dos dados nas pesquisas experimentais e nos 
levantamentos é essencialmente quantitativa. O mesmo 
não ocorre, no entanto, com as pesquisas definidas como 
estudos de campo, estudos de caso, pesquisa-ação ou 
pesquisa participante. Nestas, os procedimentos analíti-
cos são principalmente de natureza qualitativa. E, ao con-
trário do que ocorre nas pesquisas experimentais e levan-
tamentos em que os procedimentos analíticos podem ser 
definidos previamente, não há fórmulas ou receitas pre-
definidas para orientar os pesquisadores. Assim, a análise 
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dos dados na pesquisa qualitativa passa a depender 
muito da capacidade e do estilo do pesquisador. 

Dessa forma, a pesquisa buscou apropriar-se das informa-
ções presentes na plataforma utilizando a Análise de Conteúdo pro-
posta por Bardin (1977), tendo como base de análise um de seus 
polos cronológicos: a exploração do material, no caso, do SignPuddle. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A ideia desta pesquisa surgiu em decorrência do uso direto 
da plataforma SignPuddle Online para fins profissionais e por ter tido 
a oportunidade de participar de um curso de extensão universitá-
ria sobre o Sistema de Escrita SignWriting, na Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná – UNIOSTE –, com carga horária de sessenta 
horas, com o professor Adam Frost; membro da equipe de Valerie 
Sutton, idealizadora do SW; atuando no ensino desse sistema. Poder 
ter participado desse curso no ano de 2008 foi de grande valia, pois 
nele consegui aprender a utilizar outros recursos disponíveis na pla-
taforma, tendo em vista ter percebido a necessidade de buscar por 
conhecimentos técnicos na área da Escrita da Língua de Sinais e na 
leitura do SignWriting.

Partindo, então, do entendimento de que o ser humano faz 
uso de produtos culturais, como os signos linguísticos, para interagir 
com o seu meio, a linguagem nesse processo ganha um papel de 
destaque na construção desses sujeitos e de suas relações. No que 
tange aos sujeitos surdos, o processo não poderia ser diferente, pois 
sendo eles usuários de uma língua, no caso a Libras, é através dela 
que eles se relacionam socialmente.

Assim, tendo isso como premissa, os estudos voltados à lín-
gua de sinais vêm crescendo significativamente, e com atenção à 
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sua estrutura, composição gramatical, estudos semânticos, fonológi-
cos, morfológicos, sintáticos, fonéticos, pragmáticos, lexicais, e mais 
recentemente, as possibilidades de registros e leituras nessa língua.

Isso nos leva à reflexão de que as línguas possuem represen-
tações simbólicas. Ou seja, representação que é chamada de escrita, 
seja ela em língua portuguesa ou em Libras, no caso do Brasil, pois 
se compõem, ao longo dos anos, através da evolução de seus povos 
e de construções coletivas que possuem como resultado a represen-
tação escrita de uma língua.

Sendo assim, o registro da Libras é primordial à sua perma-
nência e existência, mantendo-a viva dentro da comunidade que dela 
faz uso, a sua escrita também é uma forma de se recorrer à língua, 
principalmente através do acervo disponibilizado na plataforma Sig-
nPuddle Online e suas formas de escrita, auxiliando nos estudos da 
língua, nas suas notações e principalmente na sua utilização prática, 
tanto para produção quanto para compreensão.
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RESUMO
Esse texto tem o intuito de discutir o uso da Língua de Sinais Brasileira 
(LSB ou Libras) no ensino para alunos surdos e sua contribuição no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. No Brasil, a educação bilíngue para alu-
nos surdos tornou-se uma modalidade de educação em que se oferece a 
LSB como primeira língua, e a Língua Portuguesa escrita, como segunda 
língua, em escolas bilíngues de surdos, classes bilíngues de surdos, 
escolas comuns ou em polos de educação bilíngue de surdos, desde a 
Educação Infantil. Este é um trabalho de pesquisa bibliográfica sobre o 
bilinguismo como proposta para a educação de sujeitos surdos, pregando 
o aprendizado da Língua de Sinais antes do aprendizado da língua oral na 
forma escrita. O uso da LSB no ensino pode contribuir para a melhoria da 
qualidade do ensino para alunos surdos, pois permite que eles tenham 
acesso ao conteúdo de forma mais clara e precisa. Isso pode ajudar a dimi-
nuir as barreiras de comunicação e facilitar a interação entre professores 
e alunos, tornando o processo de ensino e aprendizagem mais efetivos e 
enriquecedor para todos.

Palavras-chave: Educação. Bilinguismo. Língua de Sinais Brasileira. Surdos.



62

S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

Na Antiguidade as pessoas surdas foram sacrificadas, excluí-
das do convívio social, por serem considerados deficientes e incapa-
zes (Pereira; Barbosa, 2015, p. 150-151). De acordo com Silva (2012), 
para a Igreja Católica, os sujeitos surdos eram vistos como seres que 
não tinham alma e eram descartados do meio político e/ou social. Já 
no âmbito científico, existem duas visões em relação à perda audi-
tiva.  A visão clínico-terapêutica, que obriga a pessoa a submeter-
-se a tratamentos, pois considera a surdez como uma deficiência, 
uma anomalia que deve ser tratada. E a visão socioantropológica, 
que acredita que as pessoas surdas possuem diferenças culturais e 
linguísticas que devam ser respeitadas.

O bilinguismo é uma abordagem educacional que visa forne-
cer aos estudantes surdos acesso a duas línguas, a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras ou LSB), como primeira língua (L1) e a Língua Por-
tuguesa (LP) escrita, como segunda língua (L2). O objetivo é pro-
mover a igualdade de oportunidades e a inclusão social dos sujeitos 
surdos na sociedade, ao mesmo tempo em que preserva a sua língua 
e cultura. O bilinguismo também pode ajudar os estudantes surdos a 
desenvolver habilidades linguísticas e cognitivas, melhorar sua auto-
estima e reforçar sua identidade cultural. 

A Lei n.º 14.191 (Brasil, 2021) estabelece a obrigatoriedade da 
educação bilíngue para alunos surdos no Brasil. Isso significa que 
as instituições de ensino devem oferecer aos estudantes surdos 
o ensino em LSB e em LP escrita, de forma a garantir o acesso à 
educação, a inclusão social desta população, e o desenvolvimento 
pleno de sua linguagem e cultura. A lei também estabelece a for-
mação de professores e profissionais da educação para atuarem 
nesse tipo de ensino.
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Contudo, os professores parecem desconhecer que os alu-
nos surdos precisam falar uma língua e escrever em outra. A LP é 
ensinada nas escolas como L1 para alunos surdos, talvez pela falta 
de conhecimento desses professores sobre a educação voltada 
para pessoas surdas.

Este trabalho objetiva discutir, através de pesquisa bibliográ-
fica, a educação de pessoas surdas e o bilinguismo, a fim de pro-
mover o desenvolvimento linguístico e cognitivo dos estudantes 
surdos, pois a educação bilingue também visa fornecer aos estu-
dantes habilidades bilíngues e biculturais que os ajudem a se comu-
nicar e a se integrar de maneira efetiva tanto na comunidade surda 
quanto na não surda.

REFERENCIAL TEÓRICO

A PESSOA SURDA E A LÍNGUA DE SINAIS BRASILEIRA

Ao desenvolver este estudo bibliográfico, verificamos que, de 
acordo com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE, 2010), mais de 9,6 milhões de brasileiros têm deficiência 
auditiva, correspondendo a 5,1% da população, sendo a deficiência 
auditiva severa observada em 2,1 milhões de pessoas. 

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) é uma pesquisa reali-
zada pelo IBGE (2019) com o objetivo de produzir informações sobre 
a saúde da população brasileira. A PNS coleta informações sobre 
diversos temas relacionados à saúde, incluindo hábitos de vida (como 
alimentação, atividade física e tabagismo), doenças crônicas, acesso 
a serviços de saúde, utilização de medicamentos, entre outros. A 
pesquisa é realizada por meio de entrevistas presenciais realizadas 
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em domicílio, utilizando um questionário estruturado. A amostra da 
pesquisa é composta por cerca de 108 mil domicílios em todo o Bra-
sil. Os resultados da PNS são utilizados para a elaboração de políti-
cas públicas de saúde e para o monitoramento da situação de saúde 
da população brasileira. Além disso, a pesquisa também é impor-
tante para a produção de estatísticas oficiais sobre a saúde no país. 

A PNS (IBGE, 2019) foi o primeiro estudo a abordar dados 
referentes à forma de comunicação das pessoas com deficiência 
auditiva no Brasil – primeira pesquisa referente ao uso da Língua de 
Sinais (LS) no Brasil, com pessoas com dificuldade para ouvir, acima 
de 5 anos de idade (Figura 1). 

A pesquisa coletou informações de indivíduos com idade 
igual ou superior a 5 anos de idade que declararam ter dificuldade 
para ouvir. Dentre as perguntas realizadas, a pesquisa incluiu a per-
gunta sobre o uso de LS para comunicação, sendo essa a primeira 
vez que uma pesquisa nacional abordou esse tema.

Figura 1 – População de 5 anos ou mais de idade que sabe usar a Libras (%)

Disponível em: https://desculpenaoouvi.com.br/ibge-confirma-surdez-nao-e-sinonimo-de-libras/. 
Acesso em: 3 dez. 2021.
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Os resultados da pesquisa indicam que dentre as pessoas de 
5 a 40 anos de idade que manifestaram possuir deficiência auditiva, 
22,4% usam a LSB como forma de comunicação.

A inclusão da pergunta sobre o uso da LS na PNS é consi-
derada um avanço importante para a inclusão social das pessoas 
com deficiência auditiva no Brasil, pois evidencia a necessidade de 
políticas públicas voltadas para o ensino e a valorização da LS como 
uma língua natural e reconhecida para a população surda.

O gráfico nos mostra que 1,8 % das pessoas com alguma difi-
culdade de ouvir sabe falar a LSB; no grupo que manifestou possuir 
grande dificuldade de ouvir, o conhecimento é um pouco maior: 3%, 
e dentre o grupo que alegou não conseguir ouvir de modo algum, 
35,8% usam a LSB. Ao considerar a população com mais de 5 anos 
com deficiência auditiva (com grande dificuldade de ouvir ou não con-
segue ouvir de modo algum), constatou-se que 22,4% usam a LSB. 

Segundo a pesquisa, dentre as pessoas de 5 a 40 anos de 
idade que não conseguiam ouvir de forma alguma, 61,3% (43 mil 
pessoas) se comunicam através da LSB.

A língua, seja ela oral, seja sinalizada, é um fator preponde-
rante para favorecer o desenvolvimento do indivíduo, pois, através 
dela, as barreiras da acessibilidade comunicacional são suprimidas. 
Conforme Pereira (2020, p. 140),

devemos considerar que as línguas oral-auditivas e as 
[Línguas de Sinais] apresentam diferenças em relação à 
modalidade de comunicação. São duas as modalidades 
de comunicação: enquanto as línguas oral-auditivas uti-
lizam, como meio de comunicação, sons articulados per-
ceptíveis pelo ouvido – em que seu canal de produção é 
a boca, tendo como canal de recepção os ouvidos –, as 
[Línguas de Sinais] não se realizam pelo canal oral-au-
ditivo, mas, sim, pelo canal visual e espacial ou visual e 
motor, por isso são consideradas visuoespaciais.
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No tocante ao aluno surdo, a educação bilíngue, através da 
utilização da LSB, como língua de instrução, e da LP escrita, pro-
porciona uma formação mais efetiva ao discente, considerando suas 
diferenças culturais e linguísticas.

BILINGUISMO PARA PESSOAS SURDAS  
NO BRASIL E POLÍTICAS LINGUÍSTICAS

Os primeiros educadores de pessoas surdas surgiram no 
século XVI, e as primeiras escolas para alunos surdos, no século 
XVIII. Com a proibição do uso da LS anunciada no Congresso de 
Milão de 1880, as escolas passaram a ensinar os indivíduos surdos 
por meio do oralismo.

O oralismo é uma abordagem educacional que enfatiza o 
uso da fala e da audição como meios principais de comunicação e 
aprendizagem para pessoas surdas. Isso significa que as crianças 
surdas são incentivadas a falar e a ouvir, ao invés de usar a LS. A 
abordagem oralista é criticada por muitos ativistas e especialistas da 
comunidade surda, que argumentam que ela nega a identidade lin-
guística e cultural das pessoas surdas e pode limitar sua capacidade 
de comunicação eficaz.

Após o oralismo fracassar, os pesquisadores começaram a 
ponderar sobre a comunicação total na educação de surdos. É uma 
abordagem pedagógica que busca proporcionar aos alunos surdos 
uma comunicação completa e efetiva em suas vidas escolares. Esta 
abordagem busca combinar diferentes modalidades de comunica-
ção, incluindo a LS, fala, leitura labial, escrita e recursos visuais, para 
garantir que o aluno surdo tenha acesso a todas as informações 
necessárias em sala de aula. 
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O bilinguismo, por outro lado, prevê o uso da LS como L1 – 
assim como a língua de instrução – e a língua oral escrita como L2 
para sujeitos surdos. 

A Declaração de Salamanca (1994) foi um documento muito 
importante para o desenvolvimento e a efetivação de políticas que 
proporcionassem uma maior inclusão às pessoas.  Neste sentido, no 
que se refere ao aluno surdo, cada vez mais, sentiu-se a necessidade 
de proporcionar a ele condições para que se desenvolva de forma 
plena, como cidadão, com direitos e deveres em sociedade. Dentre 
estas condições, está o acesso à educação, conforme garantido pela 
Constituição da República Federativa do Brasil (Brasil, 1988):

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

A Constituição Federal (Brasil, 1988) é a primeira legislação 
brasileira a contemplar os direitos das pessoas com deficiência, na 
área da saúde, cidadania, educação e assistência social. Em seus 
objetivos fundamentais, a constituição traz “promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais-
quer outras formas de discriminação” (Art. 3.º, inciso IV). No artigo 
205, expõe a educação como um direito de todos, garantindo o pleno 
desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualifi-
cação para o trabalho. No artigo 206, inciso I, estabelece a “igual-
dade de condições de acesso e permanência na escola”, sendo um 
dos princípios para o ensino e dever do Estado a oferta do atendi-
mento educacional especializado, preferencialmente na rede regular 
de ensino (Art. 208).

A Constituição Federal é a primeira lei que reconhece a necessi-
dade de uma comunicação para os surdos, que só aparece no ano 2000, 
ou seja, foram 12 anos de caminhada em busca do reconhecimento. 
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No Brasil, o atendimento às pessoas surdas teve início no 
período imperial com a criação do Instituto dos Surdos Mudos, em 
1857, atual Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), no 
Rio de Janeiro. Essa instituição foi criada por iniciativa do educador 
francês Hernest Huet, que veio ao Brasil a convite do imperador D. 
Pedro II para fundar a primeira escola para indivíduos surdos do país. 
Desde então, o INES tem desempenhado um papel fundamental na 
educação e inclusão social das pessoas surdas no Brasil, oferecendo 
uma educação bilíngue (LP escrita e LSB) de qualidade, além de 
desenvolver pesquisas e projetos que contribuem para a promoção 
dos direitos das pessoas surdas. 

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Linguís-
ticos (UNESCO, 1996), todas as línguas são consideradas expressões 
de identidades coletivas e formas distintas de compreender e des-
crever a realidade. Assim, todas as línguas têm o direito de serem 
protegidas e promovidas para permitir o seu desenvolvimento e 
uso em todas as funções. Afirma que todas as línguas devem ser 
tratadas de forma igualitária, independentemente do seu estatuto 
ou número de falantes. Além disso, a Declaração reconhece que a 
diversidade linguística é um patrimônio da humanidade e deve ser 
valorizada e protegida.

A Declaração Universal dos Direitos Linguísticos foi ado-
tada em Barcelona, Espanha, em 1996, e é considerada um marco 
na promoção e proteção dos direitos linguísticos em todo o mundo. 
Ela reconhece a importância da linguagem na vida humana e enfa-
tiza a necessidade de promover a diversidade linguística, bem como 
garantir o direito das pessoas de usar sua própria língua em todos 
os aspectos da vida social, cultural e política. O Art. 24 menciona 
os direitos das pessoas com deficiência e enfatiza em um dos seus 
artigos o direito de uma comunidade linguística a decidir o grau 
de presença da sua língua em todos os níveis de ensino. Dessa 
forma, os surdos fazem parte de uma comunidade linguística e têm 
esse direito assegurado.



69

S U M Á R I O

A Lei n.º 10.436 (Brasil, 2002), reconhece a LBS e outros 
recursos de expressão a ela associados, como meio legal de comu-
nicação e expressão das comunidades de pessoas surdas brasileiras.

O Decreto n.º 5.626 (Brasil, 2005), que regulamenta a Lei n.º 
10.436 (Brasil, 2002) e o art. 18 da Lei n.º 10.098 (Brasil, 2000) inclui 
o bilinguismo para sujeitos surdos como uma das medidas de inclu-
são social, de educação e de desenvolvimento pleno de sua lingua-
gem e cultura. De acordo com o decreto, o bilinguismo significa o 
ensino simultâneo da LP e da LSB para estudantes surdos, permi-
tindo que eles possam se comunicar e se desenvolver plenamente 
na sociedade. O objetivo é garantir acesso à educação, comunica-
ção e cultura para indivíduos surdos, tornando-os sujeitos ativos e 
plenos na sociedade.

O Plano Nacional de Educação (Brasil, 2008) assegura a 
educação inclusiva como um direito político, cultural, social e peda-
gógico em defesa de todos os alunos, constituindo a inclusão a con-
cepção de direitos humanos e equidade e sem nenhum tipo de dis-
criminação, dentro e fora da escola. As dificuldades enfrentadas no 
âmbito educacional evidenciam a necessidade de exterminar as prá-
ticas discriminatórias e predominar a educação inclusiva assumindo 
o espaço central no ensino e repensar em estratégias que colaborem 
com a educação bilíngue de qualidade para todos os educandos.

A Lei Federal n.º 13.146 (Brasil, 2015), também conhecida 
como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Esta-
tuto da Pessoa com Deficiência, é uma lei federal brasileira que 
estabelece direitos e garantias para as pessoas com deficiência em 
diversas áreas, como saúde, educação, trabalho, acessibilidade, cul-
tura, lazer, esporte, turismo, entre outras.

Entre as principais medidas previstas pela lei, destacam-se a 
criação de políticas públicas para a inclusão das pessoas com defi-
ciência, a promoção do acesso à educação inclusiva, a garantia de 
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acessibilidade nos espaços públicos e privados, a proibição de dis-
criminação por motivo de deficiência, a reserva de vagas em concur-
sos públicos e a exigência de adaptação de prédios e veículos para 
o transporte de pessoas com deficiência. Entrou em vigor em janeiro 
de 2016 e tem como objetivo promover a inclusão e a participação 
plena das pessoas com deficiência na sociedade brasileira. Em seu 
Art. 1º, assegura, em condições de igualdade, o exercício dos direitos 
e das liberdades fundamentais às pessoas com deficiência, visando 
à sua inclusão social e cidadania.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 
1996) afirma a necessidade de proporcionar uma educação que 
atenda a todas as necessidades do educando. Esta lei foi alterada, no 
artigo 3.º, pela Lei n.º 14.191 (Brasil, 2021) para dispor sobre a moda-
lidade de educação bilíngue a alunos surdos. Ela estabelece que a 
educação bilíngue de surdos é uma modalidade de ensino que deve 
ser oferecida a partir da educação infantil, “em escolas bilíngues de 
surdos, classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos 
de educação bilíngue de surdos”. Essa modalidade de ensino deve 
assegurar o uso e a valorização da LSB como L1, e a LP escrita como 
L2, promovendo o desenvolvimento integral dos estudantes surdos 
e o acesso a uma educação de qualidade.

A Lei n.º 14.191 também estabelece que a educação bilíngue 
de surdos deve ser ofertada por profissionais com formação e espe-
cialização adequadas, em nível superior, e que as instituições bilín-
gues de surdos devem contar com recursos e materiais pedagógicos 
específicos para atender às necessidades dos estudantes surdos.

Com essa nova legislação, o Brasil avança na garantia dos 
direitos educacionais dos estudantes surdos, reconhecendo a 
importância da LS como meio de comunicação e aprendizagem, e 
valorizando a diversidade linguística e cultural do país.
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Segundo esta lei, as escolas devem proporcionar uma edu-
cação bilíngue e de qualidade aos alunos surdos, ressaltando o res-
peito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária.

Segundo Pereira (2020, p. 150),

[...] a educação do indivíduo surdo deve se dar a partir do 
bilinguismo, ou seja, a [Libras] como L1 do sujeito surdo, 
e, a LP escrita, como L2. O bilinguismo, nesse caso, con-
siste em trabalhar com [essas] duas línguas no espaço 
escolar [...].  O bilinguismo, como um método educacio-
nal, propõe a oferta do letramento para o processo de 
ensino-aprendizagem da LP para sujeitos surdos, [e foi] 
iniciado na década de 1980, no Brasil.

Ainda de acordo com a Lei n.º 14.191 (Brasil, 2021), a educação 
bilíngue para estudantes surdos deve ser promovida em todos os 
níveis e modalidades de ensino desde a educação infantil, estabe-
lece a formação de profissionais para atuarem na educação de sujei-
tos surdos e a implementação de políticas públicas para garantir a 
efetivação desta modalidade de ensino. Os professores precisam de 
formação específica para proporcionar uma educação bilíngue, de 
forma que seus alunos surdos tenham uma formação de qualidade e 
possam ser profissionais que atuem na sociedade.

Falar de formação de professores e dos desafios que 
enfrentam é assumir que concepções e conhecimentos 
sejam questionados, ressignificados, convertidos, cole-
tiva e individualmente. Por isso insisto que não se trata de 
cursos rápidos ou instruções sobre estratégias de ensino 
sem que, articuladamente, se discutam questões de 
fundo que darão base para conhecimentos do cotidiano 
(Padilha, 2009, p. 125).

No tocante ao aluno surdo, a educação bilíngue, através da 
utilização da LSB, como língua de instrução, e da LP escrita, pro-
porciona uma formação mais efetiva ao discente, considerando suas 
diferenças culturais e linguísticas. 
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Segundo Fernandes (2003), a educação bilíngue vai além do 
uso de duas línguas no processo de ensino e aprendizagem, exi-
gindo posicionamento político e ético:

a. a aceitação dos surdos como grupo que constrói aspec-
tos de sua identidade linguística e cultural pelo uso de 
uma língua natural - a língua de sinais - tal como outros 
grupos étnicos minoritários;

b.  reconhecimento do estatuto científico da língua de sinais 
e sua incorporação à agenda de discussões das políticas 
públicas nacionais e ao currículo escolar;

c. a superação da perspectiva clínica na educação de sur-
dos, o que os submeteu/submete a uma pedagogia tera-
pêutica nas práticas escolares;

d. o reconhecimento do espaço prioritário dos adultos e 
profissionais surdos no processo educacional, favore-
cendo a formação da identidade das crianças e a vivência 
de aspectos culturais da comunidade surda;

e. o estabelecimento de uma política de formação inicial e 
continuada de professores, em nível nacional, que con-
temple a questão da pluralidade escola;

f. o domínio efetivo da língua de sinais por parte dos profes-
sores de surdos, em sua maioria ouvintes, necessário ao 
encaminhamento de questões essenciais à prática peda-
gógica como é o caso do aprendizado da língua portu-
guesa, por exemplo (Fernandes, 2003, p. 41).

A educação bilíngue para surdos exige dos educadores um 
novo olhar, uma vez que essa prática envolve muito mais do que 
simplesmente ensinar duas línguas para os alunos. É necessário 
considerar as concepções axiológicas envolvidas, ou seja, os valo-
res e crenças que permeiam essa prática. Primeiramente, é preciso 
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entender que a educação bilíngue para sujeitos surdos parte do 
pressuposto de que a LS é uma língua legítima e que deve ser reco-
nhecida e valorizada. Isso significa que os educadores devem com-
preender e valorizar a cultura e a identidade surda, além de reconhe-
cer a LS como um meio efetivo de comunicação.

Além disso, a educação bilíngue para indivíduos surdos tam-
bém envolve uma concepção de inclusão, ou seja, de que as pes-
soas surdas devem ser incluídas plenamente na sociedade, tendo 
acesso a todas as informações e oportunidades que as pessoas não 
surdas têm. Isso implica em garantir que os alunos surdos tenham 
acesso a uma educação de qualidade, que lhes permita desenvol-
ver todas as habilidades necessárias para a vida em sociedade, e 
que isso seja feito de forma inclusiva, respeitando suas particulari-
dades e necessidades.

Assim, a educação bilíngue para sujeitos surdos implica 
em uma mudança de paradigma em relação à educação de alunos 
surdos, passando de uma perspectiva de deficiência (visão médi-
co-terapêutica) para uma perspectiva de diversidade linguística e 
cultural (visão socioantropológica). Isso exige dos educadores uma 
formação adequada e uma constante reflexão sobre as suas práti-
cas pedagógicas, de forma a garantir que a educação bilíngue para 
alunos surdos seja realmente inclusiva, respeitando a cultura e a 
identidade surda e garantindo o acesso dos alunos surdos a uma 
educação de qualidade.

De acordo com Lacerda (2006, p. 164), pesquisas relaciona-
das ao desempenho escolar de alunos surdos brasileiros revelam 
que eles possuem um rendimento acadêmico muito aquém daquele 
alcançado pelos alunos ouvintes, mesmo suas capacidades cogniti-
vas iniciais serem semelhantes, o que demonstra a necessidade de 
ferramentas que favoreçam o pleno desenvolvimento destes alunos. 
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O bilinguismo é importante para o desenvolvimento do indi-
víduo surdo, especialmente no contexto educacional. A educação 
bilíngue, que envolve a aprendizagem tanto da LS quanto da língua 
escrita do país, é fundamental para que as pessoas surdas possam se 
comunicar e interagir plenamente em ambientes sociais e escolares.

Além disso, a educação bilíngue permite que os sujeitos 
surdos possam desenvolver habilidades linguísticas e cognitivas de 
forma mais completa, já que a LS é a primeira língua dos indivíduos 
surdos e a língua escrita do país é muitas vezes aprendida como 
segunda língua. Dessa forma, o aprendizado da língua escrita como 
segunda língua, em um contexto bilíngue, proporciona um desenvol-
vimento mais amplo e integrado da linguagem.

Por isso, é importante que as escolas e instituições educa-
cionais ofereçam práticas bilíngues para os alunos surdos, para que 
esses alunos possam ter acesso pleno ao conhecimento e se desen-
volverem de forma significativa.

Interessante um adendo, para mencionar o Decreto n.º 10.502 
(Brasil, 2020), que foi alvo de críticas por parte de entidades ligadas 
aos direitos das pessoas com deficiência, pois incentivava a exclusão 
de alunos com deficiência das escolas regulares e sua transferência 
para escolas especializadas, o que contrariava o princípio da inclu-
são previsto na Constituição Federal (Brasil, 1988) e que foi revo-
gado através do Decreto n.º 11.370 (Brasil, 2023). Com a revogação 
do Decreto n.º 10.502 e a publicação do Decreto n.º 11.370, espera-se 
que a política de educação no Brasil seja alinhada com o princípio da 
inclusão e que sejam implementadas medidas efetivas para garantir 
o acesso e a permanência de todos os alunos nas escolas regulares. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este é um trabalho de pesquisa bibliográfica. A pes-
quisa bibliográfica ou revisão bibliográfica é alcançada através da 
investigação em material teórico sobre o assunto pesquisado e utili-
zada na maioria dos estudos acadêmicos.  

Pesquisa bibliográfica é uma técnica utilizada na produção 
de conhecimento científico e acadêmico que consiste na busca e 
análise crítica de fontes bibliográficas, como livros, artigos, teses, 
dissertações e outros documentos que possam ser relevantes 
para a elaboração de um trabalho acadêmico, conforme corrobora 
Severino (2007, p. 122):

[...] registro disponível, decorrente de pesquisas anterio-
res, em documentos impressos, como livros, artigos, teses 
etc. Utilizam-se dados de categorias teóricas já trabalha-
das por outros pesquisadores e devidamente registrados. 
Os textos tornam-se fontes dos temas a serem pesqui-
sados. O pesquisador trabalha a partir de contribuições 
dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos.

Para realizar a pesquisa bibliográfica, o tema e objetivos foram 
definidos, a fim de orientar a busca por fontes relevantes. Foi possível 
realizar a pesquisa em bibliotecas físicas e virtuais, como bases de 
dados online, bibliotecas digitais e acervos de periódicos científicos.

Ao encontrar as fontes relevantes, foi realizada a leitura crí-
tica e a síntese do conteúdo, a fim de selecionar as informações que 
seriam utilizadas no trabalho e de identificar as lacunas no conheci-
mento que ainda precisavam ser preenchidas. 

De acordo com Gil (2007, p. 44), uma revisão de literatura 
bem-sucedida requer pesquisa sistemática do problema a ser resol-
vido por meio de livros, artigos e vários outros métodos de compila-
ção de revisão de literatura.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Constatamos, através da pesquisa, que os indivíduos surdos 
foram julgados tanto pela Igreja Católica como pela ciência, inicial-
mente. Como não usam a língua oral para a comunicação, eram vis-
tos como anormais.  Os sujeitos surdos contaram com muitas lutas 
e conquistas até poder ter o acesso à educação. Foram ganhando 
espaços e conquistando diversos direitos, com isso tiveram a opor-
tunidade de ingressar no mercado de trabalho e mostrar que a inclu-
são, além de necessária, é importante para toda a população.

A Constituição Federal (Brasil, 1988) afirma que todos tem 
direito à educação e, pautados nisso, a população surda lutou e con-
quistou o seu direito à educação, pois ela contribui para o desen-
volvimento do indivíduo e auxilia no exercício da sua cidadania.  A 
educação é uma maneira efetiva de que a inclusão possa existir, 
apesar de ainda haver muitos empecilhos, tanto os relacionados às 
questões da estrutura da escola, quanto os relacionados a cursos 
que garantam a capacitação efetiva dos profissionais da educação.

O bilinguismo é um fator crucial para o desenvolvimento do 
indivíduo surdo, proporcionando o desenvolvimento pleno de sua 
linguagem e cultura, conforme corrobora Pereira (2020, p. 165), “o 
contexto escolar deve estar apoiado na educação bilíngue. Práticas 
bilíngues proporcionam a aprendizagem da LP escrita como L2 por 
pessoas surdas, de forma contextualizada e significativa”.

Enfim, é de suma importância a educação bilíngue para alu-
nos surdos, oferecendo educação bilíngue no meio educacional, 
propiciando, assim, condições para o desenvolvimento pleno de sua 
linguagem e cultura.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao desenvolver este estudo, tivemos como intuito discu-
tir o uso da LSB no processo de ensino-aprendizagem de alunos 
surdos, e sua contribuição para o desenvolvimento pleno de sua 
linguagem e cultura. 

 Constatamos que as pessoas surdas passaram por diver-
sos preconceitos, não se calaram e conquistaram o reconhecimento 
de sua língua, a LSB, direito à educação e o direito a que essa 
educação seja bilíngue.

A educação bilíngue, que utiliza a LS como língua de instru-
ção e a LP escrita como segunda língua, é uma abordagem eficaz na 
educação de alunos surdos.

Isso ocorre porque a LS é a língua natural dos sujeitos surdos 
e, portanto, permite que eles se comuniquem de forma mais efetiva e 
expressem ideias com mais clareza e naturalidade. Quando a LS é uti-
lizada como língua de instrução, os alunos surdos podem participar 
mais plenamente da aula, compreender melhor o conteúdo e, conse-
quentemente, aprender mais. O uso da LSB no ensino pode contri-
buir para a melhoria da qualidade do ensino para alunos surdos, pois 
permite que eles tenham acesso ao conteúdo de forma mais clara e 
precisa. Isso pode ajudar a diminuir as barreiras de comunicação e 
facilitar a interação entre professores e alunos, tornando o processo 
de ensino e aprendizagem mais efetivos e enriquecedor para todos.

Além disso, a educação bilíngue reconhece a importância da 
LS como uma língua da comunidade surda, que tem suas próprias 
tradições, valores e maneiras de se comunicar. Portanto, essa abor-
dagem considera as diferenças culturais e linguísticas dos alunos 
surdos e promove uma educação mais inclusiva e respeitosa.
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No entanto, é importante notar que a implementação da edu-
cação bilíngue exige uma série de recursos e estratégias específicas, 
como materiais didáticos adaptados, a capacitação dos professores 
para ensinar de forma bilíngue, a disponibilização de recursos e tec-
nologia assistiva e o fomento à pesquisa e à produção de conheci-
mento na área da educação bilíngue para alunos surdos.

 Portanto, é necessário um compromisso efetivo das autori-
dades educacionais para a implementação e aperfeiçoamento dessa 
abordagem, já que o acesso à educação bilíngue é crucial para o 
desenvolvimento linguístico, cultural e identitário das pessoas surdas.
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RESUMO
O Decreto n.º 5.626/2005, que regulamentou a Lei de Libras, definiu, entre 
outros aspectos, que os sistemas de ensino devem garantir a inclusão 
de pessoas surdas ou com deficiência auditiva, por meio da organização 
de escolas e classes bilíngues, nas quais a Libras e a Língua Portuguesa 
sejam línguas de instrução. Neste contexto, este artigo tem por obje-
tivo discutir como a política de Educação Inclusiva e o seu processo de 
implementação têm sido percebidos e colocados em prática nas escolas 
municipais de Pirapora (MG) para os estudantes surdos. Para tanto, orga-
niza-se em uma abordagem qualitativa e contempla a revisão de literatura 
e a pesquisa de campo. Os principais autores que fundamentam o estudo 
são: Carvalho (2006; 2008), Goldfeld (2002), Mittler (2003), Quadros (1997; 
2006), Sá (2002), Skliar (1999) e Santana (2007). A pesquisa de campo foi 
realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, na Secretaria Munici-
pal de Educação de Pirapora (SEMED), onde se coletou dados sobre o aten-
dimento aos estudantes surdos na rede de ensino. Em seguida coletou-se 
dados em uma escola pública municipal onde ocorreram diálogos com a 
gestora e uma professora regente. Num terceiro momento, ouviu-se o pre-
sidente da Associação de Surdos de Pirapora. A análise dos dados permitiu 
a percepção de que a inclusão dos surdos exige o respeito pela sua cultura 
e a valorização de sua língua natural, sendo necessário que o aluno surdo 
tenha um espaço próprio, onde possa desenvolver sua língua natural. 

Palavras-chave: Inclusão. Surdos. Escola Regular. Políticas Públicas.
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INTRODUÇÃO

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 
Lei n.º 9394/1996 (Brasil, 1996), apresentou pela primeira vez a pos-
sibilidade do atendimento nas escolas regulares de alunos que até 
então estavam em escolas especiais. Em 2008, a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (Brasil, 2008) consolidou 
uma série de avanços obtidos desde a LDBEN, definindo regras e 
direitos claros das pessoas com deficiência na escola.

O aparato legislativo que garante a inclusão das pessoas 
com deficiência no ensino regular é moderno, como se pode notar, 
e coeso. Todos têm o direito de estar na escola regular, sendo que 
alguns necessitam de um atendimento educacional especializado 
para que lhes sejam asseguradas as condições de permanente 
aprendizagem. Mas, até que ponto as leis estão sendo consolida-
das nas salas de aula?

Segundo Carvalho (2008), é imprescindível que o discurso 
sobre a Educação Inclusiva não se faça apenas pelo viés legisla-
tivo, dado que a inclusão perpassa pela necessidade de rompi-
mento de barreiras, o que não acontece apenas por meio de decre-
tos. Para incluir um aluno surdo, há necessidade de se criarem 
mecanismos que permitam que ele se integre social, educacional e 
emocionalmente com seus colegas e professores e com os objetos 
do conhecimento e da cultura.

A proposta da Educação Inclusiva não foi concebida apenas 
para determinados alunos e sim para todos, sem distinção, e não se 
restringe apenas em garantir a matrícula na sala de aula regular, mas 
para garantir cidadania, respeito e equidade. Então, questiona-se 
neste estudo: como ocorre o processo de inclusão do aluno surdo no 
ensino regular, das escolas municipais de Pirapora (MG)?
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Nesta perspectiva, o objetivo deste estudo é discutir como 
a política de Educação Inclusiva e o seu processo de implementa-
ção têm sido percebidos e colocados em prática nas escolas muni-
cipais de Pirapora (MG) para estudantes surdos. Espera-se que este 
estudo seja relevante para a comunidade acadêmica, pois apresenta 
reflexões necessárias para se efetivar a inclusão de alunos surdos 
nas escolas regulares. A metodologia de pesquisa utilizada foi de 
cunho qualitativo, contemplando a revisão de literatura e a pesquisa 
de campo. Buscou-se dialogar com autores como Carvalho (2006; 
2008), Goldfeld (2002), Mittler (2003), Quadros (1997; 2006), Sá 
(2002), Skliar (1999) e Santana (2007) e outros.

Na próxima seção, exploramos a abordagem teórica que 
sustenta este estudo.

REFERENCIAL TEÓRICO

O objetivo da Educação Inclusiva é incluir todos os alunos 
no ensino comum, respeitando a diversidade e as suas singularida-
des. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394/1996 
(Brasil, 1996) resguardou o direito a todos os alunos de frequentar o 
ensino comum – art. 58 e 59. A referida lei estabelece que a educação 
especial é dever constitucional do Estado e, para atender à demanda 
de alunos com necessidades especiais, a escola deve adequar currí-
culos, métodos e técnicas, recursos educativos e organização espe-
cífica, além da capacitação de professores para a integração desses 
alunos na classe comum.

Trata-se de um ideal fundamentado nos pilares da equidade 
e da necessidade de se construir instituições escolares que aten-
dam a todos, que respeitem a diversidade sociocultural e, sobre-
tudo, as diferenças individuais no processo de aprendizagem. Prima 



85

S U M Á R I O

por suprimir raízes excludentes que levam ao fracasso, abandono e 
negligência ao direito à educação. Requer romper com fatores histó-
ricos culturais concentrados nas limitações dos sujeitos, sejam estes 
relacionados ou não a uma deficiência.

Assim, pensar uma Educação Inclusiva representa romper 
barreiras há muito arraigadas nas instituições de ensino, são rompi-
mentos culturais. O que sustenta esta luta é um fato óbvio, mas que 
necessita ser lembrado constantemente: a educação é universal, um 
direito de todos, não devendo haver distinção de nenhuma forma, 
deve ser assegurada e mantida em igualdade de condições a todos 
os cidadãos e cidadãs.

Carvalho (2008) pontua que a pretensão da Educação  
Inclusiva é

Ao refletir sobre a abrangência do sentido e do signifi-
cado do processo de Educação inclusiva, estamos consi-
derando a diversidade de aprendizes e seu direito à equi-
dade. Trata-se de equiparar oportunidades, garantindo-se 
a todos - inclusive às pessoas em situação de deficiên-
cia e aos de altas habilidades/superdotados, o direito de 
aprender a aprender, aprender a fazer, aprender a ser e 
aprender a conviver (Carvalho, 2008, p. 5).

Ainda na perspectiva de Carvalho (2008), pensar na prática 
da inclusão significa tomar consciência da diversidade dos alunos 
e a valorizá-la. As escolas inclusivas são escolas para todos, o que 
implica um sistema educacional que reconheça e atenda às dife-
renças individuais, respeitando as necessidades de qualquer aluno. 
Trata-se, portanto, de uma reiteração dos princípios democráticos de 
participação social plena.

A proposta da Educação Inclusiva é demasiadamente com-
plexa, porque, no caso dos estudantes surdos, a primeira barreira 
para o acesso pleno à educação relaciona-se à comunicação. Esco-
las inclusivas precisam proporcionar a estes alunos o rompimento 



86

S U M Á R I O

desta barreira, para que eles tenham pleno acesso e condições de 
permanência e sucesso em sua jornada escolar. Como isso ocorre, é 
o questionamento que move o presente estudo.

Os alunos surdos são parte de uma comunidade com suas 
próprias características culturais. Para atender estes alunos, pro-
fissionais da educação precisam adquirir conhecimento do que 
envolve a cultura surda e suas especificidades. Há muitos fatores 
cotidianos que os diferem dos alunos ouvintes e, infelizmente, mui-
tas vezes passam despercebidos no âmbito escolar. A começar pela 
forma de comunicação, a própria comunidade surda tem variadas 
identidades e diferenças entre as pessoas com surdez, a partir do 
meio em que estão inseridas e por qual vertente tem sido influencia-
das. De forma ampla, há duas questões influenciadoras, conforme 
explica Santana (2007),

Há uma espécie de competição, de disputa implícita ou 
explícita por fornecer a solução primordial para o problema 
da comunicação dos surdos. Em linhas gerais, essas solu-
ções têm duas bases: uma oferecida pelas ciências bio-
lógicas, que geralmente veem o surdo como deficiente 
e, portanto, buscam a “normalidade” e a fala, dispondo 
de avanços tecnológicos (próteses auditivas, implantes 
cocleares) para oferecer ao surdo a possibilidade de ouvir 
e falar; outra sustentada pelas ciências humanas, que 
comumente enxergam o surdo como diferente e defen-
dem a língua de sinais como sendo a língua do surdo e 
a ideia de uma cultura surda, direcionando o debate para 
uma questão de ordem ideológica. [...] Se, por um lado, 
normalizar implica fazer ouvir para falar, por outro, implica 
assumir o estatuto dos gestos (sintaticamente organiza-
dos) como língua, afirmando que “aqui há língua, uma lín-
gua diferente, como nós” (Santana, 2007, p. 21).

Quando se adentra na abordagem das ciências humanas, 
passa-se a aceitar o surdo em sua diferença e, buscar atendê-lo em 
suas necessidades. Dessa forma, não há uma exigência para que sur-
dos se adequem aos ouvintes e sua cultura, mas sim, que o sistema 
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passe por essa adequação, especialmente no âmbito escolar; assim 
haverá uma efetiva inclusão dos alunos surdos e sua cultura.

Segundo Quadros (1997), quando se busca que uma criança 
surda aprenda a falar oralmente, ocorre a descaracterização dessa 
criança, desconsiderando sua diferença e seu déficit auditivo. Os sur-
dos formam um grupo cultural e social, já que possuem uma língua 
própria. Não reconhecer essa cultura vai contra todos os ideais da 
Educação Inclusiva. Para Quadros (1997), 

[...] a aprendizagem da língua oral tem o objetivo de apro-
ximar o surdo, o máximo possível, do modelo ouvinte, a 
fim de integrá-lo socialmente, sendo a língua oral vista 
mais como objetivo do que como instrumento do apren-
dizado global e da comunicação (Quadros, 1997, p. 25).

O oralismo foi instituído como concepção de ensino para os 
surdos, a partir de 1980, logo após o Congresso Internacional de Edu-
cação de Surdos, que aconteceu em Milão. Como primeira medida 
de sua utilização, proibiu-se o uso da língua de sinais. Os alunos sur-
dos eram obrigados a sentarem sobre as mãos ou ainda amarravam 
as mãos atrás das costas para aprenderem com maior facilidade a 
oralização (Goldfeld, 2002).

De acordo com Goldfeld (2002), as técnicas mais utilizadas 
no método oralista são o treino auditivo, o desenvolvimento da fala 
e a leitura labial. O treino auditivo consiste em estímulos através de 
aparelhos de audição para o reconhecimento e discriminação de ruí-
dos ambientas e sons da fala.

No treino de desenvolvimento da fala, realizavam-se práticas 
de exercícios para a mobilidade e tonicidade dos órgãos como lábios, 
mandíbulas e línguas, além de exercícios de respiração e relaxa-
mento. A Leitura Labial consiste na observação do posicionamento 
dos lábios do falante para que, junto com os sons ouvidos (ou não), 
a pessoa com deficiência auditiva consiga ter uma maior facilidade 
para compreender a mensagem falada pelo outro (Goldfeld, 2002).
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O bimodalismo consiste no uso de sinais e da fala. O uso de 
sinais no bimodalismo é artificial, porque ele é usado apenas com a 
intenção de transmitir o que se fala, como se na verdade a língua falada 
oralmente fosse a mesma da língua de sinais, o que não é verdade.

Quadros (1997, p. 26) diz que “pode-se supor que haja parâ-
metros comuns entre a Libras e o português, mas, sem dúvida, há 
parâmetros diferentes, caso contrário seriam a mesma língua”. Em 
suma, o bimodalismo nada mais é que uma tentativa de ajustar a 
língua oral- auditiva na modalidade espaço-visual, o que nega a pos-
sibilidade da criança surda em criar uma língua natural.

A terceira proposta de método de ensino para surdos é o 
bilinguismo, uma proposta ainda em transição, pois ainda existem e 
são aplicadas em diferentes escolas para surdos a proposta oralista 
e a bimodal. Quadros (1997), assim conceitua o bilinguismo:

[...] é uma proposta de ensino usada por escolas que se 
propõem a tornar acessível à criança duas línguas no 
contexto escolar. Os estudos têm apontado para essa 
proposta como sendo mais adequada para o ensino de 
crianças surdas, tendo em vista que considera a língua 
de sinais como língua natural e parte desse pressuposto 
para o ensino da língua escrita (Quadros, 1997, p. 27).

A educação bilíngue entra em contradição com o oralismo 
já que considera a língua espaço-visual como sendo de fundamen-
tal importância para a aquisição da linguagem da pessoa surda. E 
contrapõe-se à proposta bimodal, uma vez que defende que a lín-
gua de sinais é a língua natural dos surdos e não apenas um ins-
trumento. O bilinguismo defende o ensino de duas línguas, tendo a 
língua de sinais como sendo a natural dos surdos, portanto, a que 
primeiro se aprende e, secundariamente, a língua que o grupo majo-
ritário utiliza, no caso, o português, que deve ser ensinado como 
uma língua estrangeira.
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Os estudos de Quadros (1997) sinalizam que, quanto mais 
cedo a criança interagir com pessoas surdas ou com usuários de 
Libras, melhor será seu repertório linguístico. O reconhecimento da 
Libras como um sistema linguístico oficial da comunidade surda é 
recente em nosso país. A Lei n.º 10.436/2002 reconhece a Libras 
como meio legal de comunicação e expressão das pessoas surdas e 
traz em seu bojo, a seguinte definição:

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais – Libras, a 
forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gra-
matical própria, constitui um sistema linguístico de trans-
missão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de 
pessoas surdas do Brasil (Brasil, 2002).

Considera-se, porém, nas práticas bilíngues para surdos, as 
particularidades e a materialidade da língua de sinais como natural, 
além dos aspectos culturais a ela associados. Língua natural, aqui, 
deve ser entendida como “[...] uma língua que foi criada e é utilizada 
por uma comunidade específica de usuários, que é transmitida de 
geração em geração, e que muda – tanto estrutural como funcional-
mente – com o passar do tempo” (Sá, 2002, p. 21).

Outro aspecto é que os surdos de pais ouvintes, na maioria 
dos casos, esses pais não conhecem a língua de sinais brasileira. O 
contexto de aquisição da língua de sinais é um contexto atípico, uma 
vez que a língua é adquirida tardiamente, mas, mesmo assim, tem 
status de primeira língua, como explica Quadros (1997):

Os aspectos relacionados às propostas bilíngues, em 
geral, extrapolam as questões políticas. Nesse sentido, 
apresentar-se-á uma reflexão sobre o caso específico de 
políticas públicas de Educação de Surdos que acabam 
interferindo nas formas que ‘bi’ do bilinguismo passa a 
tomar nas experiências brasileiras (Quadros, 1997, p. 14).



90

S U M Á R I O

Quando se defende a língua de sinais como primeira lín-
gua, não se afirma que o desenvolvimento cognitivo depende 
exclusivamente do domínio de uma língua, mas se acredita que 
dominar uma língua garante melhores recursos para as cadeias neu-
ronais envolvidas no processo de aquisição do conhecimento, como 
esclarece Sá (2002):

O que pretendem os defensores do bilingüismo (sic) é 
garantir uma língua para dar bases sólidas ao desen-
volvimento cognitivo do indivíduo. Caso a criança surda 
tenha uma língua natural, ela contará com a base para a 
aquisição de uma segunda língua, pois terá as condições 
ótimas para o desenvolvimento de sua cognição, de sua 
autoestima, de sua identidade (Sá, 2002, p. 23).

Portanto, uma educação bilíngue é muito mais que o domínio 
e uso, em algum nível, de duas línguas, é também um intercâmbio 
cultural, no qual ouvintes e surdos interagem e mutuamente, enrique-
cem-se. A língua de sinais é a mais adaptada aos surdos, uma vez 
que é uma forma linguística essencialmente visual, sem referência 
sonora. É a língua natural dessa comunidade, por meio da qual os 
surdos se comunicam com o mundo.

No Brasil, a língua de sinais utilizada é a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras). O Brasil reconheceu a Língua Brasileira de Sinais por 
meio da Lei n.°10.436/2002, que determinou a inclusão desse conte-
údo curricular em todos os cursos de formação de professores e de 
fonoaudiólogos, definindo ainda que a Libras não substitui a Língua 
Portuguesa (escrita).

Pontuamos, a seguir, os procedimentos metodológicos que 
norteiam esta pesquisa.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A perspectiva inclusiva ainda está em construção nas escolas 
de ensino regular. São muitas as barreiras que necessitam ser rom-
pidas: professores despreparados para atender a essa demanda por 
mais formações que participem; desconhecimento de como mediar 
as dificuldades do aluno com deficiência; falta de um intérprete na 
sala de aula no caso de se ter um aluno surdo; e muitas outras. Logo, 
investigações que analisam esse processo são de grande importân-
cia para se trilhar estratégias que permitam romper estes obstáculos.

Neste estudo, a pesquisa de campo foi realizada em uma 
Escola da rede municipal de ensino de Pirapora (MG), aqui denomi-
nada pelo nome fictício E. M. X, na Secretaria Municipal de Educação 
e na Associação de Surdos de Pirapora. A escolha pela E. M. X deu-
-se por amostragem intencional, por ser a única escola do município 
com aluno surdo, no período desta investigação (2021-2022).

A coleta de dados ocorreu por intermédio de entrevista 
semiestruturada. Segundo Fonseca (2002), a entrevista é uma téc-
nica alternativa para coletar dados não documentados sobre deter-
minado tema. É uma técnica de interação social, uma forma de diá-
logo assimétrico, em que uma das partes busca obter dados, e a 
outra se apresenta como fonte de informação. Ela é semiestruturada 
porque está organizada em forma de questões (roteiro), sobre o tema 
que está sendo pesquisado, permitindo, dessa forma, que o entrevis-
tado fale livremente sobre assuntos que vão surgindo como desdo-
bramentos do tema principal.

Neste trabalho, a entrevista semiestruturada foi desenvol-
vida com o intuito de compreender as práticas inclusivas da rede de 
ensino municipal para com os alunos surdos, além de trazer o olhar 
da comunidade surda para este processo.
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Foram entrevistadas uma analista da Secretaria Municipal de 
Educação, uma professora da Escola Municipal X e um integrante 
da Associação de Surdos. Para sigilo das identidades dos entrevis-
tados, neste estudo, eles serão chamados pelo cargo que ocupam. 
As entrevistas foram realizadas no primeiro semestre do ano 2022.

A partir das falas dos sujeitos que colaboraram com o estudo, 
realiza-se uma discussão à luz do referencial teórico apresentado na 
segunda seção desta investigação. Os resultados e discussões serão 
apresentados na próxima seção.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O CENÁRIO DA EDUCAÇÃO DOS SURDOS  
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE PIRAPORA (MG)

A Secretaria Municipal de Educação de Pirapora tem como 
finalidade programar e executar a política educacional na rede 
pública municipal de ensino, além de administrar o sistema de 
ensino, instalar e manter os estabelecimentos públicos municipais 
de ensino, controlando e fiscalizando o seu funcionamento, man-
tendo e assegurando a universalização dos níveis de ensino, visando 
assim, proporcionar os meios necessários à oferta e qualidade dos 
serviços sob a responsabilidade do Município (Pirapora, 2022).

A Secretaria organiza-se em setores e, neste estudo, bus-
caram-se as informações no setor pedagógico. Neste setor há ser-
viços que se subdividem para atender as unidades de ensino e, o 
Serviço de Apoio à Inclusão (SAI) foi de onde se obteve os dados 
para subsidiar a investigação. Neste setor, os dados foram cole-
tados com a Analista.
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O Serviço de Apoio à Inclusão está vinculado à diretoria 
pedagógica da SEMED e tem por função articular ações para aten-
der na rede regular de ensino, o público-alvo da Educação Especial. 
O Setor atua seguindo a legislação do Estado e as diretrizes da Reso-
lução SEE (MG) 4.256/2020.

Conforme o que foi apresentado pela Analista, em entrevista, 
são atribuições do Setor:

a. realizar assessoramentos às Unidades de Ensino para 
fins de orientação a os diretores, pedagogos, professo-
res e demais profissionais, quanto aos documentos legais 
da Educação Especial e operacionalidade do AEE na 
perspectiva inclusiva;

b. realizar orientações aos professores, pedagogos e 
diretores e demais profissionais, no que diz respeito 
ao uso dos recursos, estratégias pedagógicas e ade-
quações curriculares; 

c. coordenar e acompanhar o processo pedagógico 
oferecido nas salas de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE); 

d.  avaliar o espaço físico e o uso de materiais pedagógicos 
no âmbito das salas de recursos multifuncionais; 

e. orientar as Unidades de Ensino sobre as mediações a 
serem realizadas com as famílias de estudantes público-
-alvo da Educação Especial; 

f. avaliar a necessidade de encaminhamento de professores 
especializados nas diversas áreas da Educação Especial, 
assim como o encaminhamento de demais profissionais 
de apoio para os estudantes público-alvo; 
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g.  promover e organizar reuniões de trabalho e momentos 
de formação com professores, pedagogos, diretores e 
demais profissionais;

h.  emitir pareceres, pronunciamentos e realizar análises 
dos Projetos Políticos Pedagógicos, no que demanda à 
Educação Especial, quando solicitado; 

i.  responder e dar encaminhamentos aos ofícios e deman-
das das Unidades de Ensino; 

j. atender e orientar os professores, diretores, peda-
gogos, demais profissionais e comunidade no Setor 
de Educação Especial; 

k.  orientar as Unidades de Ensino quanto ao preenchi-
mento do Censo Escolar; 

l. elaborar documentos e formulários para a organiza-
ção do AEE e do trabalho colaborativo dos profes-
sores especializados; 

m. orientar as Unidades de Ensino em relação aos pro-
gramas relacionados ao estudante público-alvo da  
Educação Especial;

n. participar dos Conselhos Municipais, Programa Benefí-
cio de Prestação Continuada na Escola (BPC), Fóruns e 
Seminários da área (Entrevista, analista, 2021).

No SAI, também se organizam os dados dos estudantes aten-
didos nas salas de recursos. Questionou-se à Analista sobre o quanti-
tativo de estudantes surdos nas escolas municipais de Pirapora (MG).

Neste ano temos apenas uma estudante surda, ela está 
matriculada no primeiro ano do ensino fundamental. 
Desde que estou na SEMED, o que aconteceu em 2016, 
esta é a primeira vez que temos uma estudante surda. Já 
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tivemos estudantes com deficiência auditiva, inclusive 
temos neste ano também, mas surdo, somente agora; na 
verdade ela foi matriculada em 2021, no segundo período 
da Educação Infantil (Entrevista, analista, 2022).

A fala da Analista aponta um cenário escasso de surdos na 
rede municipal de ensino. Ela expôs que, em seis anos de trabalho, 
é a primeira vez que uma estudante surda é matriculada na rede. 
Pressupõe ainda a diferença entre surdos e deficientes auditivos e, 
segundo Quadros (2006), o que difere surdez de deficiência audi-
tiva é a profundidade da perda auditiva. As pessoas que têm perda 
profunda, e não escutam nada, são surdas. Já as que sofreram uma 
perda leve ou moderada, e têm parte da audição, são consideradas 
deficientes auditivas.

Questionou-se à analista (Entrevista, 2022), como ocorre o 
processo de inclusão desta estudante na escola:

A aluna foi matriculada em 2021 na Educação Infantil, em 
pleno funcionamento do ensino remoto, atividades peda-
gógicas não presenciais. A escola no ato da matrícula 
comunicou a situação ao setor. A escola foi orientada a 
matricular-se também na Sala de Recursos. Entretanto, 
não temos professor de Libras e nem intérprete no qua-
dro de profissionais. Assim, ficamos 2021 todo buscando 
legalizar a contratação destes profissionais. Para que a 
criança não ficasse desassistida, solicitamos à Superin-
tendência Regional de Ensino (SRE) a matrícula na sala 
de recursos de uma escola estadual que possui o profes-
sor de Libras. E assim ela foi e continua sendo atendida. 
Hoje já conseguimos legalizar a contratação do intérprete 
e do professor de Libras, está em trâmite o processo, que 
tem previsão de findar-se no mês de julho de 2022 (Entre-
vista, analista, 2022).

A estudante surda da rede municipal de ensino teve o amparo 
apenas na sala de recursos de uma unidade de ensino do Estado. 
Observa-se que o município está em desacordo com as exigências 
legais de oferecer intérprete e professor de Libras para estudantes 
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surdos. Embora, tenham instaurado um processo para garantir esses 
profissionais, a criança está desassistida na sala de aula, tendo em 
vista que as aulas presenciais já retornaram.

O Decreto Federal n.º 5.626, de 22 de dezembro de 2005, 
estabelece que alunos com deficiência auditiva tenham o direito 
a uma educação bilíngue nas classes regulares. Isso significa que 
eles precisam aprender a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como 
primeira língua e a Língua Portuguesa em sua modalidade escrita 
como segunda língua. Por isso, a Língua Brasileira de Sinais deve 
ser adquirida pelas crianças surdas o mais cedo possível – o que, em 
geral, acontece na escola –, preferencialmente na interlocução com 
outros surdos ou com usuários de Libras (Brasil, 2005).

Diante dessa fala, questionou-se à analista sobre a sua per-
cepção de inclusão para essa estudante específica ao que respondeu:

A inclusão é um processo lento, é mais que garantir a 
matrícula do estudante, é preciso garantir condições de 
permanência e acessos. Estamos em um processo de 
construção que envolve romper com atitudes e investir 
na estrutura física e de pessoas. Esta criança em espe-
cial, está com o processo de inclusão precário, porque 
não está em uma escola bilíngue, professores e familia-
res não sabem Libras, ela precisa aprender logo Libras, 
e sua sala de aula onde passa a maior parte do tempo 
não está pronta para ensino o que não sabe. É lamentá-
vel a situação e muitas vezes nos sentimos impotentes 
dada as burocracias para garantir o direito de uma escola 
bilíngue, uma escola inclusiva para a comunidade surda 
(Entrevista, analista, 2022).

Quando a Analista cita as escolas bilíngues, refere-se à pro-
posta de ensino usada por escolas que se propõem a tornar acessível à 
criança duas línguas no contexto escolar. Os estudos têm apontado essa 
proposta como sendo a mais adequada para o ensino de crianças sur-
das, tendo em vista que considera a língua de sinais como língua natural 
e parte desse pressuposto para o ensino da língua escrita (Skliar, 1999).
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Skliar (1999) esclarece ainda que o objetivo linguístico da 
educação bilíngue é levar o aluno surdo a desenvolver habilidades 
em sua primeira língua (Libras) e, na segunda língua (Língua Portu-
guesa), a modalidade escrita. Isto é, espera-se que os alunos surdos 
desenvolvam a competência e o desempenho em duas línguas e não 
só o domínio da língua minoritária ou majoritária.

A inclusão de estudantes surdos está vinculada à comunica-
ção, pois eles não são oralistas como a maioria, possuem uma lin-
guagem própria, articulatória e visual. Quando não têm acesso a essa 
aprendizagem, omitem sua cultura e não são incluídos. O Decreto n.º 
5.626/2005, que regulamenta a Lei n.º 10.436/2002, em seu capítulo 
VI, artigo 22, determina que se organize, para a inclusão escolar:

I – escolas e classes de educação bilíngue, abertas a alu-
nos surdos e ouvintes, com professores bilíngues, na edu-
cação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental; II 
– escolas bilíngues ou escolas comuns da rede regular de 
ensino, abertas a alunos surdos e ouvintes, para os anos 
finais do ensino fundamental, ensino médio ou educação 
profissional, com docentes de diferentes áreas do conhe-
cimento, cientes da singularidade linguística dos alunos 
surdos, bem como a presença de tradutores e intérpretes 
de libras – língua portuguesa (Brasil, 2005).

A criança surda precisa desenvolver uma identidade cultural 
com o seu grupo (os surdos). Quando há esse processo, ela apresen-
tará uma socialização satisfatória e será mais facilmente incluída na 
sociedade ouvinte, porém, caso isso não ocorra, a criança apresen-
tará sérias limitações sociais e linguísticas (Quadros, 2006).

Negligenciar o ensino de Libras é negligenciar o processo de 
inclusão de estudantes surdos. Mesmo que os trâmites legais este-
jam sendo articulados para a legalização da situação, não se pode, 
na perspectiva da coleta de dados realizada na SEMED de Pirapora 
(MG), apontar que os estudantes surdos vivenciam práticas inclusi-
vas nas escolas municipais.
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A INCLUSÃO DO ESTUDANTE SURDO NA PERCEPÇÃO 
DA PROFESSORA DA SALA DE AULA REGULAR

Diante dos dados apresentados pela Secretaria Municipal de 
Educação de Pirapora, esta investigação dirigiu-se à Escola Munici-
pal X, onde se encontra matriculada a única estudante surda da rede. 
A escola retornou às atividades pedagógicas presenciais no mês de 
abril de 2022. O prédio da escola está passando por reformas, e a 
organização das turmas acontece hoje, em três espaços distintos, 
até que termine a reforma da escola.

Na escola, o trabalho de campo iniciou-se com uma con-
versa com a atual gestora, quando se obteve autorização para entrar 
em contato com a professora e, também, um breve relato sobre a 
situação da estudante.

Questionou-se à gestora sobre as orientações específicas 
para atendimento de estudantes surdos e sobre o atendimento edu-
cacional especializado específico para surdos. A Gestora afirma que 
foi a primeira vez que a escola recebeu uma estudante surda e rea-
lizou a matrícula como de práxis, sendo encaminhada a situação de 
surdez para o Serviço de Apoio à Inclusão da SEMED. Na escola, 
não há intérpretes nem professores de Libras, assim como também 
não possui professores fluentes em Libras. Sobre o atendimento 
educacional especializado, a escola possui uma professora da sala 
de recursos multifuncional que atende estudantes com deficiências.

A sala de recursos multifuncionais tem por objetivo desen-
volver atividades suplementares e complementares para que as 
crianças com necessidades educativas especiais tenham condições 
de permanecer e acompanhar a sala de aula comum. Na escola em 
questão, esse atendimento ocorre em apenas um turno, em um dos 
anexos da escola. A professora que atua na sala de recursos não tem 
conhecimento sobre a língua de sinais (Libras).
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De acordo com a gestora, na matrícula realizada em 2021, a 
família informou que a criança era surda e ela imediatamente aceitou 
a matrícula e comunicou à SEMED, sendo orientada a matricular a 
criança na sala de recursos da escola, porém, como a professora 
dessa sala não sabe Libras, foi bem difícil apenas receber a criança 
e não poder oferecer nada. Afirma:

Ainda no primeiro semestre de 2021, recebemos a orien-
tação de enviar os dados da criança para uma escola 
estadual. Nesta escola ela iria comparecer três vezes na 
semana para ter aula com um professor de Libras, a famí-
lia dela também não sabe Libras. A família aceitou o pro-
cesso e levou a criança no contraturno das aulas. A pro-
fessora regente em 2021 foi muito criativa nas atividades 
remotas, conseguiu envolver toda a turma e contou com 
parcerias que ensinaram alguns sinais de cumprimentos, 
ensinaram as crianças a datilologia do nome, um traba-
lho lindo. Neste ano (2022) ela está com outra profes-
sora já no primeiro ano do ensino fundamental, continua 
na escola estadual com aulas de Libras, aqui ainda não 
temos este profissional, mas tudo indica que logo teremos 
estes profissionais (Entrevista, gestora, 2022).

Como se percebe, a diretora apresenta um breve relato da 
trajetória da criança na escola. É importante o relato dela quanto à 
acolhida dessa criança, ainda na Educação Infantil, mesmo que em 
um grupo de ouvintes. A professora estimulou a inclusão. As ações 
que a professora buscou realizar, mesmo em atividades remotas, 
foram práticas inclusivas, como, por exemplo, apresentar para todos 
o universo da cultura e linguagem dos surdos.

O trabalho com o nome é prática recorrente da Educação 
Infantil e nos anos iniciais da alfabetização. Quando a professora faz 
uso dessa prática para inserir a Língua de Sinais, ela está realizando 
uma prática inclusiva e, mesmo ela não sabendo a Libras, recorreu a 
quem sabia para apresentar aos estudantes a datilologia.
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A acolhida na Educação Infantil foi importante tanto para a 
aluna quanto para seus familiares. No Ensino Fundamental, o ano 
letivo iniciou de forma remota, as atividades presenciais retornaram 
apenas em abril do presente ano. Na turma do 1º ano do Ensino Fun-
damental, a Professora Regente não sabe Libras, nunca havia traba-
lhado com estudantes surdos, possui especialização em Educação 
Especial na perspectiva inclusiva, mas nenhum curso específico para 
a educação de surdos.

Para compreender esta nova etapa de escolarização e o pro-
cesso de inclusão da estudante, questionou-se à atual professora, 
como foi para ela receber uma estudante surda no 1º ano do Ensino 
Fundamental. Ela afirma:

Quando soube que ela estaria na minha turma, logo entrei 
em contato com a colega do ano passado, que havia sido 
professora dela e pedi ajuda. Eu não sei nada de Libras, a 
turma é muito imatura e uma criança surda, fiquei deso-
rientada, eu não tenho nada para oferecer para ela. Foi e 
está sendo desesperador porque ela vai para a aula e eu 
entrego a tarefa e fico gesticulando, como se ela fosse me 
entender. Até pensei em fazer o curso, mas minha rotina 
está complicada agora. (Entrevista, professora, 2022).

“Desorientada”. É interessante esse recorte porque define 
muito o sentir da professora nesta situação: alunos ouvintes, uma 
surda, nenhum apoio, ninguém sabia Libras, nem professora e nem 
aluna. O fato de os professores não terem capacitação em Libras 
dificulta o processo de ensino-aprendizagem dos surdos. O desen-
volvimento cognitivo dos surdos, assim como dos ouvintes, está rela-
cionado com o desenvolvimento linguístico. Goldfeld (2002) escla-
rece que, para o surdo, a somatória do monte de pedacinhos envol-
vidos no processamento cognitivo só será possível se ele puder usar 
a linguagem estruturada e natural.
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Como afirma Quadros (2006),

Os alunos são dependentes das habilidades da sua pri-
meira língua, particularmente, daquelas relacionadas ao 
letramento na primeira língua. Na perspectiva do desen-
volvimento cognitivo, a aquisição de uma segunda língua 
é similar ao processo de aquisição da primeira língua. 
No entanto, deve ser considerada a inexistência de letra-
mento na primeira língua. Os surdos não são letrados na 
sua língua quando se deparam com o português escrito. 
A escrita passa a ter uma representação na língua por-
tuguesa ao ser mediada por uma língua que haja signi-
ficação. As palavras não são ouvidas pelos surdos, eles 
não discutem sobre as coisas e seus significados no por-
tuguês, mas isso acontece na língua de sinais. Assim, a 
escrita do português é significada a partir da língua de 
sinais (Quadros, 2006, p. 33).

Observa-se a importância para o desenvolvimento cognitivo 
do surdo e para a aquisição da Língua Portuguesa que os profes-
sores de escolas de ensino comum tenham capacitação em Libras, 
para estarem não apenas ensinando o Português, como também, 
as demais disciplinas que necessitam de uma comunicação clara e 
significativa para a construção do conhecimento pelo aluno surdo. 
No caso em estudo, a criança está no ciclo inicial de alfabetização, 
então mais do que nunca necessita do apoio de profissionais capa-
citados para lhe ensinar.

Dentro dessa perspectiva, pode-se citar o Plano Nacional de 
Educação (PNE), estratégia 4.7, da Meta 4, que corresponde a:

garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasi-
leira de Sinais – Libras como primeira língua e na modali-
dade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, 
aos (às) estudantes (as) surdos (as) e com deficiência 
auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e 
classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do 
art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e 
dos art. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema 
Braille de leitura para cegos e surdos-cegos (Brasil, 2014).
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As escolas bilíngues para sujeitos surdos não preconizam a 
perda auditiva, mas a especificidade linguística, garantindo a apren-
dizagem das duas línguas através da conversação, interação e con-
tação de histórias. Pelo fato de o surdo transitar por duas culturas 
(surda e ouvinte), cabe ao ouvinte tornar o espaço favorável para o 
convívio e aprendizagem.

O processo de inclusão, entretanto, não é facilmente alcan-
çado apenas através da instauração de uma lei e tampouco pode ser 
concluído rapidamente. Exige-se uma série de medidas gradativas 
de reformulação do ensino (Carvalho, 2006). A transformação que a 
legislação pressupõe somente pode acontecer se houver um esforço 
coletivo. A rotina da aluna não é inclusiva, ela chega à sala de aula e 
a professora tenta, por gestos, fazer com que ela compreenda a pro-
posta da atividade. Nessa perspectiva, questionou- se à professora 
sobre a sua percepção de inclusão. Ela afirma:

Eu penso que incluir é dar todas as condições para que 
o estudante aprenda, para que suas necessidades sejam 
satisfeitas, é ter estrutura e professores de apoio. Do jeito 
que está aqui hoje, não é inclusão, por melhor que eu 
receba a criança, e os coleguinhas também, não se trata 
de inclusão, ela simplesmente foi matriculada na escola 
(Entrevista, professora, 2022).

A inclusão dos alunos surdos na rede regular de ensino 
requer dos seus profissionais conhecimentos produzidos em dife-
rentes áreas para gerar saberes interdisciplinares, indispensáveis 
ao sucesso da inclusão. Segundo Mittler (2003, p. 25), “a inclusão 
envolve um processo de reforma e de reestruturação das escolas 
como um todo, com o objetivo de assegurar que todos os alunos 
possam ter acesso a todas as gamas de oportunidades educacionais 
e sociais oferecidas pela escola”.

Portanto, não consiste na integração de pessoas com neces-
sidades especiais na classe de aula regular. Significa que a escola 
precisa rever seu papel e se conscientizar de sua responsabilidade: 
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educar a todos, sem discriminação, aceitando que cada um é dife-
rente do outro. O processo de trabalhar para a Educação Inclusiva 
ainda pode ser visto como uma expressão de luta para atingir os 
direitos humanos universais (Mittler, 2003).

A ASSOCIAÇÃO DE SURDOS DE PIRAPORA (ASP)  
E SUA PERCEPÇÃO NO PROCESSO  
DE INCLUSÃO DA COMUNIDADE SURDA

A Associação de Surdos de Pirapora foi fundada em 2020, 
na perspectiva de inclusão social, sempre militando pelos direitos 
da pessoa surda na sociedade. A ASP possui caráter beneficente, 
educacional, assistencial, recreativo, profissional, desportivo e socio-
cultural. Atualmente, a ASP não tem sede própria, conta com aproxi-
madamente trinta filiados, dos quais dezoito são surdos, os demais 
fazem parte da comunidade surda.

A ASP tem como presidente e vice-presidente dois sur-
dos graduados em Letras/Libras. O Presidente da ASP relatou um 
pouco da sua história:

Eu estudei até os treze anos na APAE, depois fui para uma 
escola municipal, onde a professora não sabia Libras, eu 
estava aprendendo na APAE, e na escola foi difícil, ela ia 
tentando, tentando e eu fui aprendendo, com muita dificul-
dade. No Ensino Médio eu tive um professor de Libras, na 
escola estadual tem o professor e o intérprete eu aprendi 
e comecei a me comunicar melhor. Entrei na faculdade 
pela cota de deficientes, foi um sonho, sou o único da 
minha família com graduação. Mas mesmo com diploma, 
é muito difícil trabalhar, os intérpretes conseguem mais 
fácil, nós surdos é muito difícil. Só conseguimos trabalhar 
em coisas pequenas (Entrevista, presidente ASP, 2022).

O relato da vida do Presidente da ASP reflete a luta diária dos 
surdos para conseguirem um espaço na sociedade ouvinte. Mesmo 
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sem ter o professor com Libras, ele batalhou e conseguiu sua gradu-
ação. Entretanto, em uma sociedade ouvinte, o surdo ainda batalha 
para ser incluído, mesmo com graduação, encontra muita dificuldade 
de inserção no trabalho. De acordo com o Presidente da ASP, a ini-
ciativa por abrir uma associação ocorreu pelas dificuldades que ele 
teve. Queria fazer algo para os surdos, criar um espaço de interação e 
envolver a comunidade. Assim, quando questionado sobre a sua per-
cepção de inclusão nas escolas de Pirapora (MG), relata o seguinte:

As escolas estaduais possuem salas de Libras com pro-
fessor que ensina Libras, e nas salas de aula têm intér-
pretes, mas nas escolas municipais não tem. Então não 
tem como falar de inclusão, quando a cultura linguística 
do surdo não é respeitada. A ASP trabalha para envolver 
o maior número de pessoas na cultura surda, realizamos 
cursos, ajudamos em eventos com intérpretes, promove-
mos encontros, jogos, e muitas coisas que vão levando 
conhecimento sobre nossa língua, a todos os ouvintes 
(Entrevista, presidente ASP, 2022).

A ASP atua na cidade de Pirapora (MG), no intuito de promo-
ção da cultura surda. Na percepção do presidente, as escolas munici-
pais não são inclusivas. Numa perspectiva de inclusão de estudantes 
surdos, as escolas deveriam ser bilíngues. Uma sociedade inclusiva 
necessitaria ser bilíngue.

A seguir, externamos nossas considerações finais diante de 
tudo que o foi abordado e evidenciado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estudantes surdos são pertencentes a uma comunidade que 
tem uma língua própria, uma cultura; assim ele tem o referencial 
para a construção de sua identidade e subsídio para a aquisição da 
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segunda língua, o português, que permitirá, por sua vez, o entendi-
mento dos demais conteúdos curriculares na sala de aula regular. A 
ASP torna-se, nesta perspectiva, um espaço de identificação cultural 
para as pessoas surdas.

Uma sociedade inclusiva requer escolas que formem cida-
dãos que sejam capazes de incluir. Assim, pode-se dizer que a inclu-
são do aluno surdo exige uma educação bilíngue, tendo a língua de 
sinais (Libras) como primeira língua e a língua portuguesa como 
segunda língua. Isso significa que o professor da sala comum precisa 
ser conhecedor da língua de sinais. As duas línguas precisam coexistir 
para que se tenha verdadeiramente uma inclusão dos alunos surdos.

Esta pesquisa teve como objetivo compreender como a polí-
tica de Educação Inclusiva e sua implementação têm sido percebi-
das e colocadas em prática nas escolas municipais de Pirapora (MG).

A pesquisa apontou que, apesar de existir uma legislação 
vigente que garante a Libras como língua oficial dos surdos e profes-
sores e intérpretes nas escolas regulares que a dominem, as esco-
las municipais de Pirapora (MG) não possuem esses profissionais 
capacitados, logo, o processo de inclusão de alunos surdos não 
ocorre como deveria.

A análise bibliográfica aponta que incluir surdos nas esco-
las regulares requer o uso de duas línguas: a Libras e o Português. 
Escolas bilíngues trazem como proposta o ensino de Libras para sur-
dos como primeira língua, e o português como segunda língua. O 
bilinguismo pretende proporcionar um ambiente linguístico em que 
a comunicação, através da Língua de Sinais e do português escrito, 
seja aprendida de maneira espontânea como acontece na aquisição 
de uma língua oral, favorecida em situações de aprendizagem em 
todos os meios: na família, na escola e em todos os outros luga-
res e a todo o momento.
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Escolas bilíngues são necessárias para que se efetive a inclu-
são de estudantes surdos e enquanto essa proposta não se instaurar 
nas escolas de Pirapora (MG), o mínimo que precisa ser garantido 
nas escolas municipais são instrutores e intérpretes. Mesmo que haja 
apenas um estudante em toda a rede, faz-se crucial que as escolas 
estejam preparadas para assistir novos alunos surdos.

Diante desta pesquisa, é possível a afirmativa de que a rede 
ainda não conseguiu estruturar-se adequadamente para garantir o 
processo de inclusão dos alunos surdos e que essa deve ser uma 
ação a ser construída o mais rápido possível. Percebe-se que a fun-
dação da Associação de Surdos é de fundamental importância para 
a promoção da comunidade surda e sua cultura, sendo um ponto de 
interação e formação em Libras, que tende a contribuir muito com as 
escolas e toda a comunidade piraporense.

A realização deste estudo não teve como pretensão o esgo-
tamento do tema, mas abrir espaço para novos estudos, de forma 
que estratégias de maior envergadura social sejam apresenta-
das em prol da inclusão de surdos nas escolas regulares e, na 
sociedade como um todo.
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RESUMO
Este trabalho tem o objetivo de apresentar e discutir estratégias de ensino 
da Libras para crianças surdas em idade escolar, de forma que contribua 
para o desenvolvimento de suas competências comunicativas. A metodo-
logia consiste em uma revisão integrativa da literatura. Os dados foram 
coletados nas bases de dados LILACS, SCIELO e Google Acadêmico, entre 
os anos de 2015 a 2020, utilizando-se dos descritores controlados: aquisi-
ção Língua de Sinais e surdos; Língua de Sinais tardia and surdos adultos; 
Aquisição de Libras tardia and surdos. A amostra final foi constituída por 
cinco artigos selecionados após a análise dos títulos, resumos e textos na 
íntegra. Na seção de resultados, observou-se que a maioria dos trabalhos 
produzidos sobre estratégias pedagógicas para aquisição da Libras por 
criança surda em idade escolar apresenta preocupação maior com o pro-
cesso de aprendizagem eficaz. Conclui-se que a aquisição tardia da Libras 
tem provocado uma série de danos ao desenvolvimento intelectual, comu-
nicativo e de aprendizagem da pessoa surda, decorrente de muitos serem 
filhos de pais ouvintes. Grande parte da comunidade surda tem o primeiro 
contato com a L1 na instituição escolar, sendo a escola fundamental na 
alfabetização deles.

Palavras-chave: Estratégias.  Ensino da Libras. Idade escolar. Compe-
tências comunicativas.
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INTRODUÇÃO

Conforme Silva (2016), para que haja a concretização da Lin-
gua Brasileira de Sinais - Libras como primeira língua  L1, ou seja, lín-
gua materna para as crianças surdas, é necessário que toda a comu-
nidade escolar esteja engajada no processo. A experiência de estu-
dantes surdos dentro da escola merece atenção, uma vez que tais 
alunos apresentam aspectos que destoam do padrão social vigente.

Segundo Lacerda (2006), há um número significativo de 
sujeitos surdos que passaram por vários anos de escolarização e, 
mesmo assim, ainda apresentam competência para aspectos aca-
dêmicos muito aquém dos alunos ouvintes, apesar de suas capaci-
dades cognitivas iniciais serem semelhantes.

Muitas crianças surdas possuem atraso no aprendizado, 
desestímulo, incompreensão, dentre outros. Ainda de acordo com 
Lacerda (2006), as crianças surdas encontram-se defasadas no que 
diz respeito à escolarização, sem o adequado desenvolvimento e 
com um conhecimento abaixo do esperado para sua idade, em vir-
tude da falta de comunicação efetiva.

Desse modo, é essencial que essas crianças tenham domínio 
da Libras como L1, e que essa aquisição se dê preferencialmente 
no estágio inicial escolar para isso “é preciso um trabalho coletivo 
de toda a comunidade escolar para oferecer um ensino de quali-
dade dentro da própria linguagem da criança surda”, assim devem 
os ouvintes (professores, alunos e comunidade escolar) desenvolver 
suas habilidades comunicativas, tendo a Libras como segunda Lín-
gua (L2), possibilitando um ambiente interativo e de inclusão, que 
incentive a formação bilíngue (Lima; Freitas, 2017, p. 49).
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Para que haja o desenvolvimento integral das habilida-
des intelectuais e sociais do indivíduo surdo, é imprescindível 
o entendimento da Libras (L1), porém a maioria desses sujeitos 
enfrenta diversas dificuldades no desdobramento de suas compe-
tências comunicativas. Primeiramente, no seio familiar, quando há 
a falta de estímulo, ou seja, muitos desses alunos são filhos de pais 
ouvintes e nunca tiveram contato com a Libras até ingressarem na 
escola. Posteriormente, na instituição de ensino, com escassez de 
recursos que favoreçam o processo de aprendizagem (materiais 
visuais), bem como de profissionais qualificados para trabalhar com 
esse público, dentre outros fatores que impossibilitam o processo de 
inclusão (Lima; Freitas, 2017).

Nessa perspectiva, indaga-se quais são as estratégias do 
ensino da Libras para crianças surdas em idade escolar, uma vez 
que é na escola que a criança surda adquire contato com a Libras, 
ou seja, é na base de sua escolarização que possuirá melhor capaci-
dade de fixação dos conhecimentos, transformando-os de maneira 
significativa e, assim, disseminando sua cultura?

Lima e Freitas (2017) destacam que o professor precisa ter 
bastante paciência, amor e dedicação ao ensinar a criança surda, 
necessitando repetir várias vezes o mesmo conteúdo, buscando 
estratégias para atingir a aprendizagem da Libras.

Portanto, o presente estudo tem como objetivo apresentar 
e discutir estratégias de ensino de Libras para crianças surdas em 
idade escolar, de forma que contribua para o desenvolvimento de 
suas competências comunicativas. Compreendendo a Libras como 
instrumento de comunicação entre surdos e ouvintes, desenvol-
vendo assim, o vocabulário de sinais e seus significados.
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REFERENCIAL TEÓRICO

A proposta deste estudo é reafirmar a importância das estra-
tégias de ensino de Libras para crianças surdas em idade escolar, 
desenvolvendo o vocabulário de sinais, em relação com as lingua-
gens visuais, expressões corporais, produções textuais, representa-
ções artísticas, dentre outras estratégias que facilitam a aquisição 
de linguagem e, consequentemente, a comunicação e inserção na 
sociedade. (Martins, 2010).

A Libras foi reconhecida como L1 das pessoas surdas brasi-
leiras pela Lei n.º 10.436 (Brasil, 2002), entendida como:

[...] a forma de comunicação e expressão, em que o sis-
tema linguístico de natureza visual motora, com estrutura 
gramatical própria, constitui um sistema linguístico de 
transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades 
de pessoas surdas do Brasil.

Segundo essa Lei, pode-se inferir que a Libras é um idioma 
com mesma estrutura gramatical que outras línguas orais, como o 
inglês, francês. Honora (2009) explana que as línguas de sinais são 
naturais, pois surgiram através da convivência entre as pessoas surdas.

É equivocado rotular as línguas de sinais como simples ges-
tos ou mímica, pois estas se caracterizam por normas gramaticais 
singulares. De acordo com o apresentado, Brito (1997) salienta que: 

A Libras é dotada de uma gramática constituída a partir de 
elementos constitutivos das palavras ou itens lexicais e de 
um léxico que se estruturam a partir de mecanismos fono-
lógicos, morfológicos, sintáticos e semânticos que apre-
sentam também especificidades, mas seguem também 
princípios básicos gerais. É dotada também de componen-
tes pragmáticos convencionais codificados no léxico e nas 
estruturas da Libras e de princípios pragmáticos que permi-
tem a geração de implícitos sentidos metafóricos, ironias e 
outros significados não literais (Brito, 1997, p. 23).
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Ainda de acordo com a explanação de Brito (1997), as autoras 
Silva e Silva (2016) explanam que a pessoa surda possui um desen-
volvimento assinalado por especificidades resultantes de sua condi-
ção linguística, cultural e biológica que dificulta acessar facilmente 
os discursos orais, pois utilizam um canal diferente dos ouvintes 
para se expressar. Segundo as autoras, as pessoas surdas se expres-
sam por meio das mãos, da leitura visual, dos gestos e da expres-
são corporal, percebida pelos olhos, se comunicando e se estabele-
cendo linguisticamente.

A língua de sinais é marcada e se caracteriza de forma dis-
semelhante das línguas orais. As autoras afirmam que os sujeitos 
surdos necessitam da língua de sinais para se desenvolverem em 
todos os âmbitos, sejam culturais, educacionais, sociais, entre outros 
(Silva; Silva, 2016).

Quadros e Cruz (2011, p. 34) afirmam ainda que “[...] a aqui-
sição da primeira língua de forma consistente em um período con-
siderado normal oferece uma base linguística consolidada para a 
aquisição de uma segunda língua, assim como observado em outros 
contextos bilíngues”. Estes autores quiseram demonstrar que o con-
texto linguístico da pessoa surda está estreitamente relacionado à 
idade de aquisição, então, quanto mais cedo a criança se familiarizar 
com a Libras melhor será seu desempenho nos outros cenários, seja 
na aquisição de outra língua, como a Língua Portuguesa como L2, 
ou nas relações sociais.

Basso, Strobel e Massuti (2009) corroboram essa ideia 
dizendo que aquele estudante surdo que adquire a língua de sinais 
no início da escolarização terá experiências e competência linguística 
suficiente para não somente acessar o conhecimento, mas também 
transformar esse conhecimento de forma crítica e ativa. As autoras 
salientam ainda que a língua de sinais é a língua por meio da qual as 
identidades surdas são constituídas e a cultura surda se manifesta. 
Desse modo, é imprescindível pensar em estratégias metodológicas 
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de aquisição que atendam às reais necessidades das crianças sur-
das, tais como, utilização de aparatos tecnológicos que apresentem 
os conteúdos em sala de aula, explorando ao máximo as potenciali-
dades visuais, incluisão, na grade curricular, de aulas que fomentem 
a aquisição do vocabulário básico de Libras pelos ouvintes, formas 
dinâmicas de se expressar com os alunos, por meio de atividades 
lúdicas, entre outras.

De acordo com as referidas autoras, a metodologia do ensino 
de Libras deve se adequar às diferenças produzidas dentro dos diver-
sos espaços, observando as singularidades linguísticas e culturais, 
possibilitando o desenvolvimento do discurso surdo, podendo estas 
serem empregadas através de experiências lúdicas, como narrati-
vas surdas, encontro surdo-surdo, tendo como ponto de vista uma 
criação própria em relação aos aspectos de uma linguagem visual, 
imagética, de expressão corporal e de representações artísticas, a 
produção em Libras, a qual envolve uma dinâmica de inter-relação 
entre corpo, espaço, movimento, entre outros.

Carvalho e Santos (2016) colocam que esse aprendizado se 
inicia desde o “berço”, ou seja, no seio familiar, ouvindo conversas e 
diálogos dos mais velhos. Porém, Lima e Freitas (2017) apontam que, 
infelizmente, as crianças surdas não têm os estímulos dos pais para 
a comunicação, pois há um número significativo de crianças surdas 
oriundas de pais ouvintes, e estes, por sua vez, desconhecem a lín-
gua de sinais, dificultando a comunicação entre os pares.

Nessa perspectiva, Carvalho e Santos (2016) esclarecem que 
se o canal de comunicação da criança surda não for o mesmo de 
seus familiares, a língua à qual ela está exposta, não será correspon-
dente à sua língua. Diante disso, só seria possível a comunicação 
entre os envolvidos, se seus familiares aprendessem sua língua natu-
ral. Assim, Alves e Frassetto (2015) afirmam que quanto mais cedo 
a criança surda for apresentada a sua língua materna maior será a 
facilidade no desenvolvimento de sua linguagem.
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Conforme Cruz (2016), as crianças e adolescentes evoluem 
com a exposição linguística/experiência linguística, ou seja, quanto 
mais precoce o contato com a L1 (Língua de Sinais), mais possível 
será a promoção do processo de aquisição esperado, de forma que 
possibilite a aprendizagem de uma L2 na modalidade escrita, como 
a Língua Portuguesa.

Em consonância, Lima e Freiras (2017) apontam, em seu 
estudo, que para a criança surda ter acesso a uma aprendizagem 
eficaz é necessário a aquisição da Libras e, posteriormente, a Língua 
Portuguesa. E, assim, com a aquisição da língua e dos valores parti-
lhados pela comunidade de falantes, revela sua importância para o 
desenvolvimento da linguagem e fortalecimento da identidade lin-
guística e cultural (Martins, 2018).

Para Lima e Freitas (2016), a metodologia mais adequada 
para a aprendizagem de uma pessoa surda seria uma educação 
bilíngue. Segundo Cruz (2016), o Brasil já avança nesse quesito com 
a Lei nº 13.005 (Brasil, 2014), que aprova o Plano Nacional de Educa-
ção, garantindo a oferta de educação bilíngue, em Libras como L1 e 
na modalidade escrita da Língua Portuguesa como L2, para alunos 
surdos e/ou com deficiência auditiva de 0 a 17 anos, tanto em esco-
las e classes bilíngues quanto em escolas inclusivas. 

Para que as crianças surdas obtenham uma aprendizagem 
satisfatória, Cruz (2016) defende que, além dos programas de inter-
venção/estimulação, essas precisam do estímulo à aprendizagem. 
Nesse sentido, Carvalho e Santos acrescentam: “se a criança surda 
não tiver estímulos precoces, tanto sociais quanto linguísticos, no 
que se refere à aquisição de sua L1, o aprendizado será tardio, acar-
retando prejuízos especialmente em sua comunicação” (Carvalho; 
Santos, 2016, p. 192).

A seguir, apresentamos os procedimentos metodológicos 
usados para o desenvolvimento deste estudo.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Utilizamos como método de pesquisa a revisão integrativa 
de literatura, que tem a premissa de reunir e sintetizar os conheci-
mentos produzidos sobre determinado problema, permitindo, assim, 
a aplicação dos resultados na prática. Esse tipo de metodologia 
inicialmente era utilizado para áreas da saúde para a produção de 
protocolos, buscando integrar diferentes estudos e evidências dis-
poníveis, pleiteando uma compreensão abrangente e atualizada 
do tema em questão. 

De acordo com os autores Ercone, Melo e Alcoforado 
(2014), ao migrar esse tipo de pesquisa para a área da educação, 
temos a possibilidade de compreender melhor o que foi produzido 
sobre determinado tema, assim, desenvolver possíveis conclusões/
intervenções sobre este.

Mendes, Silveira e Galvão (2008, p. 761) estabelecem etapas 
que objetivam garantir a precisão metodológica do estudo, sendo 
elas: o estabelecimento de hipótese ou questão de pesquisa; amos-
tragem ou busca na literatura; categorização dos estudos; avaliação 
dos estudos incluídos na revisão; interpretação dos resultados; e, por 
fim, a síntese do conhecimento ou apresentação da revisão.

A proposta do presente estudo foi apresentar e discutir, atra-
vés da revisão integrativa, estratégias de ensino da Libras para crian-
ças surdas em idade escolar de forma que contribua para o desen-
volvimento de suas competências comunicativas, compreendendo a 
Libras como instrumento de comunicação entre surdos e ouvintes, 
desenvolvendo, assim, o vocabulário de sinais e seus significados.

Para tanto, foram utilizadas as seguintes bases de dados: 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS), Scientific Electronic Library Online (SCIELO) e Google 
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Acadêmico. Utilizou-se, nas buscas, as palavras-chave: Aquisição 
da Língua de sinais, surdos, língua de sinais tardia, crianças surdas, 
aquisição de Libras tardia. Para auxiliar nas buscas, foi utilizado o 
modelador booleano “and”.

Para os critérios de inclusão em decorrência da análise dos 
trabalhos, foram adotados os seguintes parâmetros : (1) artigos em 
que houvesse a temática acerca das estratégias de ensino da Libras 
para crianças surdas em idade escolar; (2) trabalhos que tratassem 
da contribuição da Libras para o desenvolvimento de competências 
comunicativas em crianças surdas; (3) estudos produzidos entre os 
anos de 2015 a 2020; (4) periódicos com texto completos disponí-
veis online; (5) trabalhos realizados no Brasil; (6) artigos publicados 
em Língua Portuguesa.

Enquanto que os critérios de exclusão foram: (1) artigos que 
pautam acerca das estratégias do ensino sem especificar a Libras; 
(2) trabalhos realizados fora do período de 2015 a 2020; (3) trabalhos 
realizados com estudos fora do Brasil; (4) artigos em outro idioma 
diferente da Língua Portuguesa; (5) artigos repetidos nas bases de 
dados; (6) trabalhos que não fazem referência ao ensino da língua de 
sinais para a crianças surdas em idade escolar.

A princípio, a pesquisa foi realizada com a utilização das 
palavras: Aquisição Língua de sinais and Surdos. Foram encontra-
dos 3.900 artigos. Dando continuidade, foi filtrado nos seguintes 
quesitos: período de jan./2015 a dez./2020, em Língua Portuguesa 
e apenas artigos. A quantidade de trabalhos encontrados foi 1.860 
artigos. Em seguida, foi feita a leitura temática com verificações dos 
títulos dos trabalhos para selecionar os mais aptos à demanda da 
revisão (21 artigos). Seguindo a sequência, foi efetuada uma leitura 
dinâmica dos artigos selecionados, para analisar o que os autores 
traziam no corpo de cada texto (23 artigos). Desse quantitativo, sele-
cionamos 3 (três) artigos.
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Tomando o mesmo parâmetro, para ampliar a pesquisa, 
foram analisadas as seguintes palavras: Língua de sinais tardia and 
surdos adultos. Sendo assim, a quantidade de trabalhos encontrados 
foi 4.800 artigos. Em seguida, inseridos os critérios de exclusão (569 
artigos). Após a verificação dos títulos dos trabalhos com base na 
leitura temática, restaram 32 artigos. E com a realização da leitura 
dinâmica dos artigos, ficaram 6 (seis) artigos, sendo que, não sele-
cionando nenhum dos artigos (0 artigo). 

Para a somatória dos métodos de pesquisa, também foram 
utilizadas as palavras Aquisição de Libras tardia and surdos, em que 
foram analisados o total de trabalhos encontrados (3.863 artigos). 
Com análise dos critérios de exclusão, restaram 1.460 artigos; com 
a leitura temática por temas, 68 artigos; e, por fim, foi feita a análise 
baseada na leitura dinâmica, encontrando 24 artigos, sendo 2 (dois) 
artigos selecionados.

Dessa maneira, diante das análises e buscas, selecionamos 
5 (cinco) artigos para o presente estudo. Para a construção deste, 
foi utilizado como recurso o software FreeMind (disponível gratuita-
mente em: http://freemind.sourceforge.net/wiki/index.php/Down-
load). Esse programa facilita a visualização das estratégias de busca 
de dados e apresentação dos mesmos.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Em resultados e discussões, devem-se apresentar os resul-
tados encontrados durante a investigação (caso seja necessário, 
demonstrar a análise estatística), com interpretação dos resultados. 

Na figura 1, apresentamos a construção da amostra de dados 
analisados, sendo apresentado em formato de mapa mental, con-
forme dados descritos, anteriormente.
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Figura 1 - Mapa mental

Fonte: Pesquisador (2023).

Com base na Figura 1 e após as leituras dos artigos coletados 
na pesquisa, percebe-se a existência de poucos estudos que tratam 
das estratégias pedagógicas de ensino da Libras para crianças sur-
das em idade escolar. 

A partir da triagem por leitura temática, vale destacar que 141 
artigos foram selecionados, mas, em seguida, com a leitura dinâmica, 
apenas 53 tinham como temática as estratégias de ensino da Libras 
para o ensino da criança surda em idade escolar. E desses, 5 (cinco) 
artigos foram selecionados para uso no presente trabalho. Dessa 
forma, com base na análise encontrada, pode-se perceber que 1 (um) 
artigo foi selecionado na base de dados SCIELO e 4 (quatro) artigos 
na base de dados do Google Acadêmico.

A seguir, serão apresentados os dados referentes às análises 
dos materiais selecionados.
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Tabela 1 – Quantidade de publicações por ano

Ano de publicação Nº %
2015 01 20,00
2016 02 40,00
2017 01 20,00
2018 01 20,00
2019 00 00
2020 00 00
Total 05 100

Fonte: Pesquisador (2023).

É possível perceber, na Tabela 1, que o ano de maior publica-
ção de artigos com a temática estratégias de ensino da Libras para 
crianças surdas em idade escolar foi o ano de 2016, com 40% da 
amostra total. Percebe-se que, nos anos de 2019 e 2020, não houve 
nenhuma publicação a respeito da temática.

Com relação à categoria administrativa das instituições onde 
foram realizadas as pesquisas, obteve-se a Tabela 2:

Tabela 2 - Categoria administrativa de Instituição

Modelo Nº %
Pública 4 80

Privada 1 20
Total 5 100

Fonte: Pesquisador (2023).

A Tabela 2 aponta que 80% dos trabalhos produzidos são 
referentes a instituições públicas, contrastando com 20% de ins-
tituições privadas. Portanto, é possível notar que há uma maior 
presença desse público-alvo e de pesquisas sendo realizadas em 
instituições públicas.
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O quadro 1 traz informações gerais acerca dos artigos selecionados:

Quadro 1 - Informações gerais sobre os artigos selecionados

Autor/Ano Título Objetivo Conclusão
Carina 
Rebello 
Cruz
(2016)

Consciência 
fonológica na Língua 
de Sinais Brasileira 
(Libras) em crianças 
e adolescentes 
surdos com início da 
aquisição da primeira 
língua (Libras) 
precoce ou tardio.

Verificar o nível de consciência fonológica 
da Libras em crianças e adolescentes surdos 
bilíngues, com faixa etária entre 9 e 14 anos, com 
início da aquisição da linguagem em diferentes 
períodos da vida (entre 0-4 anos de idade e após 
4 anos de idade), e em adultos surdos bilíngues, 
com início da aquisição da linguagem até 4 anos, 
por meio de um Teste de Consciência Fonológica 
da Libras, que contempla os parâmetros 
configuração de mão (CM), locação/ponto de 
articulação (L) e movimento (M), analisando 
os possíveis efeitos do início da aquisição da 
linguagem nas crianças e adolescentes surdos.

Inserindo-se nas pesquisas relacionadas à aquisição da 
linguagem e à consciência fonológica, o presente estudo 
propôs uma investigação sobre a consciência fonológica 
em crianças e adolescentes surdos com aquisição da 
primeira língua (L1), a Língua de Sinais Brasileira (Libras), 
antes de 4 anos de idade (precoce) ou após 4 anos de 
idade (tardio) e em adultos surdos bilíngues, com início 
da aquisição da linguagem até 4 anos. Para conduzir 
essa investigação, foi elaborado e aplicado o Teste de 
Consciência Fonológica na Libras (TCF-Libras). Além 
disso, foi verificado o desempenho dos participantes 
conforme o aumento da exposição linguística, comparado 
ao desempenho entre adolescentes surdos e adultos 
surdos com início precoce da aquisição da primeira 
língua, a Libras, e analisado o TCF-Libras quanto ao 
grau de complexidade dos parâmetros e à influência 
da similaridade fonológica dos sinais na escolha das 
respostas do teste. Neste estudo sobre consciência 
fonológica na Libras, foram encontrados efeitos positivos 
da aquisição precoce da L1 e efeitos negativos da 
aquisição tardia da L1 em surdos. Os efeitos negativos de 
um início tardio da L1 foram constatados no desempenho 
do grupo com início tardio quando comparado ao grupo 
com início precoce. 
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Denise 
Moura 
Carvalho;
Layane 
Rodrigues 
de Lima 
Santos
(2016)

Pais ouvintes, filho 
surdo: causas e 
consequências na 
aquisição da língua de 
sinais como primeira 
língua

Os processos de comunicação da criança surda 
assemelham-se à aquisição da criança ouvinte, 
se acontece de modo natural, com sua exposição 
à língua de sinais. Quando a criança surda 
é filha de pais surdos, a língua que aprende 
em seu ambiente está de acordo com as suas 
capacidades linguísticas, sendo-lhe a língua, 
portanto, acessível. Porém, como se dará esta 
aquisição para uma criança surda, filha de pais 
ouvintes sem o domínio da língua de sinais?

Tendo em vista que o ser humano aprende e se 
desenvolve a partir das interações humanas, conversas, 
diálogos, e que esta interação ocorre principalmente 
onde cada um vive e conhece pessoas, é possível 
perceber que, desde pequenas, as crianças veem adultos 
conversando, contando histórias, estabelecendo regras 
de brincadeiras, ou ainda, aprendem brincando com 
outras crianças, com as histórias dos mais velhos, 
efetivando, assim, seus primeiros contatos com sua 
língua, ou seja, a língua à qual está exposta nestas 
situações. No entanto, se o canal de comunicação da 
criança surda não for o mesmo de seus familiares, a 
língua à qual ela está exposta não será correspondente 
à sua língua. Isso só seria possível se seus familiares 
aprendessem sua língua natural.

Elizabete
Gonçalves 
Alves; 
Silvana 
Soriano 
Frassetto
(2015)

Libras e o 
desenvolvimento de 
pessoas surdas.

O objetivo dessa interação é a constituição da 
identidade surda, de se aceitar como uma pessoa 
normal, com potencialidades e limitações, e apenas 
surda, pois é por intermédio das relações sociais 
que o sujeito tem possibilidade de acepção e 
representação de si próprio e do mundo, definindo, 
assim, suas características e seu comportamento 
diante dessas vivências sociais.

Este estudo sugere que há uma lacuna de conhecimento 
que precisa ser preenchida em relação à importância da 
Língua Brasileira de Sinais frente ao desenvolvimento 
de pessoas surdas. Assim, há a necessidade de que este 
tema seja mais explorado pela Psicologia, pois esta pode 
oferecer recursos necessários para o desenvolvimento 
dos processos cognitivos de pessoas surdas.

Linair 
Moura 
Barros 
Martins
(2018)

Constituição 
identitária na 
aquisição tardia de 
língua de sinais.

Analisar o tempo compartilhado numa classe 
alfabetização/letramento de jovens e adultos 
surdos que estão em processo de aquisição 
tardia da língua de sinais e português escrito 
para identificar a importância da fala sinalizada 
espontânea no desenvolvimento da linguagem e 
constituição da identidade desses aprendizes.

No contexto do tempo compartilhado, os alunos tiveram 
a oportunidade de fazer novas leituras de mundo 
mediadas pela língua sinais, compartilhando valores 
da comunidade linguística. O uso do aparelho auditivo, 
as descobertas sobre si e sobre o outro, o mundo do 
trabalho, o relacionamento amoroso, os problemas do 
transporte, as experiências religiosas, dentre outros, 
foram tópicos trazidos pelos alunos.
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Maria Luzia 
Teixeira 
Lima; Maria
Cecilia 
Martínez 
Amaro 
Freitas
(2017)

A aprendizagem da 
criança surda.

Analisar o processo da aprendizagem em 
crianças surdas evidenciando o papel dos 
pais no estímulo à aprendizagem e como a 
escola deve constituir-se para auxiliar essas 
crianças a desenvolver suas potencialidades 
de aprendizagem. Por essa razão, a escola deve 
promover meios capazes da criança surda 
se sentir acolhida, e uma dessas formas é 
ensinar ao grupo escolar a comunicar-se, pelo 
menos basicamente, em Libras. Além disso, 
disponibilizar espaços sinalizadores para que 
a criança surda possa interagir com o meio 
com maior facilidade e não seja tratada com 
indiferença, e sim como indivíduo que tem 
capacidade e potencialidade de aprendizado.

Compreendeu-se como os pais representam um 
diferencial na aprendizagem dessas crianças, já que 
seu acompanhamento e o estímulo precoce auxiliam 
fortemente para um desenvolvimento     mais pleno.
Entretanto, observou-se      que grande parte das 
crianças surdas não tem estímulos dos pais para a 
comunicação, pois há um número significativo de 
crianças surdas oriundas de pais ouvintes, e estes, por 
sua vez, desconhecem a língua de sinais dificultando a 
comunicação entre os pares. 

Fonte: Pesquisador (2023).

O presente estudo teve como objetivo apresentar e discutir 
estratégias de ensino da Libras para crianças surdas em idade esco-
lar de forma que contribua para o desenvolvimento de suas compe-
tências comunicativas, compreendendo a Libras como instrumento 
de comunicação entre surdos e ouvintes, desenvolvendo um voca-
bulário de sinais e significados.

Ao realizar a análise dos artigos resultantes da pesquisa nas 
bases de dados e descritos no quadro 1, observou-se que a maioria 
dos trabalhos produzidos sobre estratégias pedagógicas de ensino 
da Libras para crianças surdas em idade escolar, tem uma preocupa-
ção maior com aquisição do aprendizado da criança. 

Sendo assim, é de fundamental importância a escola cons-
tituir-se para auxiliar as crianças surdas a desenvolverem suas 
potencialidades de aprendizagem. E o professor deve conside-
rar as especificidades de cada criança e assim utilizar metodolo-
gias que as envolvam.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS/CONCLUSÕES

A aquisição tardia da Libras tem provocado uma série de 
danos ao desenvolvimento intelectual, comunicativo e de aprendi-
zagem da pessoa surda. Como mencionado em diversos debates, a 
maioria destas não foram incentivadas à aquisição do vocabulário de 
sinais em sua infância, ou seja, desde ao nascer, por serem descen-
dentes de pais ouvintes. Hoje, grande parte da comunidade surda 
tem o primeiro contato com esta língua na instituição escolar, sendo 
a escola fundamental na alfabetização deles.

Neste sentido o presente estudo torna-se relevante, pois 
busca contribuir na melhoria da realidade escolar dos alunos sur-
dos, apresentando metodologias adequadas para o ensino e apren-
dizagem da Libras. Também, objetiva gerar subsídios teóricos para 
pesquisas posteriores, uma vez que, há escassez de estudos sobre 
esta temática. E por fim, procura a valorização da cultura surda rea-
firmando a sua importância.
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RESUMO
Este trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica que tem o objetivo de 
apresentar algumas reflexões acerca da presença da mulher surda como 
escritora no âmbito da literatura surda, buscando evidenciar e compre-
ender a contribuição dessas mulheres para a literatura surda, visto que 
o escritor surdo e, particularmente, a mulher surda tem sido invisibilizada 
na história das literaturas oficiais nacionais. Também apresentar o desafio 
que foi para que as línguas de sinais fossem aceitas como língua, marco 
que seria responsável por trazer conforto linguístico aos surdos usuários 
das línguas de sinais, de modo que eles pudessem aprender, de forma, 
clara, a língua visual/espacial e a Língua Portuguesa como segunda lín-
gua. A elaboração deste trabalho baseia-se em embasamentos teóricos 
nos trabalhos desenvolvidos por Karnopp (2006, 2008, 2010) e Sousa 
(2020). Nesse percurso, foi possível perceber o quanto a língua de sinais é 
capaz de promover o sujeito surdo na sociedade diante de si e dos outros, 
assim como também perceber o quanto as escritoras mulheres surdas 
contribuem com a divulgação da cultura surda.

Palavras-chave: Língua de Sinais. Literatura. Mulher. Surdos.
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 INTRODUÇÃO

Este texto traça algumas reflexões acerca da presença da 
mulher surda na literatura e, para entender melhor esse contexto, 
é preciso trazer à tona, primeiro, a história da literatura. Segundo 
Baumgarten (2014), a história da literatura se desenvolveu e se afir-
mou no decorrer do século XIX, a partir da influência do positivismo, 
uma corrente de pensamento filosófico surgida na França, entre 
os séculos XIX e XX. Desenvolvida por Comte, que “defendia que o 
conhecimento científico era a única forma de conhecimento válido” 
(Baumgarten, 2014, p. 1) e que via na história a ciência capaz de res-
gatar o passado, recuperando os eventos tal como haviam verda-
deiramente ocorrido. 

Nesse contexto, a historiografia literária recupera os acervos 
e heranças culturais de um povo que, mesmo estando fora do cânone, 
é importante para a sua comunidade e para a história como um todo. 
Entre este contexto diaspórico, a comunidade surda está inserida. 
É nessa lacuna que este estudo pretende atuar, mostrando como a 
comunidade surda tem a sua representatividade, visto ser ela tam-
bém uma forma de representação cultural de um povo que, diante de 
muitas lutas, conquistou seu direito de se comunicar em sua própria 
língua, as línguas de sinais. Dentro desse espaço da literatura surda, 
dar-se destaque à representação da mulher surda como escritora.

DA CONQUISTA À PRODUÇÃO 
LITERÁRIA DO SUJEITO SURDO

Assim como a escritora ouvinte Borman (1883, Apud TEL-
LES, 2011), e outras escritoras femininas do século XIX, que foram 
silenciadas pelo cânone literário brasileiro, as escritoras surdas foram 



130

S U M Á R I O

duplamente silenciadas por serem minoria e por terem o acesso à 
língua de sinais interrompido.

Temos pouquíssimas referências desse período, pois a lín-
gua de sinais foi banida no Congresso de Milão, em 1880. Esse foi 
um congresso  internacional de educadores surdos, que aconteceu 
na cidade de Milão, na Itália. Durante esse evento, foi realizada uma 
votação em que ficou proibido o uso das línguas de sinais. Isso foi um 
retrocesso muito grande na história da educação dos sujeitos sur-
dos, pois, se como nos estudos da memória e a historiografia literária 
a herança e registros de um povo é que contam a sua história, logo, 
esse direito a suas tradições foi negligenciado. 

Nesse sentido, Karnopp afirma que em uma tentativa de 
recuperação da história do povo surdo, atualmente, fazendo uso do 
direito conquista acerca do uso da língua de sinais, 

Os surdos contadores de histórias buscam o caminho da 
autorrepresentação na luta pelo estabelecimento do que 
reconhecem como suas identidades, através da legitimi-
dade de sua língua, de suas formas de narrar as histórias, 
de suas formas de existência, de suas formas de ler, tra-
duzir, conceber e julgar os produtos culturais que conso-
mem e que produzem (Karnopp, 2010 p. 172).

Desse modo, a língua de sinais possibilita ao indivíduo surdo 
produzir e divulgar sua cultura, logo, a produção de narrativas, piadas 
e poemas passam a ser transmitidos de geração em geração sinali-
zadas e por meio das línguas orais, como será apresentado. 

A MULHER SURDA FORA DO CÂNONE 

A primeira autora surda de que se têm notícias é Teresa de 
Cartagena, freira espanhola que ficou surda em 1453, aos 30 anos de 
idade e escreveu um texto em forma de ensaio, relatando a solidão 
após adquirir a surdez. Ela escreveu um ensaio discorrendo sobre a 
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surdez e sobre seus estar no mundo como sujeito surdo. A recepção 
de seu ensaio não foi muito boa, recebeu muitas críticas, dentre elas 
a do fato de ser mulher, surda e escritora, porém ela não se deixou 
intimidar e escreveu outro ensaio, discorrendo sobre como as mulhe-
res são inteligentes (Oviedo, 2011).  

Do século XIX, entre 1880 e 1968, há os registros de Helen 
Keller, uma  pedagoga, escritora  e ativista social norte-americana, 
urda e cega que, com muito esforço e dedicação, formou-se em filo-
sofia e lutou em defesa dos direitos sociais, em defesa das mulhe-
res e das pessoas com deficiência. Foi a primeira pessoa com sur-
do-cegueira a ingressar numa instituição de ensino superior. Publi-
cou 12 livros, além de muitos artigos, entre os quais se destaca sua 
autobiografia, intitulada The Story of My Life, publicada em 1903, com 
o auxílio de Anne Sullivan e do marido de Sullivan. Nessa obra, Kel-
ler conta a história de sua vida, seus desafios como mulher surda 
e cega, e suas lutas.

Muitas outras escritoras surdas surgiram durante a história, 
talvez haja aquelas cujos registros ou histórias foram perdidos. No 
Brasil, há a importante escritora Shirley Vilhalva. Nascida no ano de 
1964, em Campo Grande, estado de Mato Grosso do Sul, formou-
-se em pedagogia e atua como professora na Universidade Federal 
do Mato Grosso do Sul (UFMS). Escritora e poetisa surda contribui 
com a divulgação da cultura surda e no desenvolvimento de vários 
projetos de pesquisa em benefício da Comunidade Surda. Publicou 
o livro Despertar do Silêncio, de cunho autobiográfico, estreando na 
literatura, no ano de 2004. A obra suscita profundas reflexões acerca 
dos desafios e conquistas das pessoas surdas no Brasil, proporcio-
nando momentos de verdadeira fruição e deleite. Nessa obra, encon-
tra-se seu poema “Despertar do Silêncio”, que dá nome ao livro, e que 
também é conhecido como “Lamento Oculto de um Surdo”, onde é 
notória a paixão da autora pela Língua de Sinais Brasileira (Libras ou 
LSB). Esse poema será comentado mais adiante. 
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Sobre essa obra de Shirley Vilhalva, muitas pesquisas têm 
sido desenvolvidas no âmbito acadêmico brasileiro18, mas seu reco-
nhecimento ultrapassa as margens continentais. Em Portugal, as 
produções e importância de Shirley Vilhalva é citada em importan-
tes estudos acerca da cultura surda, como nos escritos de Marta 
Morgado, por exemplo19. 

LITERATURA SURDA

De acordo com Karnopp (2006, p. 102), 

A Literatura Surda é a produção de textos literários em 
sinais, que entende a  surdez  como presença de algo e 
não como falta, possibilitando outras representações 
de  surdos, considerando-os como um grupo linguístico 
e cultural diferente”. A escrita feminina surda é impor-
tante na formação identitária, pois os sujeitos surdos têm 
características culturais que são marcas identitárias e que 
se refletem no ver, sentir e se relacionar com o mundo de 
uma forma visual (Gesser, 2009). 

Como apresentada anteriormente, Shirley Vilhalva é um nome 
importante para a comunidade surda brasileira, com obras escritas 
e publicadas, produções acadêmicas ativas e inúmeras publicações 
em língua de sinais. 

A autora tem vários poemas que, além de nos inspirar sensi-
bilidade, aflora sentimentos e leva o leitor à reflexão e aprendizado. 

18 Por exemplo, nos estudos de Rafael Paulo de Ataíde Monteiro Melo (2021), da UFPB, em que fez uma 
análise crítica e literária sobre o poema “Lamento Oculto de um Surdo”, e as pesquisa de Rosilene 
Aparecida Fróes Santos (2021), desenvolvida junto à Universidade Estadual de Montes Claros, so-
bre a escrita autobiográfica de Shirley Vilhalva e sua contribuição na constituição do sujeito surdo.

19 MORGADO, Marta. Estudos Surdos. Porto: Universidade Católica Editora, 2012.
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Lamento Oculto de um Surdo 

Sabe...

Quantas vezes cheguei perto para falar e não

consegui

Quantas vezes meus olhos falaram e você nem

ligou

Quantas vezes minhas mãos chamaram e você

nem se importou

Minha vontade de contar coisas bonitas ia

morrendo...

Meus olhos iam se apagando...

Minhas mãos iam silenciando...

E eu me sentia só, num mundo que não era meu...

Aos poucos fui nascendo novamente...

Aceitando seu mundo...

E descobrindo nele coisas maravilhosas:

A existência do som, da palavra, das cores...

Só não consegui identificar a sua voz...

Aprendi que as folhas falam quando o vento sopra...

Aprendi que a água canta quando cai...

Sozinha, nunca liguei o ruído à fonte sonora,

Só descobri tudo isso quando alguém me contou...

Que maravilha!
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Mas...

Sinto muito por quem:

– nunca teve tempo...

– nunca olhou para uma criança para ver algo diferente...

– não percebe que ela precisa:

– da sua atenção,

– da sua palavra,

– da sua compreensão e do seu AMOR. 

(VILHALVA, 2004, p. 5-6)

O poema alerta os leitores para o modo como o  indivíduo 
surdo é visto pelos ouvintes, até mesmo dentro da própria família, pois 
sabe-se que a maioria dos sujeitos surdos são filhos de pais ouvin-
tes, e há falta de empatia e equidade (empatia é se colocar no lugar 
do outro, é tentar compreender sentimentos e emoções, procurando 
experimentar o que sente o outro e equidade é reconhecer que todos 
precisam de atenção, mas não necessariamente dos mesmos aten-
dimentos), que estão explicitas no poema, que mostra, ainda, a falta 
de acessibilidade na sociedade, as barreiras comunicacionais, entra-
ves e obstáculo que a comunidade surda enfrenta no cotidiano social 
e familiar, a não aceitação dos pais, pelos filhos que nascem surdos. 

Sou filha de pais ouvintes, sendo que do lado paterno 
tenho primos surdos, o que me leva acreditar que minha 
surdez é hereditária. Consigo receber informações não 
muito claras através da leitura de palavras faladas, a 
conhecida leitura labial, que aprendi aos poucos. Con-
forme meu crescimento e minha aprendizagem das coi-
sas existentes, avalio a falta de comunicação existente 
anteriormente entre eu e as outras pessoas. Se as pes-
soas comigo falavam eu não as percebia e quando perce-
bia eu não as entendia. (Vilhalva, 2004, p. 16).
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Na obra O Despertar do Silêncio, percebem-se relatos da 
própria vida da autora, suas dificuldades na comunicação, momen-
tos marcantes e experiências incríveis, desde criança, antes mesmo 
de descobrir a existência da surdez. Durante a leitura da obra, o leitor 
se emociona várias vezes, não por ela ser uma pessoa surda, mas por 
ela ter sido marginalizada e sofrido tanto por falta de acessibilidade e 
empatia, numa sociedade que não reconhecia suas dificuldades, sua 
cultura e suas diferenças. A principal barreira que os sujeitos surdos 
enfrentam é a comunicacional, sendo ela primordial para o desen-
volvimento humano como ser social e intelectual. A pessoa com sur-
dez sofre devido a problemas na comunicação, não conseguindo ao 
menos acesso a uma educação de qualidade. 

A leitura da obra nos traz reflexões e nos faz sentir o quanto 
nossa sociedade precisa de mudanças, quanto ao reconhecimento 
das diferenças linguísticas e culturais das pessoas surdas.

Vilhava (2004) relata: 

Na primeira série fui para uma sala diferente da de Ângela 
e eu tive que buscar outros recursos. Perdi muito a nível 
de comunicação com a nossa separação durante alguns 
anos escolares. Pois cheguei na escola estavam com 
sete anos e falava apenas comigo mesma e não com os 
outros. Tive que aprender a me comunicar com a profes-
sora e tudo que eu não entendia pedia para ela me expli-
car em outras palavras, quase todas as palavras que ela 
apresentava continuavam sem imagem, sendo assim não 
conseguia entender o que a mesma dava referência. Por 
exemplo, eu até podia saber o nome de um objeto, mas 
não fazia relação ao seu significado real e nem sabia a sua 
utilidade (Vilhalva, 2004, p. 22).

A escritora fala sobre a sua experiência de vida como pessoa 
surda. Através dos seus relatos, percebe-se como a autora se sen-
tiu em muitos momentos de sua vida. É emocionante a descrição 
de sua infância, apresentando a falta de comunicação e interação e 



136

S U M Á R I O

descobrimento de sua identidade. É notório a luta pelos seus direitos 
e pelos direitos da comunidade surda. 

Ela conta, detalhadamente, suas angústias em relação à sala  
de aula:

Sempre preferi sentar no meio da sala para ver a pro-
fessora por inteiro e pedia para ela não andar muito na 
sala. Se eu sentasse na primeira carteira as coisas fica-
vam mais difícil, pois sempre em vez de ver a professora 
por inteira só via a barriga dela e onde era confuso de 
se fazer entender o que ela estava falando ou ensinando. 
Nem sempre o que os ouvintes acham que é bom para os 
surdos realmente é, sentar na primeira carteira dificulta 
mais do que ajuda quando referimos a questão auditiva 
com perda severa e profunda” (Vilhalva, 2004, p. 21).

A autora foi diagnosticada com surdez neurossensorial 
severa bilateral e, durante sua vida, se deparou com pessoas que a 
ajudaram a se comunicar, a entender o mundo e que a faziam sen-
tir-se segura, mas ela tinha dificuldade em associar as palavras que 
a professora usava com uma imagem. Mesmo assim, ela fez algu-
mas amizades, e assim ela se desenvolveu com muita dificuldade. 
Em sua infância, Vilhalva não entendia o mundo em que vivia. Não 
conseguia dizer o que pensava, não verbalizava claramente. Em casa, 
as pessoas não falavam com ela ou falavam muito pouco, mas ela 
também não os ouvia. Segundo ela, seu nervosismo e ansiedade 
eram constantes, pois quando ela queria falar, geralmente pediam 
que esperasse, que deixasse para depois, ela chegou a usar aparelho 
auditivo aos 12 anos, mas como não conseguiu se adaptar, devido 
aos ruídos que causavam fortes dores de cabeça, e por conta do 
deboche dos colegas, ela acabou desistindo e foi nesse período que 
conheceu os sons, até então desconhecidos para ela.

Ela conta como foi a transformação de sua vida, de uma 
infância durante a qual só interagia com as pessoas através de lei-
tura labial e gestos até quando conheceu a LSB e sua vida ganhou 
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sentido, pois lhe trouxe conforto linguístico e essa língua visual/espa-
cial lhe permitiu compreender de forma clara e rápida a língua oral-
-auditiva e, assim, o mundo ganhou sentido real para ela. O mundo 
passou a ter significado, e ela conseguiu ter uma identidade.

Em seus relatos, percebe-se a presença de capacitismo (dis-
criminação e o preconceito social contra pessoas com alguma defi-
ciência). De acordo com a autora, muitas pessoas opinavam na vida 
da família, dizendo que ela era incapaz de aprender, devido à surdez 
e que era uma perda de tempo investir em seus estudos, mas a famí-
lia sempre investiu em materiais pedagógicos e psicopedagógicos, e 
o padrasto dela foi uma das pessoas que mais a incentivou, estimu-
lando-a e incentivando na leitura. Sua trajetória é marcada por lutas 
em busca de melhorias para a Comunidade Surda, já que

[...] enquanto a Libras não era reconhecida ou enquanto 
era proibida de ser usada nas escolas, também não exis-
tiam publicações ou o reconhecimento de uma cultura 
surda ou de uma literatura surda. O ensino priorizava o 
aprendizado da fala e da língua portuguesa. Nas esco-
las, não havia espaço nem aceitação para as produções 
literárias em sinais. No entanto, acreditamos que entre os 
surdos circulavam histórias sinalizadas, piadas, poemas, 
histórias de vida, mas em espaços que ficavam longe do 
controle daqueles que desprestigiavam a língua de sinais. 
Especificamente no panorama brasileiro, é possível cons-
tatar ainda que para muitas pessoas torna-se irrelevante 
e, para outras, decisivamente incômoda, a referência 
a uma cultura surda. (Karnopp; Hessel, 2008, p. 2 apud 
Carvalho, 2019, p. 44).

Karnopp e Hessel (2008) afirmam a importância da língua 
de sinais para o reconhecimento da Literatura Surda, e esta é rele-
vante, como base na construção da identidade surda. Em uma de 
suas entrevistas, Vilhalva fala que a Literatura Surda não é escrita 
apenas por pessoas surdas, pois, segundo ela:
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[...] na comunidade surda tem os ouvintes culturalmente 
surdos, como os filhos de surdos conhecido como CODA; 
também os tradutores intérpretes das línguas de sinais. A 
literatura surda vem trazendo uma gama de informações 
principalmente pela Arte Surda. Também tem os ouvin-
tes amigos que iniciam sua jornada no mundo da escrita 
onde tem cultura surda em seus escritos como a Anny 
Dantas, ouvinte que entrou na comunidade surda em 
2017 e registrou na Biblioteca Nacional algumas de suas 
produções (Sousa, 2020, p. 160).

Ainda em entrevista concedida a Sousa, em 2020, e publi-
cada na Revista Araticum, a autora e escritora surda, autodefine-se 
com estas palavras: 

Ser escritora surda é algo que não tinha pensado ou per-
guntado para meu âmago. Não consigo fazer uma defini-
ção exata, pois desde pequena escrevo diário e é desse 
diário que surge meus escritos. Quando sento para dar 
essa entrevista em escrito, me coloca em um túnel do 
tempo que me mostra que, como escritora surda, é mais 
fácil ser entendida por leitores surdos e ouvintes, pois 
alguns colegas cegos sentem dificuldades com a maneira 
direta de escrita e, como são auditivos, sempre me pedem 
para que seja passado pela revisão para que também 
eles possam entender. Bem, me defino como uma escri-
tora que deseja mostrar uma cultura surda ao escrever, 
buscando transmitir uma mensagem me expondo e pro-
pondo uma reflexão crítica. (Sousa, 2020, p. 160).

Na sequência, a autora cita um dos seus poemas. Ele 
retrata, em sua estrutura, os principais elementos que compõem 
um poema: verso, métrica, estrofe, rima e ritmo:

Centelha de Sinais

Você nasceu com a centelha de sinais.

Você nasceu com a centelha de Amor e da Paz!
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Todos os seres nascem com a centelha de sinais.

Ela está lá!

Está em seu interior.

No seu universo carregado de configuração de mãos em 
movimentos orbitais.

Mesmo que em silêncio você ativa,

Ela se ativa em configuração de mãos de encontro no 
ponto de articulação e se expande nos movimentos.

E daí você transforma os seus primeiros sinais...

Você ainda vai se imaginar construindo os sinais da lín-
gua de sinais que fará suas mãos a bailar. Sua criança 
renascerá nas expressões faciais e Corporais e até 
mesmo nas não – manuais.

Ela está lá!

No seu interior a centelha de sinais que transbordará e, 
fará você sonhar em língua de sinais (Sousa, 2020, p. 161).

Percebe- se a presença de rimas e ritmo, apresentando os 
parâmetros da língua de sinais da Comunidade Surda.

Segundo Vilhalva, a Literatura Surda, atualmente, está mais 
apresentada em vídeo do que em escrita. Os escritores e escrito-
ras surdos estão surgindo lentamente. Hoje, já podemos encontrar 
escritores surdos que pararam de escrever e passaram a emanar 
suas poesias e narrativas em língua de sinais ou nas linguagens 
visuais usando a arte visual em vídeo. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esse trabalho teve como objetivo analisar evidências sobre 
a presença da escritora surda em materiais já publicados, buscando 
evidenciar e compreender a contribuição dessas mulheres para 
a literatura surda. 

A metodologia utilizada para a construção e elaboração deste 
trabalho apoia-se em uma revisão bibliográfica, com a qual se bus-
cou embasamentos nos trabalhos desenvolvidos por Karnopp (2006, 
2008, 2010) e Sousa (2020). Esse último trata-se de uma entrevista 
de Shirley Vilhalva concedida ao pesquisador e publicada na Revista 
Araticum. Revista científica da área de estudos literários. Visto ter sido 
a entrevista concedida por meio escrito, é possível identificar, além 
dos conceitos empregados pela escritora acerca de seu processo 
criativo e das suas perspectivas sobre a Literatura Surda, perceber as 
especificidades da escrita em língua portuguesa dos sujeitos surdos.

CONCLUSÕES

Conforme foi apresentado, sumariamente, neste traba-
lho, é através da Língua de Sinais Brasileira que a vida do sujeito 
surdo passa a ter sentido para eles mesmos, é por meio dela que 
eles se constituem como cidadãos e sujeitos de sua própria histó-
ria.  Assim, o mundo ganha significado e sentido real para eles, pois 
ela permite a comunicação através das mãos (sinais), expressões 
faciais e corporais.

Além disso, buscou-se mostrar a presença da mulher surda 
como escritora e suas contribuições para a reflexão das comunidades 
surdas no Brasil, dando ênfase ao trabalho e à representatividade da 
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escritora surda Shirley Vilhalva. Assim como outrora fizeram Teresa 
de Cartagena (1453), Hellen Keller (1903), Vilhalva também foi uma 
“voz” dissonante, em 2004, com o seu livro Despertar do Silêncio. Ela 
não só demonstrou os desafios vividos pela comunidade surda bra-
sileira, mas também apresentou as vitórias. Além disso, apontou que 
os escritores e escritoras surdas estão surgindo lentamente, têm sido 
descobertos e vêm dando espaço a novas representações. E mais 
ainda, entre aqueles que já escreviam ou ensaiavam na escrita, como 
afirmara a própria Shirley Vilhalva, já se encontram escritores surdos 
que têm parado de escrever para passarem a demonstrar suas poe-
sias e narrativas em língua de sinais. 
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RESUMO

Este texto é um recorte da minha dissertação de mestrado intitulada “Sur-
dez e Negritude: uma pesquisa sobre a identidade negra no uso da Libras”, 
defendida em 15 de outubro de 2021, sob a orientação da professora Dra. 
Kassandra Muniz, da Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP. Neste 
artigo trazemos as vozes das Tradutoras e Intérpretes de Libras-portu-
guês-TILSP narrando sobre suas atuações no contexto de ensino superior 
na perspectiva de gênero e raça, ressaltando sua identidade. Realizamos 
uma entrevista que foi concebida em narrativas de teor memorialístico, 
a partir de uma pergunta geradora, desenvolvida de forma livre. Os cri-
térios analíticos concebidos nas discussões voltam-se para três temáti-
cas recorrentes, que são: 1- Estética; 2 – Racismo; 3 – Assédio/Gênero. As 
considerações finais dizem respeito às identidades das TILSP negras em 
relação a sua performance, em que sua negritude, sua cultura impacta 
diretamente na atuação profissional. Questões sobre estética do corpo, 
assédio na perspectiva de gênero e o racismo interferem na performance 
no âmbito profissional, pelo fato de a discriminação e o preconceito vir de 
forma velada e silenciosa. Essa discussão mostra que abordar questões de 
gênero, identidades e performance do corpo é discutir o colonial e romper 
com o colonialismo, pois, se o corpo é um ato cultural, ele não deve ser 
regulado, como demonstram os códigos de ética. Esse corpo deve mostrar 
sua essência, sua identidade e ser um corpo de luta e resistência. 

Palavras chaves: Libras. TILSP. Gênero. Raça. Identidade. 
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INTRODUÇÃO

A Língua Brasileira de Sinais – Libras é oficializada pela Lei 
n.º 10.436, de 24 de abril de 2002 como primeira língua da comu-
nidade Surda20 brasileira e o Decreto n.º 5.626, de 22 de dezembro 
de 2005, que regulamenta a Lei supracitada e insere a Libras como 
disciplina obrigatória nos cursos de formação de professores e fono-
audiologia. Com isso o acesso de estudantes Surdos à educação, em 
classes regulares e no ensino superior, aumentou gradativamente.  

Diante das legislações, a Libras se difundiu, e as pessoas 
Surdas começaram a reivindicar por mais acesso à sociedade, à 
comunicação, à informação e à educação, abrangendo desde a Edu-
cação Infantil até o ensino Superior.  

No Decreto n.º 5.626, o Capítulo IV, Art. 14 descreve o seguinte:  

Art. 14. As instituições federais de ensino devem garantir, 
obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunica-
ção, à informação e à educação nos processos seletivos, 
nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvi-
dos em todos os níveis, etapas e modalidades de educa-
ção, desde a educação infantil até à superior (Brasil, 2005). 

O artigo supracitado discorre a respeito da formação docente, 
da garantia da Libras na escolarização dos Surdos e da presença do 
tradutor e intérprete de Libras/Língua Portuguesa - TILSP.  

A profissão do TILSP é regulamentada pela Lei n.º 12.319, de 
1º de setembro de 2010. Este profissional iniciou sua carreira “a partir 
de atividades voluntárias que foram sendo valorizadas enquanto 
atividade laboral, na medida em que os Surdos foram conquistando 
o seu exercício de cidadania” (Quadros, 2004, p. 13). O TILSP é um 

20 “Para marcar ainda mais a diferença, convenciona-se grafar “surdo” com a primeira letra em caixa 
alta “Surdo” quando se quer referir não aos aspectos audiológicos, mas aos culturais ou políticos 
da condição de surdez” (Magnani, 2007). 
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profissional ouvinte, que transmite aos Surdos, de forma fidedigna, 
as informações orais de uma língua alvo para uma língua fonte. 

Nesta profissão, é relevante falarmos a respeito da formação 
do TILSP e seu ambiente de atuação, e abordar sobre a identidade 
social desses sujeitos em função do seu empoderamento social, polí-
tico e identitário. O TILSP atua em diversos espaços como, educa-
cional, judicial, na saúde, religioso e outros. Além de sua atuação 
em diferentes ambientes, as identidades dos TILSP são múltiplas, 
o que decorre da existência de distintas práticas multiculturais por 
estes profissionais. 

A Lei n.º 12.319/2010 traz os seguintes artigos em relação à 
regulamentação profissional: 

Art. 1º Esta Lei regulamenta o exercício da profissão de Tra-
dutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais -LIBRAS.

Art. 2º O tradutor e intérprete terá competência para rea-
lizar interpretação das 2 (duas) línguas de maneira simul-
tânea ou consecutiva e proficiência em tradução e inter-
pretação da Libras e da Língua Portuguesa.

Art. 3º (VETADO)

Art. 4º A formação profissional do tradutor e intérprete 
de Libras - Língua Portuguesa, em nível médio, deve ser 
realizada por meio de:

I -cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sis-
tema que os credenciou;

II -cursos de extensão universitária; e 

III -cursos de formação continuada promovidos por insti-
tuições de ensino superior e instituições credenciadas por 
Secretarias de Educação.

Parágrafo único. A formação de tradutor e intérprete de 
Libras pode ser realizada por organizações da sociedade 
civil representativas da comunidade surda, desde que 
o certificado seja convalidado por uma das instituições 
referidas no inciso III (Brasil, 2010, Art. 1º a 4º).
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A partir da Lei dos TILSP observamos pontos que são impor-
tantes para a garantia da permanência desses profissionais nos ser-
viços de interpretação e tradução. A Lei regulamenta sobre o exercí-
cio profissional e formação. No entanto, os vetos da Lei fragilizaram o 
exercício profissional dos intérpretes e tradutores/as. O Artigo 3.º foi 
vetado, onde abordava sobre a formação profissional do tradutor/a 
de Língua Brasileira de Sinais em nível superior. Assim, deixou uma 
falha em relação à formação profissional relatada no Artigo 4.º, o qual 
descreve que “[a] formação profissional do tradutor e intérprete de 
Libras -Língua Portuguesa” se dá apenas “em nível médio”. Contudo, 
os vetos abrem precedentes para a precariedade na formação 
desses profissionais, pois, os contextos de atuação são em escolas, 
universidades públicas, faculdades e eventos acadêmicos, contextos 
estes de nível superior, que precisam da formação em nível superior 
para garantir a qualidade na atuação profissional. 

Contudo, mediante a busca pelo protagonismo e por garan-
tias de valorização e respeito a este profissional, este texto, que é 
um recorte de uma pesquisa maior, tece sua argumentação com o 
objetivo de discutir a respeito das identidades sociais das Tradutoras 
e Intérpretes de Libras negras através de sua atuação no ambiente 
profissional na perspectiva de gênero e raça. 

Apresentamos, a seguir, a seção com os apontamentos teóri-
cos das representações e identidades sociais das Tradutoras e Intér-
pretes de Libras/Português negras, seguida dos aspectos metodo-
lógicos que compuseram este estudo. Logo após, os dados gerados 
são discutidos, e, por fim, as considerações finais demonstrando a 
relevância e as implicações desse campo para o desenvolvimento de 
outras pesquisas futuras.  
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REFERENCIAL TEÓRICO

Quando pensamos sobre as identidades de maneira geral, ao 
ingressar em uma organização, sujeitos com características diversas 
se unem para atuar dentro de um mesmo sistema sociocultural na 
busca de objetivos determinados. Essa união provoca um comparti-
lhamento de crenças, valores, hábitos, entre outros, que irão orientar 
suas ações dentro de um contexto preexistente, definindo, assim, as 
suas identidades. Para Hall (2003), as identidades constroem sobre 
as hibridizações, “as nações modernas são todas híbridos culturais” 
(Hall, 2003, p. 62), não existindo mais culturas narrativas e identida-
des lineares. Assim, cada sujeito possui sua identidade, suas signi-
ficações, particularidades e individualidades, que são únicas, sendo 
necessário que se entenda o contexto em que o sujeito está inserido 
para conseguir compreender como sua identidade se forma. 

A identidade é compreendida como culturalmente formada, 
um posicionamento e não uma essência, ligada à discussão das 
identidades culturais, nacionais e as que se formam por sentidos 
cambiantes e contínuos do cotidiano do sujeito (Hall, 1996). Por-
tanto, a identidade cultural são as particularidades que um indiví-
duo ou grupo atribui a si pelo fato de sentir-se pertencente a uma 
cultura específica.  

Homi Bhabha (1998) apresenta a discussão da identidade 
sob a abordagem filosófica como autorreflexão; e a visão antro-
pológica da diferença da identidade humana enquanto a divi-
são natureza/cultura. 

O autor reflete e indaga sobre a identidade como um problema 
ocupante de um espaço tempo contemporâneo, marcado pelo cons-
tante movimento, pela não fixidez (signo da diferença cultural, histórica, 
racial no discurso do colonialismo), o qual, antes, era estático e seguro. 
Bhabha (1998) questiona como se dá a construção de identidades que 
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não atendam à estratégia discursiva estereotipada da fixidez - um dis-
curso do sujeito colonial que facilita as relações coloniais, o qual funda-
menta a identidade sob a perspectiva do estereótipo e da mímica como 
estratégia de conhecimento e identificação do que é “conhecido”, do que 
é socialmente “aceito” e está “no lugar” (p. 107).  

As identidades estão em constante construção e reformula-
ção através da interação social. Hall (2006) aborda que essas iden-
tidades podem ser contraditórias, conflituosas, e que isso faz parte 
do sujeito pós-moderno: ou seja, seria utópico acreditar em uma 
identidade plena e completa. Assim, é nítido que os processos iden-
titários vêm sofrendo mudanças com o passar dos anos e com a 
mudança social.  E essas mudanças têm acontecido nas questões 
de classe, gênero, etnia, raça e nacionalidade e têm feito com que o 
indivíduo tenha incertezas em relação a sua identidade e em relação 
a si mesmo (Hall, 2006). 

Em relação aos Tradutores e Intérpretes de Língua de 
Sinais/Língua Portuguesa – TILSP –  sua função é fazer a tradução e 
interpretação do par linguístico Libras/Português e vice-versa. Estes 
atuam em diferentes áreas como: saúde, justiça, educação, política, 
meios de comunicação, congressos, bancos e locais que necessitam 
da presença desse profissional.  É função do TILSP garantir a aces-
sibilidade dos indivíduos Surdos, através das modalidades de tradu-
ção, interpretação sussurrada, simultânea ou consecutiva. Os TILSP 
precisam ter o domínio da língua alvo e da língua fonte para traduzir 
e interpretar, além de ter os conhecimentos de técnicas, modalida-
des e estratégias de tradução e interpretação, e estar em contato 
com a história, a comunidade e cultura surda. 

O surgimento dessa profissão vem atrelado à história dos 
sujeitos Surdos, após o reconhecimento da Libras como língua ofi-
cial desta comunidade. O trabalho do Tradutor e Intérprete de Língua 
de Sinais/Língua Portuguesa torna-se um direito alcançado a partir 
da reivindicação dos Surdos, sendo que este profissional é visto 
como relevante e de grande importância para a referida comunidade.  
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A formação da identidade é um processo que está atrelado a 
diversas nuances e que influencia e é influenciado também por mui-
tas subjetividades. No caso da identidade do TILSP a situação não 
é diferente: a formação desta identidade também perpassa muitas 
vivências e experiências comuns a todos os sujeitos e outras próprias 
do contexto de atuação. De modo geral, as profissões surgem, esta-
belecem-se e se modificam a partir das alterações sociais e políticas 
de cada época. É a partir de demandas sociais que tais se estabele-
cem num contexto social. 

O profissional TILSP está sempre exposto, pois ele assume 
sua postura frente ao público. A partir dessa exposição do TILSP, 
surgem discussões que se voltam para questões relacionadas à cor-
poreidade, gênero, raça e identidade. Uma questão que podemos 
evidenciar diz respeito à corporeidade, pois, no ambiente de traba-
lho, os aspectos relacionados à neutralidade e imparcialidade estão 
presentes na função desenvolvida por este profissional e na Lei n.º 
12.319, que regulamenta a profissão e que aborda os aspectos de 
neutralidade e imparcialidade.

O primeiro código de ética dos tradutores e intérpretes de 
Libras foi criado em 1992, no II Encontro Nacional de Intérpretes de 
Língua de Sinais, onde ocorreu a votação e aprovação do referido 
código, documento que faz parte do regimento interno do Depar-
tamento Nacional de Intérpretes da Federação Nacional de Educa-
ção e Integração dos Surdos (FENEIS) (Quadros, 2004; Carneiro, 
2018). Este documento é uma tradução do código de ética utilizado 
nos Estados Unidos pelo Registry of Interpreters for the Deaf (RID - 
Registro de Intérpretes para Surdos, em português) de 1965, onde 
as especificações se pautavam, explicitamente, em tomar decisões 
somente perante os aspectos linguísticos das línguas envolvidas.

Assim, o Código de Ética dos Tradutores e Intérpretes de 
Libras/Língua Portuguesa “funciona como um instrumento que 
orienta o profissional intérprete na sua atuação” (Quadros, 2004,  
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p. 31), traz observações, especialmente quanto ao emprego da fide-
lidade e neutralidade, como característica essencial da ética profis-
sional. Isso foi inserido como parte integrante do livro “O Tradutor e 
Intérprete De Língua Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa”, publi-
cado em 2004, pela Secretaria de Educação Especial vinculada ao 
Programa Nacional de Apoio à Educação de Surdos do Ministério da 
Educação (MEC) (Quadros, 2004, p. 5). 

Outras versões foram instituídas após a criação da Federação 
Brasileira das Associações dos Profissionais Tradutores, Intérpretes 
e Guia-Intérpretes de Língua de Sinais (FEBRAPILS), em 2008. O 
primeiro código de conduta e ética da federação foi implementado 
em 2011 e reformulado em 2014 (Gomes; Rocha; Silva, 2021).

O Código de ética possui quatro capítulos e treze artigos. A 
proposta neste estudo é refletir os Artigos 2.º, 3.º e 5.º do Capítulo I, 
que descrevem o seguinte: 

2º. O intérprete deve manter uma atitude imparcial 
durante o transcurso da interpretação, evitando interfe-
rências e opiniões próprias, a menos que seja requerido 
pelo grupo a fazê-lo; 

3º. O intérprete deve interpretar fielmente e com o melhor 
da sua habilidade, sempre transmitindo o pensamento, a 
intenção e o espírito do palestrante. Ele deve lembrar dos 
limites de sua função e não ir além de a responsabilidade;

5º. O intérprete deve adotar uma conduta adequada de 
se vestir, sem adereços, mantendo a dignidade da profis-
são e não chamando atenção indevida sobre si mesmo, 
durante o exercício da função” (Brasil, 1992). 

Este documento abrange questões sobre a ética da atuação 
profissional, em relação a atitudes, comportamentos, imparciali-
dade e neutralidade, trazendo orientações sobre como o profissional 
deve se comportar em diferentes ocasiões, ressaltando as diferen-
ças entre a tradução/interpretação em espaços formais e informais. 
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Assim, a criação do mesmo relaciona-se à necessidade de esta-
belecer um código de conduta para orientação desses profissio-
nais (Goulart, 2017). 

A partir dos dizeres do Código de Conduta e Ética refletimos, 
primeiramente, quanto à imparcialidade, visto que cada TILSP tem 
sua maneira de traduzir e interpretar as construções sintáticas, cor-
roboram nos estilos de vida, nas identidades e em suas performan-
ces. Assim, as construções particulares de cada intérprete podem 
ser “podadas” pela busca da equivalência ou de uma sequenciali-
dade tanto na sinalização, quanto na performance durante a atuação. 

Nascimento (2014) destaca que o código de ética, assim 
como outros documentos que prescrevem o que fazer e como fazer 
está sendo tomado como uma espécie de manual prático. Ou seja, 
nele não se explora o dinamismo das diferentes situações tradutórias 
nas quais o profissional precisa fazer escolhas e nem expõe sobre 
questões de identidades e subjetividades. 

Os profissionais TILSP empregam variáveis que são funda-
mentais durante a atuação como (i) a sua própria subjetividade; (ii) 
as línguas em questão; (iii) os discursos enunciados; (iv) o públi-
co-fonte e o público-alvo; (v) as condições físicas e estruturais do 
ambiente de trabalho; (vi) a remuneração; e outras questões que 
podem impactar o processo de tradução e/ou interpretação. Diante 
disso, as tomadas de decisões e as escolhas estratégicas não podem 
estar em discordância aos parâmetros éticos, para a finalização da 
atividade (Gomes; Rocha; Silva, 2021).

Por isso, destaco que tanto a Lei quanto o Código expõem 
também sobre a performance e corporeidade do TILSP, como forma 
de mantê-lo discreto, neutro e anônimo. Sabemos que esses docu-
mentos são publicados como uma norma de conduta para adequa-
ção aos ambientes em que o profissional atua, porém devemos refle-
tir sobre o que é imposto e o que não é. 
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Nos documentos que normatizam a conduta e a ética dos 
profissionais, percebemos que há uma regulação quanto ao que é 
transmitido por fora, ou seja, as subjetividades, identidades sociais, 
corporeidade e performance, dando ênfase neste trabalho às Tradu-
toras e Intérpretes de Libras/Língua Portuguesa negras, seu corpo 
é regulado e impedido de expressar sua identidade, através de seus 
cabelos afros, suas tranças, suas roupas e adereços característicos 
a sua identidade social e cultural, impossibilitado de performatizar, 
pois a padronização e a neutralidade que é imposta pela sociedade 
reflete em todos os ambientes, principalmente nos profissionais. 

Nascimento (2014) cita que esse documento colabora para 
a construção de um imaginário social sobre a profissão, mas existe 
uma problemática que relaciona a representação, ou seja, a conduta 
desse profissional é avaliada, mas não se leva em consideração o 
contexto de atuação no processo de tradução e/ou interpretação e 
a subjetividade, sem considerar também que todo ato de tradução 
é um ato de recriação (Sobral, 2008). O autor argumenta ainda que 
é dever do tradutor e intérprete, em suas atuações entre surdos e 
ouvintes, instruir sobre as atribuições, direitos, deveres e limites que 
compõem seu trabalho.

Nenhum código de ética ou regimento pode infringir o 
direito universal de praticar sua identidade cultural, social e étnica.  
Ao mesmo tempo que fala que nosso corpo precisa de regras, ou 
seja, precisa ser invisível e ser um corpo neutro, esse corpo sofre 
o preconceito e o racismo, por não poder expressar suas diferen-
ças culturais, familiares, sociais, quando a noção de imparcialidade 
é imposta no código de ética. Todos esses aspectos são transmiti-
dos, são visíveis e “falam” nos processos de tradução e interpretação. 
Assim, há “não permissão” em expressar tais quesitos como o cabelo 
afro, as tranças, adereços ligados à cultura e identidade, me torna 
um “corpo neutro”, ou seja, como se o intérprete pudesse assumir a 
forma neutra, um mero veículo de comunicação, capaz de executar 
a tarefa de tradução/interpretação sem intervenções (Goulart, 2017). 



154

S U M Á R I O

Assim, é importante pensar quais os limites que interferem ou não 
no momento da interpretação. 

Para entender e aprofundarmos nesse estudo, recorro às 
discussões relacionadas a gênero, raça e corporeidade em conso-
nância ao código de conduta e ética dos Tradutores e Intérpretes de 
Libras/Língua Portuguesa.  

Hall (2003) aborda que os EUA sempre tiveram a construção 
das etnicidades através de hierarquias étnicas que definem as polí-
ticas culturais. As etnicidades dentro de um descolamento de polí-
ticas culturais, foi silenciado e não teve seu reconhecimento, esteve 
sempre à margem das tradições vernáculas da cultura popular negra 
americana. O que é preciso ocorrer é o descentramento das anti-
gas hierarquias, abrindo espaços para a mudança na alta cultura das 
relações culturais populares, dando oportunidades estratégicas para 
a intervenção na cultura popular. 

O autor discute que devemos indagar sobre o silêncio do 
pós-modernismo e questionar as formas de pensar, do olhar que ao 
mesmo tempo que convida também rejeita. A padronização existe 
e é imposta a partir dos seus códigos de conduta e ética, mas, e os 
profissionais que querem fugir dessa padronização, desse adestra-
mento, fugir do que Hall chama de mainstream. 

O Termo Mainstream de acordo com Hall (2003) significa um 
invólucro que impede que as estratégias culturais façam a diferença, 
que tudo é igual ao que sempre foi, não tem diferença. E é isso que 
vemos nesses códigos e nos ambientes profissionais, as regras são 
impostas, impedindo que nos manifestemos através da nossa cul-
tura e identidade, e cai na mesmice de um padrão, de um “corpo 
neutro” que é visto como um adestramento, não sendo permitido 
mostrar-se da forma que é, excluindo o seu protagonismo, para tor-
nar todos padrão de um mesmo modelo. 
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Hall (2003) destaca ainda que a cultura popular tem se tor-
nado a forma dominante da cultura global, é onde a cultura pene-
tra nos circuitos de poder, sendo um espaço de homogeneização 
com estereótipos e fórmulas, espaços que controlam suas narrativas, 
experiências e representações. A padronização está aí nos circuitos 
de poder ou nas culturas de poder, nos códigos de ética que enraí-
zam os invólucros, que impedem de desenvolver as estratégias cul-
turais, a cultura negra, as identidades sociais, experiências, as trans-
gressões que fazem a diferença travando uma batalha cultural. 

Não importa quantas batalhas culturais existirem, o que 
importa são as formas dos negros, as tradições e comunidades 
negras serem representadas na cultura popular, mostrando suas 
representatividades, experiências, expressividades, suas narrativas e 
seus discursos (Hall, 2003).  

Para Oyěwùmí (2002), a sociedade é constituída por corpos 
que são, “corpos masculinos, corpos femininos, corpos judaicos, cor-
pos arianos, corpos negros, corpos brancos, corpos ricos, corpos 
pobres” (p. 2). A autora utiliza a palavra “corpo” sob dois vieses: a pri-
meira em relação à biologia e, a segunda, chamando a atenção para 
o físico e as metáforas do corpo. Oyěwùmí (2002) discute ainda que, 
quando olhamos o corpo, podemos inferir as crenças e as posições 
sociais de uma pessoa ou a falta delas. 

O corpo como ato cultural demonstra como ele é regulado 
e performatizado, é através desse corpo negro sendo exposto, ele é 
alvo de racismo devido a sua roupa, seu cabelo afro e black, seu jeito, 
sua raça, assim, a normalização e a padronização é imposta, como 
forma de adestramento. Corpo este que está sempre em julgamento, 
discriminado, recebendo olhar de diferença.  Oyěwùmí (2002) afirma:

A diferenciação dos corpos humanos em termos de sexo, 
cor da pele e tamanho do crânio é um testemunho dos 
poderes atribuídos ao “ver”. O olhar é um convite para 
diferenciar. Diferentes abordagens para compreender a 
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realidade, então, sugerem diferenças epistemológicas 
entre as sociedades (Oyěwùmí, 2002, p. 3).  

Dentro do espaço de atuação das TILSP negras, o seu corpo 
é o instrumento que demonstra suas subjetividades. É através de sua 
performance e da sua corporeidade que as produções são geradas 
na tradução e interpretação do par linguístico Libras/Português ou 
Português/Libras. Seu movimento corporal demonstra suas poten-
cialidades e performances utilizando seu corpo como instrumento de 
resistência, através da sua cultura. 

 O repertório das TILSP negras demonstra seu corpo como 
mobilizador de resistências e barreiras sociais que são promotoras 
de linguagens e das discursividades. Demonstra sua performance 
em língua de sinais através do corpo, apresentando sua construção 
social, sua identidade e sua corporeidade. Apresenta também uma 
potência comunicacional, que revela a pluralidade social e difunde 
sua identidade. Esta performance tem uma raiz histórica, através da 
língua de sinais e da cultura negra. 

 Pinto (2002) define muito bem sobre o sujeito de fala em rela-
ção ao ato de fala e a ação do corpo, “O sujeito de fala é aquele que 
produz um ato corporalmente; o ato de fala exige o corpo. O agir no 
ato de fala é o agir do corpo, e definir esse agir é justamente discutir a 
relação do ato de fala cujo efeito é uma ameaça” (Pinto, 2002, p. 105). 

 O corpo negro tem o direito de ser vivido dentro da sua 
profissão, e não na ideia de normas, de adestrar esse corpo para 
se tornar padrão. O corpo negro afirma a existência e denuncia a 
exclusão que vive todos os dias, o racismo. “Se os corpos aparecem, 
eles são articulados como o lado degradado da natureza humana” 
(Oyěwùmí, 2002, p. 4). 

 Ao falarmos do corpo das Tradutoras e Intérpretes de Libras 
negras, devemos levar em consideração não só a questão de raça, 
mas também questões de gênero, pois essa regulação, padronização 
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e neutralização dos corpos é um impedimento de raça e de gênero. 
E “abordar sobre gênero e identidades é se inserir numa agenda 
decolonial rompendo com o patriarcado, com o colonialismo [...]” 
(Costa, 2022, p. 23).

Além disso, podemos relacionar esse estudo interseccionais, 
termo este utilizado pela professora Kimberlé Williams Crenshaw 
(USA), que age como uma ferramenta epistemológica do Feminismo 
negro, a partir da qual se faz possível tensionar estruturas sociais 
de gênero, raça e classe social com fins emancipatórios. No Brasil, 
temos autoras que trabalham com essa temática como, Lélia Gonza-
lez e Djamila Ribeiro (Costa, 2022).

 Dessa forma, o corpo feminino é o mais impedido e regulado. 
Pelo fato do uso de adereços, de sua roupa que condiz com sua iden-
tidade, sua cultura e seu cabelo afro. E quando essa mulher é impe-
dida de colocar suas tranças, de usar o cabelo black, um brinco afro, 
uma roupa mais colorida que faça parte de sua cultura e sua identi-
dade, ela tem seu corpo cerceado. Assim, o corpo feminino sofre o 
racismo, a exclusão, e pode sofrer assédio.  

  Para Oyěwùmí (2002) a “ausência do corpo” mostra que 
mulheres, povos primitivos, judeus, africanos, pobres foram quali-
ficados com o rótulo de diferente e foram considerados corporali-
zados e dominados, ou seja, essa questão é uma pré-condição do 
pensamento racional. “Elas são o Outro e o Outro é um corpo” (p. 4). 

 A diferenciação de gênero vem atrelada à história e à cons-
tituição da diferença na prática e no pensamento social europeus. 
Ou seja, na história da corporificação de categorias sociais os cida-
dãos aceitaram os status que lhe eram impostos, seja qual eram. 
As mulheres sempre foram excluídas. [...] “as mulheres eram, por 
assim dizer, feitas de madeira e, portanto, nem sequer eram consi-
deradas” (Oyěwùmí, 2002, p. 8). Conforme o pensamento europeu, 
as mulheres eram vistas como corporificadas e os homens eram as 
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mentes pensantes, ou seja, o homem era da razão, da mulher era 
visto apenas o corpo. 

O corpo é colocado como a causa das diferenças e das hie-
rarquias na sociedade, sendo, este corpo exposto, julgado, colocado 
e discriminado. O corpo é centrado na construção de categorias 
sociais. Assim, a discussão de gênero sempre foi considerada radi-
cal, na cultura em que a diferença de gênero sempre foi vista como 
natural. Portanto, gênero como construção social é a principal temá-
tica em discursos feministas (Oyěwùmí, 2002). 

A concepção de gênero é uma construção social que 
demonstra outras culturas, e as categorias de masculino e feminino 
se modificam em diferentes culturas. As relações de gêneros estão 
vinculadas historicamente e culturalmente.   

Dessa forma, as organizações da estrutura social mostram 
que a corporeidade está relacionada com a construção de iden-
tidade e que envolvem questões de gênero e raça. A cultura oci-
dental e a hierarquia sociais ocidentais é privilegiada e legítima 
quem sabe e quem não. 

Conforme Hall (2003, p. 345) “o significado “negro” é arran-
cado de seu encaixe histórico, cultural e político, e é alojado em uma 
categoria racial biologicamente constituída pela inversão, a própria 
base do racismo que estamos tentando desconstruir”.  

A identidade social é regulada pelo controle social, que 
prende o indivíduo numa identidade que garante uma política social 
que é apropriada às ideologias dominantes. Esse controle carrega os 
elementos de uma “universalidade”, que é sempre essencialista, que 
é excludente. Assim, “As categorias de identidade nunca são mera-
mente descritivas, mas sempre normativas e, como tal, exclusivistas” 
(Butler, 1998, p. 36 apud Pinto, 2002, p. 108).  Assim, as identidades do 
modelo tradicional normatizam os sujeitos, os controlam pela exclu-
são e predefinição, comportamentos linguísticos e sociais (Pinto, 
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2002). O sujeito marca sua identidade através da sua ação perfor-
mativa, e os efeitos dos atos marcam seu quadro de comportamento 
da (fala, escrita, vestimentas, alimentação, cultos, elos parentais etc.). 

Portanto, nos atos de fala, a identidade é performativa e tem 
como elemento fundamental a linguagem que garante o “nós” e o 
“eu”, possibilitando a estabilidade interna às identidades, produzindo 
o efeito da naturalidade externa. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo orienta-se a partir de uma abordagem qualita-
tiva, que, segundo Minayo et al. (1994, p. 21-22), responde a questões 
muito particulares, preocupando-se “[…] com o universo de signifi-
cados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que cor-
responde a um espaço mais profundo das relações dos processos 
e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização 
de variáveis”. Nessa perspectiva, salienta-se que as bases teóricas 
da pesquisa qualitativa privilegiam a consciência do sujeito, enten-
dendo a realidade social como uma construção humana. Assim, 
considera-se que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o 
sujeito, implicando um vínculo indissociável entre o mundo objetivo 
e a subjetividade do sujeito.

Conforme Neves (1996), nas pesquisas qualitativas, é fre-
quente que o pesquisador procure entender os fenômenos, segundo 
a perspectiva dos participantes da situação estudada e, a partir daí, 
situe sua interpretação dos fenômenos estudados.

Para a geração de dados, trazemos as vozes/narrativas 
das Tradutoras e Intérpretes de Libras/Língua Portuguesa negras, 
em que propomos uma pergunta norteadora para que elas pudes-
sem relatar suas experiências. Introduzimos a seguinte questão: 



160

S U M Á R I O

“O que o racismo tem impactado no seu ambiente de trabalho 
como Tradutora e Intérprete de Libras negra?”. As TILSP tive-
ram o tempo livre para que pudessem discorrer sobre o contexto em 
que estão inseridas. 

As narrativas têm como proposta abrir perspectivas para que 
as sujeitas possam falar de si, e que possam trazer aspectos de sua 
subjetividade, criar estéticas de si, no sentido de entender as expe-
riências pelas quais passaram e se relacionam pelo fato de serem 
Tradutoras e Intérpretes de Libras negras.

As narrativas são realidades cotidianas que são percebidas 
por cada um de nós de um modo particular, damos sentido às situa-
ções por meio do nosso universo de crenças, elaborado a partir das 
vivências, valores e papéis culturais essenciais ao grupo social a que 
pertencemos. Segundo Bruner (1991), organizamos a nossa experi-
ência diária e a nossa experiência de acontecimentos humanos prin-
cipalmente sob a forma de narrativa. Assim, à medida que vamos 
adquirindo mais experiências, vamos construindo nossas ideologias 
e encontrando mundos totalmente diferentes. Assim, trabalhar com 
as narrativas nesse momento é importante para compreendermos 
as experiências que as TILSP têm em seus ambientes de trabalho 
a partir de suas vivências e a partir de suas identidades e cultura 
negra, e o impacto do racismo dentro de suas profissões, pois as 
narrativas são desenvolvidas com base na realidade das participan-
tes, são versões da realidade, e isso nos leva ao seu significado, “ao 
modo como a narrativa opera como instrumento do pensamento ao 
construir a realidade” (Bruner, 1991, p. 6)

Durante as narrativas das TILSP, surgiram diferentes temáti-
cas, tais como, corporeidade, ética profissional, posicionamento polí-
tico, gênero, sexismo, relações de poder, estética, neutralidade, per-
formatividade, racismo, assédio e outros. Porém, como critério analí-
tico para a nossa pesquisa, nos interessa, nessa discussão, os assun-
tos que foram mais recorrentes nas vozes das participantes. Dessa 
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forma, elencamos três temas que foram recorrentes no momento das 
narrativas, são eles: 1 – Estética; 2 – Racismo; 3 – Assédio/Gênero. 

A partir dos critérios analíticos, as discussões das narrati-
vas foram feitas a partir das três temáticas elencadas, porém outros 
temas surgem nas discussões para complementar as falas das TILSP. 

Como ética na pesquisa, não divulgaremos o nome das 
participantes, assim, as identificamos com nomes de mulheres 
negras que foram importantes e pioneiras na cultura, na política e na 
ciência. Essa escolha demonstra a importância em refletirmos sobre 
essas temáticas e envolver e enfatizar o nome de mulheres negras 
que foram importantes no contexto histórico e de luta.

Portanto, a pesquisa justifica-se pela importância de estu-
dos voltados à linguagem, identidades sociais e raça no desenvolvi-
mento, na difusão e no uso da Libras. Além disso, evidenciar sobre a 
Tradutoras e Intérprete de Libras/Língua Portuguesa a partir de sua 
identidade étnico racial e sua atuação no ambiente profissional. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES   

Ao efetuar a coleta de dados constatamos que as narrativas 
das TILSP negras se voltam para a perspectiva da estética, racismo 
e assédio, ou seja, foram as temáticas mais recorrentes. 

Nas narrativas, as participantes relacionam o corpo com 
a estética, em que evidenciamos suas vestimentas, cabelo, cor da 
roupa e outros elementos que compõem suas características iden-
titárias. As participantes relatam que muitas vezes percebem olha-
res de estranhamento, que analisam seus corpos e suas posturas. 
Olhares estes que são preconceituosos e que levam a uma atitude 
racista, mas, na maioria das vezes, acontece de forma maquiada ou 
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não explícita. A partir dessa fala, refletimos sobre o lugar da neu-
tralidade em encontro com a profissão, ou seja, como se manter 
neutro ou imparcial perante situações de racismo, de preconceito 
ou mesmo de assédio. 

Para compor a discussão, apresentamos alguns excertos das 
narrativas das TILSP, que relatam sobre o código de ética dos Tradu-
tores e Intérpretes de Libras/Língua Portuguesa. 

Quadro 1 – Regra ou preconceito?

Tereza de Benguela - Então, é como você falou a respeito da roupa, pois, já tive várias 
“dicas” de pessoas falando assim: - Ah, as vezes fica melhor você usar um tom de blusa mais claro para ficar 
melhor no vídeo, por exemplo. Eu não levei isso como uma questão de preconceito, mas, isso envolve a cor da 
minha pele.  

 − Então, vamos dizer assim, que a pessoa me deu uma “dica”, e eu achei Ok. Nós temos que fazer o melhor possível para 
enquadrar bem para ter uma boa imagem, mas, querendo ou não, isso está relacionado também a cor da minha pele. 
Então, eu acho que o tom de roupa que combina ou não, também tem relação com isso, neh. 

 − E, também tem a questão do cabelo, pois quando temos o cabelo crespo, temos que fazer o máximo possível 
para ficar bem preso. Para não chamar a atenção. E, você falou também do uso de brinco, acessórios, essas 
coisas, também. Algumas pessoas falam que não pode unha pintada. A minha sempre está pintada. 

 − [...] Acho que é um preconceito sim, quando, por exemplo, não é uma regra, mas, falam assim: - Ah, é 
intérprete de Libras, a maioria usa roupa preta. E, não é uma regra usar roupa preta. Por exemplo, eu sempre 
usei preto. Mas, quando uma pessoa chega e fala que o preto é bom, mas, que às vezes eu poderia usar um 
tom de roupa mais claro para ficar melhor... 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

No comentário de Tereza de Benguela, verificamos que, 
mesmo não levando isso como um preconceito e falando que o 
comentário dito por outra pessoa envolve a cor de sua pele, é sim 
uma forma de preconceito, pois o tom da pele não diz qual tom de 
roupa eu uso ou que posso usar. Outra questão é sobre o cabelo, 
que, como forma de estética e segundo o que a sociedade impõe, 
deve estar bem arrumado, amarrado, e isso exclui todas as formas 
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de cabelos Black, tranças e cabelos afros. O cabelo afro é símbolo de 
resistência e de luta na construção das identidades negras.  

Conforme King (2015, p. 8), “os cabelos são considerados 
em diversas culturas como elementos marcantes da construção da 
beleza feminina”, fornecendo informações sobre as características 
de cada indivíduo.  

 Conforme a autora:  

Definido por muitos como “a moldura do rosto”, o cabelo 
pode dar informações sobre as origens, pertencimentos 
a grupos sociais e hábitos de uma pessoa, aproximando 
ou afastando indivíduos enquanto elementos de identi-
dade corporal. Eles possuem uma grande capacidade de 
expressão simbólica, vinculados a um contexto sociocul-
tural (King, 2015, p. 8).

Nessa questão, o cabelo mostra a nossa origem, nossos 
hábitos e costumes, nossas subjetividades, que nos levam à com-
preensão das identidades negras em nossa sociedade.  Ao abordar 
sobre essa estética, voltando-se às vestimentas das TILSP, reflete-se 
sobre a cor de roupa preta, que foi “convencionada” para esses pro-
fissionais. Nesse ponto nos questionamos: até onde isso é uma regra 
e quando foi convencionado? Assim, as questões de conduta que 
demonstram essa neutralidade das TILSP parecem estar impreg-
nadas nesse contexto, e então, tomamo-las como verdade absoluta 
para nós e as propagamos.  

 Contudo, é preciso destacar que não importa quantas bata-
lhas culturais existam, o que importa são as formas que as TILSP 
trazem suas tradições e sua representação na cultura popular mos-
trando suas representatividades, experiências, expressividades, suas 
narrativas e seus discursos. Que tragam à tona as modalidades mis-
tas e contraditórias da cultura popular mainstream, que são outras 
formas de vida, outras tradições.  
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 Nos tempos de hoje, são evidentes os casos de preconceito 
e racismo, principalmente os que são publicizados na mídia. As 
práticas discriminatórias no Brasil, pautadas no racismo, ainda estão 
presentes na sociedade. Porém, alguns casos não são divulgados ou 
mesmo não são percebidos.

 Nas falas das TILSP, o racismo aparece de forma mais escon-
dida, ou seja, não explicitamente, mas na forma de comentários e de 
olhares de estranhamentos, ou seja, o racismo não aberto, silencioso, 
é o que Kabengele Munanga designa como “racismo manhoso”.  
Diante dessa questão, podemos destacar algumas falas: 

Quadro 2 – O impacto do racismo no ambiente profissional 

Dandara dos Palmares - O racismo ele impacta e impactou minha atuação como intérprete de uma forma mais 
silenciosa, de uma forma velada. No primeiro momento, o intérprete é um profissional que está à frente. 

 − E aí, a gente é muito exposto, então, não tem como esconder a nossa cor, a nossa etnia.  
 − E aí, o primeiro impacto que eu percebi quando comecei a atuar como intérprete numa instituição de ensino 

superior foi o estranhamento que as pessoas têm, o olhar que as pessoas te mostram. Então, a sua presença 
às vezes gera um estranhamento, neh. Tipo: - Quem é essa aí que está no palco?  

 − Porque muitas vezes a gente interpreta em palco. Então, eu percebi olhares de estranhamento. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

Primeiramente, Dandara aborda sobre os olhares de estra-
nhamento que recebeu ao estar em destaque como profissional Tra-
dutora e Intérprete de Libras. E sobre essa questão podemos trazer a 
discussão de Oyěwùmí (2002) a respeito da profundidade do corpo 
nas sociedades ocidentais modernas. 

O corpo como ato cultural demonstra como ele é regulado e 
performatizado. Podemos observar que o corpo do TILS está sem-
pre à vista, exposto e é alvo de racismo, devido a sua roupa, seu 
cabelo afro e Black, seu jeito, sua raça, e, para que este profissio-
nal não fuja do padrão, da normalização, é imposto o código de 
ética, adestrando o seu corpo negro. Corpo este que está sempre 
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em julgamento, discriminado, recebendo olhares de estranhamento.  
Dentro do espaço de atuação das TILSP, o corpo é o instrumento que 
demonstra suas subjetividades. É através de sua performance e da 
sua corporeidade que as produções são geradas na tradução e inter-
pretação do par linguístico Libras/Português ou Português/Libras. 
Seu movimento corporal demonstra suas potencialidades corporais 
e performances utilizando seu corpo como instrumento de resistên-
cia, através de sua cultura. Apresenta também uma potência comu-
nicacional que revela a pluralidade social e difunde sua identidade, e 
a performance que tem uma raiz histórica. 

Na fala de Dandara, o racismo impactou sua atuação como 
TILSP de forma velada, ou seja, o racismo sofrido foi de forma silen-
ciosa. E essa questão relaciona-se a atitudes que são implícitas, mas 
que caracterizam um tipo de discriminação. 

Segundo Nilma Lino Gomes (2005), até hoje “o racismo 
ainda é insistentemente negado no discurso brasileiro, mas se man-
tém presente nos sistemas de valores que regem o comportamento 
da nossa sociedade, expressando-se através das mais diversas prá-
ticas sociais” (p. 148). 

Outra questão que aparece nas narrativas das TILSP são as 
relações de gênero, que exercem uma grande influência no modo 
como esse fenômeno atinge as mulheres nos ambientes de trabalho, 
e os reflexos ultrapassam esse âmbito. É preciso entender também 
que as relações de gênero impactam as relações de trabalho, pois, 
na construção social, historicamente, os papéis de gênero atribuíram 
à mulher um papel inferior ao do homem. 

É importante destacarmos sobre as relações de gênero, uma 
vez que esse corpo feminino muitas vezes é colocado como acessí-
vel sem uma permissão explícita, pensando na questão de como é 
ser mulher nessa cultura ocidental, que nos coloca na inferioridade 
como alvo de violência e assédio. 
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Ao falarmos do corpo das TILSP negras, devemos levar em 
consideração não só a questão de raça, mas também questões de 
gênero, porque é um impedimento de raça e de gênero, pois o corpo 
feminino é o mais impedido de usar seus adereços, uma roupa que 
condiz com sua identidade, seu cabelo afro e com tranças e é o que 
mais sofre assédio. 

 Quando uma mulher monocromática é impedida de colocar 
suas tranças, seu cabelo Black, um brinco afro, uma roupa mais colo-
rida que faça parte de suas culturas e suas identidades, ela tem seu 
corpo cerceado. Assim, o corpo feminino sofre o racismo, a exclusão, 
além de tudo, pode sofrer assédio.  

Podemos destacar algumas narrativas das TILSP que abor-
dam sobre essas questões. 

Quadro 3 – Corporeidade e gênero 

Tereza de Benguela - E pensando mais.... Com relação ao gênero, eu já senti mais. No trabalho atual tem alguns 
professores que não dirigem a palavra a mim, se dirige para o companheiro intérprete do sexo masculino. 

 − Isso que eu sinto. Por ser mulher e o intérprete homem, e às vezes também quando tem algum vídeo para ser 
gravado, o professor envia diretamente para o intérprete homem, não passa por mim. E, também às vezes em 
sala de aula, faz alguma pergunta, mas, dirige para o intérprete. Então, eu acho que tem um preconceito sim 
de gênero mesmo. 

 − Diretamente, assim olhares eu nunca percebi. Mas, já teve uma situação, por exemplo, foi em uma aula na área de 
humanas, em que o professor estava falando sobre essa temática, sobre etnia, cultura... Aí o professor usou a imagem 
de uma mulher e de um homem, para falar que as pessoas são vistas como menos do que os outros, por ter a pele 
negra e por ter o cabelo crespo. Então, ele usou-me como exemplo. E eu estava interpretando no momento dessa aula. 
E, eu senti que ele estava falando de mim. Por que meu cabelo é cacheado, minha pele é negra, ele me utilizou como 
exemplo. Então, acredito que isso pode ser um preconceito. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

Diante da fala de Tereza, podemos corroborar essa discussão 
a partir do que Oyěwùmí (2002) aborda sobre os corpos masculinos 
e femininos, ou seja, a separação desses corpos em relação ao físico 
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e às metáforas do corpo, porque quando olhamos o corpo, podemos 
inferir as crenças e as posições sociais de uma pessoa ou a falta delas.  

 Outra questão apresentada por Tereza diz respeito ao corpo, 
em que muitas vezes são usados como exemplos, sem a nossa per-
missão, colocando-os como disponíveis e à mostra. Assim, o corpo 
é colocado como a causa das diferenças e das hierarquias na socie-
dade, sendo este corpo exposto, julgado, colocado e discriminado. 
O corpo é centrado na construção de categorias sociais. Assim, a 
discussão de gênero sempre foi considerada radical, na cultura em 
que a diferença de gênero sempre foi vista como natural. Portanto, 
gênero como construção social é a principal temática em discursos 
feministas (Oyěwùmí, 2002).  

  Assim, percebemos que as ideias ocidentais são impostas 
pela sociedade, as quais emergem de uma tradição sócio-histórica 
e filosófica específica, ou seja, são categorias sociais não ocidentais, 
que são assimiladas pela estrutura de gênero, pois a cultura ocidental 
usa a biologia para estruturar o mundo social e exclui a possibilidade 
de mais de dois gêneros, ou seja, o dimorfismo sexual é percebido 
pelo corpo humano, é projetado no domínio social (Oyěwùmí, 2002).   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da discussão sobre cultura e identidades sociais, con-
cebemos as narrativas das TILS negras, em que é importante per-
cebermos suas falas a respeito do racismo que sofreram ou sofrem 
dentro do ambiente de trabalho. As discussões voltam-se para os 
critérios analíticos de temas que foram recorrentes em suas falas, 
assim, tivemos a oportunidade de discutir sobre a estética, ou seja, a 
neutralidade das TILSP negras, que mostram sobre suas vestimen-
tas, seus cabelos afros, seus adereços e seus corpos, e abordamos 
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sobre a corporeidade e o assédio na perspectiva de gênero. Dentro 
desses três critérios de análise, podemos perceber que, em se tra-
tando de impacto, as mulheres são as mais impactadas, são as que 
mais sofrem assédio e preconceito, são as que mais têm seus corpos 
expostos cerceados pela padronização da sociedade. 

As identidades das TILSP negras são performativas, em que 
sua negritude, sua cultura impacta diretamente na atuação profis-
sional. O racismo, as questões sobre a estética e o assédio na pers-
pectiva de gênero interferem na performance no âmbito profissio-
nal, pelo fato de muitas vezes a discriminação e o preconceito vir 
de forma velada e silenciosa. Essa discussão mostra que se o corpo 
é um ato cultural, ele não deve ser regulado, como demonstra nos 
códigos de ética. Esse corpo deve mostrar sua essência, sua identi-
dade e ser um corpo de luta e resistência.  
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RESUMO
O movimento pela inclusão escolar vem garantindo a matrícula de alu-
nos público-alvo da Educação Especial nas escolas regulares, entre eles 
os surdos. Faz-se, portanto, premente avaliar os aspectos qualitativos da 
inclusão dos alunos surdos no ensino regular. Sendo assim, este traba-
lho tem como objetivo analisar como a inclusão escolar de alunos sur-
dos ocorre em uma escola pública de ensino fundamental da cidade de 
Diamantina. Para atingir o objetivo proposto, foi realizada uma pesquisa 
qualitativa cuja produção de dados se deu a partir de observações das 
atividades realizadas em sala de aula, bem como de momentos como o 
recreio, aulas de educação física, ensaios para apresentações culturais e 
entrevistas semiestruturadas com os sujeitos desta investigação: a aluna 
surda, sua professora, a intérprete de Libras e a supervisora. Como con-
siderações finais, a análise dos dados revelou a complexidade do movi-
mento de efetivamente incluir o aluno surdo na escola, e as dificuldades 
enfrentadas não só pelo aluno surdo, mas também pela professora, pela 
supervisora e demais profissionais envolvidos.

Palavras-chave: Educação especial. Inclusão escolar. Educação de surdos. 
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INTRODUÇÃO

A legislação brasileira procura proteger e garantir uma edu-
cação inclusiva pela qual todos os alunos, independentemente de 
particularidades ou deficiências que apresentem, tenham acesso à 
educação de qualidade; porém, a prática cotidiana nem sempre se 
desenvolve como o estabelecido pelas políticas públicas.

A trajetória do atendimento aos estudantes com deficiência é 
marcada pela luta em busca da garantia do direito de todos estarem 
na escola. A educação especial, na perspectiva da educação inclu-
siva, está apoiada em princípios de equidade, de direito à dignidade 
humana, na educabilidade de todos os seres humanos, indiferen-
temente das especificidades que possam apresentar, e no direito à 
igualdade de oportunidades educacionais, à liberdade de aprender e 
de expressar-se, e no direito de ser diferente.

Por tal perspectiva, a inclusão, no âmbito escolar, passa a se 
configurar como um direito e uma oportunidade de tornar a escola 
um espaço institucionalizado de educação para todos. A exclusão 
escolar, no entanto, manifesta-se das mais diversas e perversas 
maneiras (Mantoan, 2003), já que as escolas e os profissionais nem 
sempre estão preparados para receber alunos com necessidades 
educacionais especiais, o que leva à ocorrência de uma exclusão 
velada, contrariando as expectativas de uma inclusão escolar. 

Na história da educação dos surdos, surgiram várias tendên-
cias, apontando concepções distintas e por vezes opostas, quanto 
à melhor forma de educar o surdo. No ritmo dessas mudanças, as 
filosofias educacionais21 foram (re)feitas de acordo com os interes-
ses, crenças e valores de cada época. A história dessa educação é, 

21 As concepções relativas à educação dos surdos se fundamentaram em três abordagens: a oralis-
ta, a comunicação total e o bilinguismo (Fernandes, 2017).
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portanto, trilhada por diferentes caminhos, apresentados como um 
reflexo do pensamento e dos interesses dominantes de cada época 
e em cada sociedade. Em geral, elas são sustentadas por ideologias 
carregadas da necessidade de fortalecimento da condição de nor-
malidade dos que ouvem e se comunicam pela fala (Thoma, 2015).

Ao se voltar o olhar para a educação dos surdos, Skliar (2015) 
afirma que a temática da surdez, na atualidade, se configura como 
território de representações que não podem ser facilmente delimita-
das ou distribuídas em “modelos sobre a surdez”. O autor afirma que:

A surdez constitui uma diferença a ser politicamente 
reconhecida; a surdez é uma experiência visual; a surdez 
é uma identidade múltipla ou multifacetada e, finalmente, 
a surdez está localizada dentro do discurso sobre a defici-
ência” (Skliar, 2015, p. 11).

Assim, conforme o autor, a surdez é uma experiência visual, e 
isso significa que todos os mecanismos de processamento da infor-
mação e todas as formas de compreender o universo se constroem 
como experiência visual. Não é possível aceitar, de forma alguma, 
desvincular o visual da língua de sinais e disciplinar a mente e o 
corpo das crianças surdas como sujeitos submetidos a viver apenas 
uma experiência auditiva. Nesse sentido, a questão didática, a ques-
tão do conhecimento, tanto o escolar quanto o não escolar, e a ques-
tão das interações que as regulam devem ser criticamente discutidas 
e reconstruídas (Skliar, 2015).

Como Lopes (2007), entendemos que trabalhar com a dife-
rença é vê-la como uma possibilidade e não como uma ausência ou 
falta, justamente porque a diferença possibilita ter o que ensinar e o 
que aprender. Acreditamos que as diferenças podem ser vistas como 
oportunidade de enriquecimento cultural e de experiências, como 
um convite a enxergar os fatos com outra lente e de outro ângulo. 
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Apesar do crescimento da educação inclusiva e do reconhe-
cimento da cultura surda e de amparos legais, a literatura aponta 
estudos que indicam a ocorrência de grandes dificuldades na busca 
pela inclusão de alunos surdos, por exemplo, os estudos de Quadros, 
2004; Thoma, 2006; Amaral (2010); Victorino (2018), entre outros. 

Thoma (2006) expõe que, em muitos casos, a inclusão de 
estudantes surdos entre alunos ouvintes em salas de aula do ensino 
comum não alcançou os resultados esperados. Assim como a pes-
quisa realizada por Pinto e Santos (2022) que encontrou uma reali-
dade de inclusão escolar de alunos surdos ainda baseada apenas 
na inserção deles no ambiente escolar, sem mudanças efetivas no 
ensino ou no uso de metodologias e práticas relacionadas com Lín-
gua Brasileira de Sinais.

Diante do crescente reconhecimento que a educação inclu-
siva vem adquirindo no panorama educacional brasileiro, faz-se pre-
mente empreender estudos que busquem compreender como essa 
inclusão vem, de fato, ocorrendo, uma vez que discussões sobre o 
tema ainda se fazem necessárias. Sendo assim, este estudo tem 
como objetivo analisar se ocorre e como ocorre a inclusão escolar 
de alunos surdos em uma escola pública de ensino fundamental da 
cidade de Diamantina (MG). Para tanto, realizamos uma pesquisa 
qualitativa cuja produção de dados se deu a partir da realização de 
entrevistas semiestruturadas e da observação não participante.

REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico deve demonstrar o aporte teórico em 
concordância com o objeto de pesquisa. De uma forma crescente, 
a inclusão tem sido potencializada visando, entre outras conquis-
tas, minimizar os prejuízos e as inúmeras práticas que exploraram 
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e discriminaram segmentos da população ao longo da história 
(Lopes; Fabris, 2013). 

Ao longo da história, sempre ocorreram relatos sobre a exis-
tência dos “diferentes”. Porém, segundo Castaman (2011), foi somente 
com a institucionalização da educação especial que se instauraram, 
nas discussões educacionais e científicas, narrativas específicas 
para localizar características e espaços educacionais próprios aos 
sujeitos com deficiência. 

Na educação, a surdez como deficiência que marca um 
corpo determinando sua aprendizagem é inventada através de um 
referencial ouvinte, das pedagogias corretivas, da normalização e 
dos especialistas que fundaram um campo do saber para englobar 
todos aqueles que não se enquadram em um perfil idealizado de 
normalidade (Lopes, 2011).

Já os surdos não querem ser chamados de deficientes, não 
por negarem deliberadamente a surdez, mas por resolverem sua 
impossibilidade de apreender auditivamente o mundo por meio de 
uma leitura visual do mesmo (Sá, 2015).

Durante o último século e até a aparição de alternativas 
metodológicas e educativas, até fins da década de 70, os surdos 
foram objeto de uma única e constante preocupação por parte dos 
ouvintes: a aprendizagem da língua oral e, como se fosse uma con-
sequência direta, sua integração ao mundo dos demais, ouvintes e 
“normais” (Skliar, 2001).

E mesmo hoje, diante do crescimento da educação inclu-
siva, reconhecimento da cultura surda e de amparos legais, é recor-
rente a ‘predominância’ ouvinte em ambientes escolares, o que, 
entre outros fatores, contribui para ocorrência de fracasso esco-
lar de alunos surdos. 
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Pesquisas realizadas com alunos surdos, em especial Qua-
dros (2004), a partir de depoimentos, desvelam inadequações no 
processo pedagógico desses alunos e a dificuldade de comunica-
ção, principalmente entre o aluno e os professores. Os relatos indi-
cam como esses fatores geram dificuldade de aprendizagem e com-
portamentos inadequados, os quais contribuíram para dificultar e até 
mesmo mascarar a efetiva aprendizagem dos alunos surdos partici-
pantes do estudo realizado por esse autor. 

É principalmente no ambiente escolar que se desenvolvem 
dispositivos e instrumentos de atribuição e imposição de sentidos, 
de definição e normalização de determinadas identidades (Lopes, 
2011).  Nesse sentido, ainda que contemplados por lei, a conjuntura 
do aluno surdo exige mais do que acesso e adequação arquitetural 
para sua efetiva inclusão, pois “o surdo é uma pessoa com know-how 
puramente visual, pessoas com uma visão de mundo muito singular 
em relação às que escutam” (Nascimento; Felgar, 2014, p. 9).

A surdez é uma experiência visual, e com isso todos os ins-
trumentos e meios de assimilar a vida ao redor do surdo acontecem 
por meio de sua interação e percepção do mundo a partir da visão. 
De fato, clinicamente, os surdos possuem uma deficiência que lhes 
impede de captar os sons, e isso os torna indivíduos culturalmente 
distintos, já que, devido à não percepção do som, resolvem a vida 
interagindo por meio da visão. 

A não percepção dos sons não os impede, no entanto, de 
interagir ou de sentir, ou, ainda, de dançar os sons, apenas o fazem 
de uma maneira diferenciada. A ausência dos sons também implica 
o uso de uma língua visual (língua de sinais), por meio da qual eles 
podem se expressar sobre qualquer assunto. A discussão em torno 
dos surdos nos convida a abandonar os rótulos e enxergá-los para 
além da deficiência, e percebê-los como sujeitos que possuem 
diferenças como todos.
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Ao compreender essa percepção do surdo, é incoerente bus-
car disciplinar o seu corpo e a sua mente para que ele se adapte 
a uma experiência auditiva. “Nesse sentido, a questão didática, a 
questão do conhecimento, tanto o escolar quanto o não escolar, e 
a questão das interações que as regulam devem ser criticamente 
discutidas” (Skliar, 2015, p. 28).

Assim, a atual discussão em volta da inclusão convida a 
escola a redimensionar-se. As múltiplas possibilidades de sujeitos, 
de espaços, de raças, de línguas, de cor, de religião e de sexos estão 
exigindo uma escola mais comprometida com a diferença e atu-
ante dentro das culturas discriminadas (Lopes, 2015). Nesse sentido, 
espera-se uma educação que contemple as diversidades culturais 
e, portanto, a possibilidade de construir uma educação que permita 
aos surdos serem agentes de sua própria educação, participando 
ativamente do processo de ensino e aprendizagem.

Nessa perspectiva, a escola deve se propor a acolher a diver-
sidade, de forma que professores, gestores, comunidade e demais 
agentes educacionais assumam sua função de apoio e agentes de 
transformação (Oliveira, 2007). Porém, mesmo diante desse impera-
tivo educacional, em muitas instituições, a educação inclusiva não 
ocorre de modo a proporcionar uma inclusão efetiva e, sim, de modo 
a conduzir a uma exclusão velada. 

Vale ainda ressaltar que o objetivo da educação voltada para 
a promoção humana vincula-se a atividades teórico-práticas adap-
tadas e compatíveis à necessidade de todos (Oliveira, 2007). Para 
Carvalho (2004), a proposta deve ser ressignificar a prática peda-
gógica nas classes comuns, levando em consideração a sala de 
aula, em aspecto físico e arquitetônico, mobiliário e inclusive o clima 
afetivo; a ação didático-pedagógica, envolvendo planejamento dos 
trabalhos em equipe, atividades curriculares ‘fora da escola’; e revi-
são da metodologia didática, valorizando-se o desenvolvimento de 
trabalhos em grupo. 
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No que tange à educação de alunos surdos, além das dificul-
dades relacionadas à educação inclusiva de modo geral, outros pro-
blemas surgem e peculiaridades podem ser acrescidas. Vários pro-
fessores ouvintes pensam erroneamente que o aluno surdo possui 
algum atraso mental, quando esse apresenta alguma dificuldade de 
aprendizado (Quadros; Perlin, 2007). Porém, estudos apontam que, 
através de uma educação voltada para a cultura surda, as crianças 
com deficiência auditiva se desenvolvem em tempo igual ou seme-
lhante ao de crianças ouvintes (Lopes, 2001). 

Os surdos possuem as mesmas potencialidades de desenvol-
vimento que as pessoas ouvintes, especialmente se tiverem acesso a 
um ambiente linguístico apropriado. Dessa forma, o primeiro grande 
obstáculo na educação dos surdos é a questão da linguagem, indi-
cando, assim, que uma proposta educacional para surdos deve con-
siderar as implicações linguísticas, entre outras questões fundamen-
tais (Quadros, 2003).

Um dos critérios para que uma escola possa receber um 
aluno surdo é a presença do intérprete de língua de sinais, direito 
garantido à comunidade surda pela Lei n.º 10.436, de 24 de abril de 
2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais (Libras), e pelo 
Decreto n.º 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a 
referida lei e traz outras providências. 

Porém, a inclusão do aluno não deve estar baseada apenas 
na presença do intérprete de Libras. Ao receber o aluno surdo, entre 
outras metodologias, é interessante que a escola e o professor se 
preparem para ministrar os conteúdos através de recursos visu-
ais, tais como figuras, Língua Portuguesa escrita e leitura, a fim de 
desenvolver nos alunos a memória visual e o hábito de leitura. Além 
de receber também o apoio de professor especialista em língua de 
sinais (Perlin; Strobel, 2009).
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Em documento intitulado A educação que nós, surdos, que-
remos e temos direito, elaborado pela comunidade surda a partir do 
encontro de surdos na Bahia, em 2006, afirma-se que: 

As políticas educacionais devem levar em consideração 
as diferenças e as situações individuais dos alunos surdos, 
enfatizando-se a necessidade de um movimento trans-
formador da educação como um todo, não se referindo 
só ao processo de inclusão escolar, mas propondo alter-
nativas que viabilizem a qualidade do ensino, através de 
propostas pedagógicas significativas (UFBA, 2006, n. p.). 

Nesse caminho, as políticas educacionais precisam reconhe-
cer as diferenças para garantir a educação como direito humano. 
A proposta é pensar uma educação possível para os surdos, con-
siderando as peculiaridades das suas experiências visuais. Skliar 
(2001), ao abordar a concepção socioantropológica da surdez, afirma 
que, nessa concepção, há uma tentativa de se repensar o processo 
educacional, resgatando-se as diferenças que enriquecem e 
caracterizam um determinado grupo cultural, concebendo-se, assim, 
uma escola que contemple as experiências específicas deste grupo. 
Assim, “uma política que reconheça as diferenças será pensada e 
construída com os diferentes. Só assim será possível conceber uma 
educação possível para surdos” (Quadros, 2003, p. 103).

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na 
perspectiva da Inclusão (2008), a inclusão escolar é uma ação polí-
tica, cultural, social e pedagógica, desencadeada em prol do direito 
de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando 
sem nenhum tipo de diferenciação e distinção. Portanto, as propos-
tas de inclusão devem ser reconhecidas como ações de qualificação 
do ensino, e alcançar a todos os alunos, que por diferentes motivos 
ou condições, encontram-se à margem do processo de escolariza-
ção em nossas escolas.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para responder ao objetivo proposto neste estudo, realizamos 
um levantamento junto à Superintendência Regional de Ensino, com 
intuito de saber quantas e quais escolas da cidade de Diamantina 
(MG) possuem alunos surdos matriculados no ensino fundamental. 
Tal levantamento aponta apenas uma criança surda matriculada no 
ensino fundamental, o que conduziu para a escola que, neste estudo, 
identifico como Escola Estadual ‘X’ (EEX), para preservar a identi-
dade da instituição selecionada.

A produção de dados da dissertação que deu origem a 
este capítulo (Fernandes, 2017) adotou uma abordagem qualitativa, 
uma vez que, para Minayo (1994), a investigação qualitativa é a que 
melhor dialoga com reconhecimento de situações particulares, gru-
pos específicos e universos simbólicos. 

A produção de dados se deu em três momentos: análise 
documental, observação não participante e entrevista semiestru-
turada. Neste estudo, no entanto, consideramos apenas os dados 
produzidos através das observações e entrevistas semiestruturadas. 
As observações ocorreram durante atividades realizadas em sala 
de aula, e em momentos como o recreio, aulas de educação física 
e ensaios para apresentações culturais. As informações obtidas 
durante as observações foram registradas em caderno de campo 
para posteriormente serem estudadas e analisadas.

As entrevistas foram realizadas na modalidade presencial, 
através de perguntas diretas com os sujeitos, registradas em áudio e 
transcritas para análise posterior. A opção pela entrevista presencial 
e com gravação em áudio se deve ao fato de que assim os candidatos 
tendem a se sentir mais à vontade para responderem às questões, o 
que consequentemente gera respostas mais próximas da realidade e 
menos presas à formalidade.
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Foram selecionados quatro sujeitos da EEX para a pesquisa, 
para os quais adotamos nomes fictícios, para preservar as suas 
identidades: a aluna surda, sua professora, a intérprete de Libras e 
a supervisora. A escolha desses sujeitos justifica-se pela importân-
cia que cada um deles apresenta para o processo de inclusão da 
aluna surda.  A seguir, passamos a delinear um pouco do perfil de 
cada um dos sujeitos.

Rita tinha, no período de observação, em 2017, 10 anos, com 
surdez congênita, ou seja, desde o nascimento. Frequentava a escola 
selecionada desde 2013 e estava matriculada no quarto ano do 
ensino fundamental. Rita sempre estudou em escola regular da rede 
pública, e apenas começou a ter contato com Libras no segundo ano 
do ensino fundamental, quando começou a ter apoio da intérprete. 
Rita não fazia leitura labial, mas conseguia se comunicar através de 
gestos caseiros com alguns colegas e funcionários da escola. 

Ana era a professora regente da turma na qual a aluna surda 
estava matriculada. Tinha, à época, 55 anos, possuía graduação em 
Pedagogia e pós-graduação em Alfabetização e Letramento. Ana 
lecionava há 30 anos e já era aposentada em um cargo. Era a pri-
meira vez que trabalhava com aluno surdo e não sabia se comuni-
car através da Libras.

Maria era supervisora da EEX e tinha, à época, 56 anos. É for-
mada em Pedagogia, pós-graduada em Psicopedagogia e trabalha 
como pedagoga há pouco mais de 30 anos, estava aposentada em 
um cargo e não sabia Libras.

Graça era a intérprete de Libras, tinha 31 anos, à época, e 
atua como intérprete há três anos. Estava concluindo o curso de gra-
duação em Serviço Social e tinha sido aprovada na prova do CAS22, 
o que lhe permitia atuar como intérprete de Libras.

22 Centro de Atendimento ao Surdo (CAS).
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

A análise dos dados obtidos a partir das observações e 
entrevistas semiestruturadas foi organizada em cinco categorias de 
análise: i) formação dos profissionais da escola; ii) inclusão social da 
aluna surda; iii) inclusão pedagógica da aluna surda; iv) avaliação 
do processo pedagógico e v) influência/importância da família no 
processo inclusivo. Neste capítulo, por questão de delimitação de 
espaço, optamos por apresentar apenas as categorias ii) e iii) que 
passamos a apresentar a seguir.

INCLUSÃO SOCIAL DA ALUNA SURDA

Para situar o processo de inclusão social de Rita, é relevante 
voltar um pouco no tempo para relatar o início de sua escolarização. 
Tais relatos estão baseados nas entrevistas e em conversas informais 
durante a produção de dados. 

Quando Rita foi matriculada na escola observada, no 1.º 
ano do ensino fundamental, em 2013, os profissionais da escola 
não possuíam nenhuma formação para trabalhar com um aluno 
surdo. Rita estudou por apenas um ano, em uma escola anterior, e 
não teve intérprete. 

A professora da turma do 1.º ano, naquele ano, por iniciativa 
própria, diante das dificuldades para ensinar Rita, procurou ajuda 
e orientação na escola especial, tornando-se, assim, responsável 
pelas primeiras ações voltadas para inclusão de Rita nessa escola. 
Após pouco mais de um ano de sua matrícula, a escola conseguiu 
contratar a intérprete. A supervisora, em sua entrevista, lembrou a 
grande dificuldade que foi para conseguir realizar a referida contra-
tação. Segundo ela, eram diversas exigências para o apoio de Libras, 
e Graça conseguiu o cargo em caráter excepcional. Argumenta:
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Você não acha gente que tenha todas as exigências para 
o apoio de Libras, tinha uma penca de coisas, ela (Graça) 
entrou em caráter excepcional, porque não apareceu nin-
guém, não tinha ninguém! Então quer dizer, até apareceu 
uns que tinham curso de Libras, mas não atendiam aos 
critérios do governo (Supervisora, entrevista, 2017).

No ano de 2014, com a contratação de Graça, pela primeira 
vez Rita recebeu apoio de um profissional especializado e iniciou 
seu contato com a Libras. Graça relata na entrevista que o iní-
cio do trabalho foi um pouco tumultuado e houve um período de 
adaptação de três meses:

[...] no começo quando eu vim trabalhar com ela, ela cus-
tou a me aceitar um pouco, porque ela ficou um ano sem 
intérprete, nunca teve intérprete, e quando cheguei para 
trabalhar houve um período de adaptação de três meses. 
Ela corria de mim, ela não tinha costume com nenhum 
coleguinha, ela sempre ficava isolada, gostava de brin-
car sozinha e aí eu tive que fazer um trabalho, junto com 
toda a escola, com a diretora, com os professores, e tive 
que conversar com os alunos para eles a chamarem para 
brincar, até que ela acostumou comigo e hoje é tranquilo 
(Intérprete, entrevista, 2017).

Diante dessa dificuldade inicial e o isolamento social em que 
Rita se encontrava, percebemos o trabalho de adaptação e conscien-
tização desenvolvido por Graça com a comunidade escolar como a 
primeira prática voltada para a inclusão social de Rita. No decorrer 
da observação, foi possível perceber diversos momentos de sociali-
zação envolvendo Rita e seus colegas ouvintes, como, por exemplo, 
as brincadeiras antes do início das aulas e no recreio, e o convívio 
entre eles na sala de aula. 

A maioria dos colegas da turma estudava com Rita desde o 1º 
ano, alguns aprenderam um pouco a Libras a partir do convívio com 
ela, outros, mesmo sem saber Libras, conseguiam se comunicar com 
ela através de gestos caseiros ou utilizando apenas datilologia. Sobre 
a interação dos alunos ouvintes e surdos, Ana afirma que: 
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Eles se comportam normalmente, como se ela fosse 
igual a eles, para eles não tem diferença, quando precisa 
ajudam e muito, tratam bem, tem muito carinho, não tem 
diferença, se relacionam muito bem (Professora, entre-
vista, 2017, grifo nosso). 

Para as crianças, Rita era “uma igual”. Para a professora, 
no entanto, “os iguais” eram os demais alunos. A partir da afir-
mação de que os alunos tratavam Rita “como se ela fosse igual a 
eles” inferimos que, para a professora, os alunos não eram todos 
diferentes, apenas Rita.

Durante a observação realizada, comprovou-se que a inte-
ração de Rita com os alunos ouvintes é excelente. Como todas as 
crianças na faixa etária em que os alunos se encontravam (10 anos), 
eles brincavam, brigavam e implicavam. E assim, como no relato de 
Ana, foi facilmente perceptível, já no primeiro dia da observação, que 
o convívio e a relação de Rita com os alunos ouvintes ocorria de uma 
forma muito agradável e de modo a contribuir para o aprendizado e 
inclusão da aluna surda.

A socialização também é destacada por Stainback e 
Stainback (1999) como:

um aspecto importante para uma inclusão escolar bem-
-sucedida, pois a convivência dos alunos com necessi-
dades educacionais especiais em ambientes comuns e 
as interações sociais que se estabelecem servem para 
aumentar uma variedade de habilidades comunicativas, 
cognitivas e sociais, bem como para proporcionar aos 
alunos proteção, apoio e bem-estar no grupo (Stainback; 
Stainback, 1999, p. 23).

Carvalho e Barbosa (2008) corroboram essa ideia ao afir-
marem que um ambiente propício para ocorrer a inclusão de fato 
é aquele onde as atividades são partilhadas entre surdos e ouvin-
tes, constituindo, assim, um local onde os diferenciais de cada 
um são respeitados. 
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Dessa forma, Conforme Zoía (2006), entende-se que a edu-
cação regular, assim como a educação inclusiva

[...] deve-se pautar no respeito e no convívio com as dife-
renças, preparando os educandos para uma sociedade 
mais justa e solidária, contrária a todos os tipos de discri-
minação [...]. Os professores precisam tratar das relações 
entre os alunos. Formar crianças para o convívio com as 
diferenças (Zoía, 2006, p. 23).

Assim como Zoía (2006) defende, a professora Ana cons-
tantemente incentiva o respeito e atenção a Rita, nada excessivo de 
modo a prejudicá-la ou superprotegê-la, mas de forma a levar os alu-
nos a respeitarem-na. Mantoan (2003) complementa que a coopera-
ção cria laços muito fortes entre os alunos, consequentemente, con-
duzindo-os a reconhecerem que cada um possui seus diferenciais.

Ao questionarmos Graça sobre o que ela acredita contribuir 
para a inclusão de Rita, ela responde: 

Sem dúvida nenhuma é os alunos ouvintes que estão na 
sala aprenderem junto com ela, quando vai ensinar o alfa-
beto em Libras para os alunos, ela vê que os alunos estão 
interessados em aprender e isso a incentiva, o alfabeto, os 
números, alguns sinais... E muitos alunos já sabem con-
versar com ela na sala, mesmo que seja só em datilologia, 
mas assim perguntam para ela como que faz tal sinal, e 
ela tem o prazer de ensinar (Intérprete, entrevista, 2017).

Assim como Graça, a pesquisa realizada por Yanaga e Coim-
bra (2019) ressalta a questão do convívio social como o fator funda-
mental para desenvolvimento de alunos com deficiência. Yanaga e 
Coimbra (2019) relatam ainda que alguns colegas de classe, além de 
contribuir para a comunicação entre os alunos surdos e outras pes-
soas, ajudam também em situações cotidianas do ambiente esco-
lar, como comunicação com servidores da cantina e da secretaria 
escolar. Em situações muito parecidas, Rita também é auxiliada por 
seus colegas de turma.
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Assim, ao voltar-se para a socialização no processo inclusivo, 

papel importante pode ser desempenhado pelos colegas 
que não apresentam deficiências, porque têm condição 
de se tornarem excelentes instrumentos de desenvolvi-
mento cognitivo, linguístico, afetivo e social das crianças 
que apresentam necessidades especiais (Martins; Silva, 
2007, não paginado). 

Além disso, Forest (1990, apud Schaffner; Buswell, 1999, p. 73) 
esclarece que “[...] as amizades e os relacionamentos são realmente 
pré-condições para a aprendizagem. Se um aluno não se sente 
conectado, é como se não estivesse inserido”.

 Portanto, percebe-se que os alunos da turma de Rita 
contribuíram para que a inclusão dela acontecesse, entre outras 
formas, a partir do convívio harmônico e do respeito aos diferen-
ciais que ela possuía. 

Os profissionais entrevistados, intérprete, supervisora e pro-
fessora, quando questionados sobre se pensavam estar a aluna 
surda incluída na escola, afirmaram:

Com toda certeza ela está incluída! O interesse dos alu-
nos, o pessoal da escola né, isso incentiva demais da 
conta (INTÉRPRETE, entrevista, 2017). Ela está inclu-
ída. Eu acho que está, uma pessoa normal, a gente até 
esquece que ela é surda. É porque ela participa de tudo 
que tem na escola, ela brinca com os alunos no intervalo, 
ela se relaciona com os colegas, então eu acho que ela 
está adaptada a escola (SUPERVISORA, entrevista, 2017).

Sim, eu acho que ela está incluída porque tudo que tem 
a gente a inclui, a gente nunca a deixou fora de nada. 
Quando tem as apresentações da escola, ela sempre está 
incluída [...] tudo que eu exijo de um aluno eu exijo dela 
também. Se eu ponho de castigo, ela também (Profes-
sora, entrevista, 2017).
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 INCLUSÃO PEDAGÓGICA DA ALUNA SURDA

Ao direcionar o foco para as práticas pedagógicas inclusivas, 
percebemos que a ação pedagógica estava principalmente centrada no 
trabalho da intérprete. Durante o período da observação, não foi pos-
sível notar nenhuma prática diferenciada desenvolvida pela professora 
voltada para as especificidades da aluna surda. Assim como Victorino 
(2018), que, durante a sua pesquisa, não percebeu o uso de metodolo-
gias que considerem os diferenciais linguísticos dos alunos surdos. Ao 
questionarmos Ana sobre a ausência de tais metodologias, ela justifica:

Na verdade, não uso nenhum método diferenciado com 
ela não. Por que ela não aceita, ela quer igual, o que tem 
que ser com os meninos tem que ser com ela porque ela 
nota e não aceita nada diferente, ela percebe a diferença 
(Professora, entrevista, 2017).

Além da ausência de atividades visuais e diferenciadas, indis-
pensáveis para os alunos surdos conseguirem construir significa-
dos, foi possível perceber, durante a observação, que em momentos 
nos quais a professora Ana solicitava participação oral dos alunos 
ouvintes, seja para correção de exercícios, para leitura de textos, ou 
aplicação de atividades como ditados, Rita se distraia, ficava aérea 
ou abaixava a cabeça. E na presença da intérprete, nos momentos 
de tais atividades orais, muitas vezes Graça trabalhava com Rita 
alguma atividade à parte. 

Quando era solicitada a participação oral dos alunos para lei-
tura de textos, Rita também era convidada a ler em voz alta e o fazia 
sem nenhuma inibição. Ela não pronunciava as palavras como os 
ouvintes, ela emitia sons e alguns deles lembravam a pronúncia do 
português, devido ao tratamento que Rita fazia com fonoaudiólogo. 
Apesar de tratar-se de uma prática ouvintista que, a princípio, pode-
ria causar algum constrangimento a Rita, devido à sua pronúncia, 
isso não ocorria. Os colegas a respeitavam e não faziam nenhuma 
distinção entre Rita e os ouvintes.
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O trabalho que a professora Ana desenvolvia estava fortemente 
baseado em sua experiência como docente, em sua sensibilidade e em 
percepções cotidianas. Mesmo Ana não desenvolvendo uma metodo-
logia diferenciada, ela utilizava outras práticas que denotavam cuidado 
e contribuíam para a inclusão de Rita. Por exemplo, ao direcionar o 
olhar para Rita durante as explicações nas aulas, buscando um retorno 
quanto ao entendimento, ao manter um diálogo e buscar uma intera-
ção profissional com a intérprete, e ao se esforçar para que, mesmo na 
ausência da intérprete, Rita “acompanhasse” as aulas. 

Podemos citar, como exemplo, uma ocasião em que, na 
ausência da intérprete, Ana sentou-se ao lado de Rita para explicar 
o conteúdo. Não nos pareceu que uma comunicação eficiente foi 
estabelecida e Rita, inferimos, não compreendeu o que a professora 
tentou comunicar, mas a atitude de Ana demonstrou esforço na ten-
tativa de incluir (ou de não excluir) Rita. 

A inclusão pedagógica e educacional de Rita vinha ocorrendo 
de forma frágil, já que se baseava principalmente na ação da intér-
prete. Como dito anteriormente, a intérprete era o único profissional 
na escola observada que sabia Libras e que tinha realizado cursos 
sobre a educação de surdos. o extrato a seguir, confirma tal situação:

[...] o apoio sabe mais do que eu, ela fez um curso de 
Libras, ela tem Sinais (Supervisora, entrevista, 2017).

Segundo Quadros (2004, p. 60), “o intérprete especialista 
para atuar na área da educação deverá ter um perfil para intermediar 
as relações entre os professores e os alunos, bem como entre os 
colegas surdos e os colegas ouvintes”. Conforme Graça declara na 
entrevista, ao ser questionada sobre sua função:

Para o surdo o intérprete é essencial, porque sem o intér-
prete não tem mediação, é o intérprete que faz a media-
ção com o professor, com os colegas até que o surdo se 
inteire com os amigos com os professores porque a maio-
ria não tem conhecimento, então é essencial a presença 
do intérprete para o aluno (Intérprete, entrevista, 2017).
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Assim, o intérprete atua como um canal comunicativo entre 
o professor ouvinte, o aluno surdo e a comunidade escolar. A super-
visora, em sua entrevista, também aborda sobre a relevância da 
função da intérprete: 

Quando ela ficou aqui sem intérprete, como era difícil, os 
meninos comunicavam com ela, brincavam no recreio e 
tudo, mas uma assistência escolar de aprendizagem com 
o aluno surdo que não tem o intérprete não é fácil. Não é 
fácil ou é quase impossível (Supervisora, entrevista, 2017).

No entanto, apesar de os profissionais destacarem a impor-
tância do papel da intérprete, pareceu-nos que as responsabilidades 
e funções desses profissionais são confundidas no ambiente escolar. 
Durante as aulas observadas, verificamos que a professora regente 
ministrava os conteúdos, enquanto Graça realizava a tradução de 
português para Libras para Rita. Foi perceptível, em vários momen-
tos, no entanto, que a aluna nem sempre conseguia acompanhar o 
ritmo da aula e, em várias ocasiões, enquanto a professora traba-
lhava com a turma um tópico do conteúdo, a intérprete se detinha a 
tentar explicar para a aluna surda o tópico anterior.

A pesquisa de Yanaga e Coimbra (2019) relata que, na ausên-
cia da intérprete de Libras, a aluna surda observada dependia da cola-
boração de seus colegas de classe para interpretar as aulas, colegas 
esses que começaram a aprender Libras pelo convívio com a mesma. 
De forma semelhante, em certa ocasião, quando Graça estava ausente, 
por não saber se comunicar em Libras, Ana pediu a um aluno ouvinte 
que traduzisse a aula para Rita. Entretanto, além de esse aluno não ter 
conhecimento de Libras suficiente para traduzir a aula, não podia ficar 
todo o tempo dando suporte à colega. Em outra ocasião, ainda, também 
na ausência da intérprete, Rita tenta chamar a atenção da professora, 
geralmente ela se levantava e tocava no braço da professora, fazia seus 
questionamentos, mas, como a docente não conseguia se comunicar 
com a aluna, as dúvidas ficavam sem respostas ou eram dadas respos-
tas que não sanavam a dúvida da aluna. 
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Percebemos também, em outros momentos, que Graça ensi-
nava para Rita conteúdos diferentes daqueles que estavam sendo 
desenvolvidos com os alunos ouvintes, dessa forma, o processo de 
ensino e aprendizagem da aluna surda ocorria à parte. Apesar de 
estar no mesmo espaço físico com os alunos ouvintes, por vezes, 
Rita não tinha acesso à mesma aula. 

A intérprete, nesses momentos, assumia a função de profes-
sora regente e não apenas a função de mediadora da comunicação. 
Belém (2010) relatou quadro semelhante à realidade encontrada por 
esta pesquisa, em que a intérprete por ela investigada não realizava 
apenas o trabalho de interpretar, pois não ocorria uma tradução em 
tempo real do que a professora estava falando, sendo que, em diver-
sos momentos, a intérprete realiza revisão do conteúdo e também 
explica para o aluno, enquanto a aula continua sendo ministrada 
para os demais, evidenciando, assim, “o compromisso com a apren-
dizagem do aluno” (Belém, 2010, p. 110).  

Além disso, Rita confundia a função da intérprete e dire-
cionava seus questionamentos a ela e não à professora. De forma 
semelhante, Ana questionava a intérprete sobre o entendimento de 
Rita, enquanto deveria questionar diretamente a aluna, e demons-
trava também que se preocupava com a compreensão de Graça, e 
não da aluna surda, sobre o conteúdo:

Eu dou a matéria lá, aí a intérprete tá lá, mas se a intér-
prete não entender para passar para ela? Eu sempre que 
dou a matéria eu pergunto para a intérprete: você enten-
deu Graça? Você está entendendo Graça? Por que se ela 
não entender como que ela vai passar para ela? (Profes-
sora, entrevista, 2017).

O extrato acima confirma que Graça não apenas mediava a 
comunicação no processo de ensino e aprendizagem, mas também, 
em muitos momentos, é a principal responsável por tal processo, 
fato também verificado na observação realizada em diversas aulas. 
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Graça, além de desempenhar suas funções como intérprete na sala 
de aula, também desempenhava o papel de docente, mesmo que isso 
não ocorresse em tempo integral, em muitos momentos, é possível 
perceber tal fato, o que é relatado também na entrevista de Graça:

De acordo com minhas funções não estão porque minha 
função é ser intérprete, minha função é interpretar o que 
o professor passa para ela, mas como quando eu comecei 
trabalhar com ela, ela não era alfabetizada, ela não sabia 
nada, aí eu fiz outro serviço por fora, que foi alfabetizar, 
começar do zero, aquela questão de mostrar como que 
escreve a palavra, ensinar o sinal, aí eu estou nesse pro-
cesso com ela até hoje (Intérprete, entrevista, 2017). 

De forma semelhante, Belém (2010), que investigou a atuação 
de quatro intérpretes de Libras que trabalhavam no Ensino Médio, 
aponta em seu trabalho que em muitas vezes fica a cargo do intér-
prete educacional sanar dúvidas e solucionar situações que compe-
tem ao professor. Belém (2010) relata ainda que o próprio surdo se 
dirige primeiro ao intérprete, devido à proximidade que os une e à 
língua compartilhada por ambos, o que leva o intérprete a assumir 
outras atividades, além das próprias de sua função.

Embora Graça não tenha sido contratada para desempenhar 
função de docente, e não tenha formação para essa atribuição, ela 
afirmou ter sido responsável pela alfabetização de Rita e, para isso, a 
intérprete contou com apoio das professoras, conforme afirma:

[...] elas me passaram muito material de como seria alfa-
betizar um aluno ouvinte, de como elas fariam isso, e eu 
passei isso para Libras para poder alfabetizar Rita (Intér-
prete, entrevista, 2017).

A professora explicita a importância de uma relação em que 
a intérprete e ela atuem em parceria, estabeleçam “um elo”. A intér-
prete, por sua parte, afirma ter recebido “total apoio” da professora:
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Eu acho que precisa ter esse elo entre eu, a intérprete e a 
aluna, se não tiver esse elo aí eu acho que não funciona 
(Professora, entrevista, 2017).

[...] porque elas me deram total apoio né porque eu não 
sou pedagoga. [...] Então minha relação com a professora, 
graças a Deus é tranquila (Intérprete, entrevista, 2017). 

Porém, com base na observação, inferimos ser necessá-
rio e fundamental que se estabeleça uma melhor delimitação entre 
as funções desempenhadas pela professora e pela intérprete em 
sala de aula, uma vez que, em diversos momentos, como já men-
cionado aqui, as próprias profissionais e a aluna confundem os 
papéis de Ana e Graça. 

Na escola, de modo geral, a contratação da intérprete foi a 
principal modificação ocorrida após a matrícula de Rita. Ao questio-
nar a professora e a supervisora se ocorreram mudanças/adaptações 
na escola, após o ingresso de Rita, obtivemos as seguintes respostas: 

Não teve mudança porque eu acho que não teve essa 
necessidade (Supervisora, entrevista, 2017).

Não, eu pelo menos nesse tempo que eu estou com ela 
eu não percebi não, a mesma coisa porque, não é que 
ela não exige não, a gente não vê, como que eu falaria? A 
gente não vê essa necessidade de mudança, em relação 
a ela, a gente não vê essa necessidade de mudança não, 
ela interage muito bem, e ela também é muito esperta 
(Professora, entrevista, 2017).

A escola analisada apresentava, como principal ação inclu-
siva, a presença da intérprete, que traduzia as aulas para a aluna 
surda, enquanto a professora seguia ministrando as aulas para os 
alunos ouvintes, na expectativa de que, ao traduzir as aulas, a intér-
prete estivesse concomitantemente realizando a inclusão. Tal fato, 
por vezes, resultou em uma não otimização pela aluna surda do pro-
cesso de ensino e aprendizagem.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos dados revela a complexidade do movimento 
de efetivamente incluir o aluno surdo na escola, e as dificuldades 
enfrentadas não só pelo aluno surdo, mas também pela professora, 
supervisora e demais profissionais envolvidos. Nesse exercício de 
observar, estudar e analisar, acreditamos que a inclusão e a perma-
nência do aluno surdo na escola devem ocorrer a partir de igualdade 
de oportunidades e acesso, bem como devem ser pautadas em um 
ensino de qualidade. 

Diante das análises realizadas a partir dos dados produzidos, 
foi possível identificar que a aluna Rita se relacionava muito bem 
com os colegas da sala de aula, com a professora, com a intérprete e, 
quando necessário, com outros funcionários da escola. Ela demons-
trava estar integrada socialmente ao ambiente da escola. 

Em relação à inclusão pedagógica da aluna, no entanto, no 
período em que os dados foram produzidos, não foi identificado uso 
de metodologias diferenciadas que considerassem as particularida-
des linguísticas da aluna surda ou ainda o emprego de recursos visu-
ais que buscassem favorecer os diferenciais dela. 

Consideramos que o fato de a intérprete assumir, por vezes, 
a função de professora regente e não apenas a função de mediadora 
da comunicação pode ser problemática se pensarmos que, embora 
seja a única profissional na escola que sabe Libras e que também 
realizou cursos na área da educação de surdos, Graça não foi contra-
tada para desempenhar função de docente, e não possui formação e 
preparo para essa atribuição. 

As dificuldades percebidas no cotidiano da escola, por meio 
desta investigação e dos dados da literatura (Yanaga; Coimbra, 
2019), apontam que a inclusão continua sendo uma dificuldade a ser 
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trabalhada e resolvida. Uma medida que se mostra urgente é a mobi-
lização e o incentivo para a formação dos profissionais da educação, 
sendo essa formação voltada para a perspectiva inclusiva, tendo 
como objetivo a efetivação das políticas de inclusão escolar. Todos 
os profissionais atuantes na escola são importantes e devem contri-
buir para que a inclusão de fato ocorra, porém o professor merece 
uma atenção prioritária, já que ele trabalha mais diretamente com os 
alunos, diariamente e constantemente. 

Incluir o aluno surdo vai além de apenas garantir o cumpri-
mento da lei. É importante que a escola se movimente no sentido 
de proporcionar a esse aluno o sentimento de pertencimento, além 
de um aprendizado efetivo que permita ao aluno desenvolver suas 
competências, respeitando suas características pessoais. 
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RESUMO

O presente estudo tem por objetivo apresentar e discutir relatos de expe-
riências ocorridas durante a implantação de um curso de extensão na 
Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), concernente ao sistema 
de escrita da Libras (Sutton SignWriting). A iniciativa se justifica devido à 
carência de mais ofertas de formações nesta área, além do distanciamento 
entre a Comunidade Surda e a escrita de sinais, apesar deste sistema ser 
notoriamente reconhecido e consolidado na academia. O referencial teó-
rico considera a contextualização histórica da escrita de sinais e sua tra-
jetória até a atualidade no Brasil, seu reconhecimento enquanto status de 
escrita, relevância no cenário educacional e seu evidente destaque como 
sistema mais utilizado e ensinado em comparação aos outros sistemas de 
escrita presentes no país. Essas vertentes estão ancoradas nas pesquisas 
de autores como Stumpf (2005), Aguiar e Chaibue (2015), Barreto e Barreto 
(2015) e Soares (2022). O objeto de estudo se constituiu na solução prá-
tica para sanar a problematização considerada no aporte teórico. Dessa 
forma, esta pesquisa se caracteriza, metodologicamente, como de natu-
reza aplicada, por exigir atuação empírica para resolução do problema, 
que se aplica na implantação do curso. Os resultados evidenciaram que 
a combinação de plataformas de comunicação síncrona e assíncrona 
mostraram-se como espaços ricos em interação e possibilitaram a apren-
dizagem colaborativa e o desenvolvimento de práticas de ensino-aprendi-
zagem mediadas por recursos tecnológicos. Por conseguinte, espera-se 
que diante do conhecimento adquirido, os cursistas se tornem agentes 
multiplicadores, visando à difusão e incentivo ao uso desse sistema.

Palavras-chave: SignWriting. Intervenção. Formação inicial e continuada.
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INTRODUÇÃO

As pesquisas sobre a escrita da Libras pelo sistema Sut-
ton SignWriting começaram a ser desenvolvidas no Brasil em 1996. 
Desde então, observa-se uma expansão expressiva deste sistema, 
sobretudo na área acadêmica, devido a sua curricularização, ao cres-
cente número de produções acadêmicas científicas, obras literárias, 
projetos de pesquisas, ensino e extensão, grupos de estudos, con-
gressos, seminários e encontros na área de Escrita de Sinais. Ade-
mais, o sistema Sutton SignWriting possui status consolidado na área 
mencionada, tendo em vista que desde 2006 tornou-se componente 
curricular obrigatório nos cursos de licenciatura em Letras-Libras 
oferecidos inicialmente em nove polos pela Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), estendendo-se, posteriormente, para os cur-
sos de bacharelado em Letras-Libras em 2008, aumentando a oferta 
para dezoito polos (Stumpf, 2016). Consequentemente, algumas uni-
versidades que criaram cursos de Letras-Libras incluíram a Escrita 
de Sinais como disciplina em seus Projetos Políticos Pedagógicos, 
fortalecendo ainda mais a posição atual da Libras em sua modali-
dade escrita. Colaborando com esse fato, Leão (2020), em seu mape-
amento das universidades federais que possuem a disciplina de 
Escrita de Sinais pelo sistema Sutton SignWriting, demonstrou que 
existiam, até aquele momento, vinte e cinco instituições de ensino 
superior público, sem mencionar o Instituto Nacional de Educação 
de Surdos (INES), que a ofertavam, reforçando a atual conjuntura da 
escrita da Libras no ensino superior.

Não obstante, embora a modalidade escrita da Libras já esteja 
consolidada na academia, o papel da escrita vai além disso, uma 
vez que desempenha uma função mais profunda – a social. Frente a 
isso, ela reverbera na sociedade, neste caso, mais especificamente 
na minoria linguística representada pelo povo surdo brasileiro, e isso 
significa que a escrita da Libras precisa fazer parte da vida cotidiana 
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dos sujeitos que a utilizam como primeira língua (L1). Conforme Leão 
(2020), a escrita de sinais é um direito dos Surdos23, na forma de 
direito linguístico. Infelizmente, o contexto social do povo surdo bra-
sileiro tem mostrado uma realidade diferente, pois “a comunidade 
surda não aderiu totalmente ao uso de um sistema de escrita [...]” 
(Stumpf, 2016, p. 83), consequência de inúmeros fatores. Esse fato 
indica a urgência de reflexões para compreender e problematizar os 
elementos determinantes do cenário atual e as ações para dirimi-los.

Em vista disso, este estudo se propõe a apresentar uma 
medida interventiva para diminuir a distância entre a Comunidade 
Surda24 e a escrita da Libras, por meio do seu uso e difusão propor-
cionado por um curso de extensão. Para tanto, pretende-se relatar 
as experiências e observações sob a perspectiva do professor e dos 
cursistas durante a realização do curso de extensão, implantado na 
Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), e analisar os resulta-
dos coletados com o intuito de demonstrar os elementos que pos-
sam contribuir para a difusão do sistema Sutton SignWriting, princi-
palmente no sentido de incentivar os cursistas a se tornarem agentes 
multiplicadores e, assim, favorecer a aproximação da Comunidade 
Surda brasileira com a escrita da Libras. 

23 Neste estudo, emprega-se o termo “Surdo”, destacado com a inicial maiúscula, para referir-se ao 
indivíduo que, em virtude da perda auditiva, não se caracteriza pela deficiência, mas reconhece 
sua condição de pertencimento a um grupo minoritário e que possui a Língua de Sinais como 
primeira língua (Bisol; Sperb, 2010). 

24 Aqui, entende-se Comunidade Surda sendo aquela constituída não apenas por sujeitos Surdos, mas 
também havendo sujeitos não-Surdos – familiares, intérpretes, professores, amigos e outros – que parti-
cipam e compartilham os mesmos interesses em uma determinada localização (Campello, 2014).
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REFERENCIAL TEÓRICO

Para dar conta da proposta deste estudo, se faz necessário 
primeiramente contextualizar o leitor, de forma breve, o que seria o 
sistema Sutton SignWriting, doravante SW. 

Em 1972, a professora e coreógrafa estadunidense Vale-
rie Sutton, criou o sistema de notação dos movimentos da dança 
chamado DanceWriting, com o objetivo de registrar os movimentos 
das coreografias por ela criada, possibilitando desta forma, a sua 
ida à Dinamarca para o ensino do DanceWriting em uma escola de 
balé, tempos depois.

Figura 1 - Valerie Sutton em seu escritório na Califórnia, nos Estados Unidos

Disponível em: https://www.libras.com.br/valerie-sutton. Acesso em: 10 out. 2022.

Figura 2 - Sistema ilustrativo DanceWriting

Disponível em: https://escritadesinais.wordpress.com/page/2. Acesso em: 10 out. 2022.

https://www.libras.com.br/valerie-sutton
https://escritadesinais.wordpress.com/page/2
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A sua chegada ao país acabou chamando a atenção de pes-
quisadores que estavam realizando estudos da Língua de Sinais 
Dinamarquesa, na Universidade de Copenhagen. Esses pesquisado-
res tiveram conhecimento dessa forma de registro, criada por Sutton 
e solicitaram-na que utilizasse esse mesmo sistema de notação para 
escrever os sinais produzidos em alguns vídeos que estavam nessa 
Língua de Sinais - LS (Barreto; Barreto, 2015). 

Um fator relevante neste processo de registro dos vídeos em 
Língua de Sinais realizado por Sutton, é que ela não possuía conhe-
cimento da Língua de Sinais Dinamarquesa, no entanto, seu objetivo 
era tentar registrar o maior número de detalhes da execução daquela 
sinalização (Soares, 2022). Durante esse desenvolvimento, ela per-
cebeu que “aplicar esse sistema de notação à Língua de Sinais, ou 
seja, registrar o movimento desta língua, também é registrar uma 
língua” (Barreto; Barreto, 2015). Foi então que, nesse momento, uti-
lizando a adaptação do registro do movimento da dança para a LS, 
originou-se o SW, em 1974. 

Ao retornar de sua viagem aos Estados Unidos, Sutton entrou 
em contato com os professores, pesquisadores e usuários da ASL 
que já vinham trabalhando no sistema de notação DanceWriting para 
que juntos pudessem adequar o sistema às LS e aperfeiçoar o SW. 

Segundo Aguiar e Chaibue (2015, p. 17) “Sutton dirige o Deaf 
Action Commitee – DAC –, uma organização sediada em La Jolla, 
Califórnia, Estados Unidos da América – USA – sem fins lucrativos”. A 
equipe do DAC publicou dois sistemas computacionais para a difu-
são e o desenvolvimento da Escrita da Língua de Sinais - ELS - em 
SW, entretanto apenas o SignPuddle, publicado em 2004, é, de fato, 
utilizado para a ELS, pois ele possui uma plataforma on-line que per-
mite a edição de dicionários bilíngues, busca por sinais, composição 
de sinais, edição de textos, assim como o envio de e-mail em dife-
rentes línguas de sinais. 
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Figura 3 - Tela da função: Editor de sinais

Disponível em: https://www.signpuddle.org. Acesso em 10 out. 2022.

Segundo Stumpf (2016, p. 84), o “SW é um sistema gráfico e 
esquemático da ELS, que com um mínimo de convenções gráficas, 
permite o registro de sinais com bastante naturalidade”. Inclusive, 
esse sistema permite ao usuário ler e escrever qualquer Língua de 
Sinais, pois possui mais de 1900 símbolos. Além disso, sua escrita é 
produzida em colunas na vertical, no sentido de cima para baixo e da 
esquerda para a direita, como mostra a ilustração a seguir. Com isso, 
faz-se necessário, então, um editor de texto específico, como mostra 
a ilustração acima, para, após, ser passado para o editor de texto 
padrão dos computadores/notebooks.

Algumas alterações também foram necessárias para uma 
melhor adequação do registro escrito. Uma delas é que a escrita 
deixa de ser, na perspectiva Receptiva25 e passa a ser na perspec-
tiva Expressiva26. Essa mudança foi de grande valia para os usuários 
da ELS, pois, segundo Stumpf (2005, p. 53), “para eles o papel de 
uma ELS é o de anotar aquilo que o escritor produz na sinalização, 
como ele vê, e não como uma notação de ponto de vista receptivo 

25 Perspectiva Receptiva: refere-se a como você vê outra pessoa sinalizado (Barreto; Barreto, 2015).

26 Perspectiva Expressiva: refere-se ao ponto de vista do sinalizador, ou seja, lê e escreve os sinais 
como se você mesmo estivesse sinalizando (Barreto; Barreto, 2015).

https://www.signpuddle.org
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que inverte a perspectiva, como um espelho”. Veja a ilustração abaixo 
para compreender a sua forma de registro.

Figura 4 - Texto em SW

“Olá, eu sou o Sávio. Eu vim aqui, mas não tem apoio para ido-
sos com idade de 80 anos. Há 2 anos, a mãe comprou um cachorro 
pastor alemão e entregou para o idoso. O cachorro é esperto27. No 
passado, o idoso caminhou com o cachorro. Duas crianças andavam 
felizes de bicicleta...”

Fonte: Benassi (2017, p. 31)28.

Para os autores Luchi, Stumpf e Wanderley (2018, p. 128): 

O sistema criado por Sutton é composto por doze catego-
rias de glifos29; é um elemento da escrita e é referido para 
o registro na escrita do sinal; que não aparecem necessa-
riamente todos juntos na escrita de um sinal:

 ■ Orientação e posições da mão;

27 O termo ESPERTO, utilizado neste contexto, refere-se a uma metáfora em Libras para o seguinte 
sinal: - , que significa OLHO CARO, muito utilizado pela comunidade surda.

28 Trecho extraído do material de Benassi (2017), entretanto, sua primeira publicação encontra-se em 
Barreto e Barreto (2015, p.159).

29 O novo termo foi usado por muitos pesquisadores de SignWriting, como Biachini e Borgia (2012), 
Stumpf e Wanderley (2016), assim como a escrita logográfica, denominada por escrita chinesa, no 
sentido da tipografia, após o uso de palavra “símbolo”, que foi abandonada (Soares, 2022, p. 59).
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 ■ Tipos de contato;

 ■ Configurações de mãos;

 ■ Movimentos dos dedos;

 ■ Movimentos de braços e apontação; 

 ■ Expressões faciais; 

 ■ Localização de glifos de cabeça;

 ■ Movimentos da cabeça;

 ■ Orientações do olhar;

 ■ Movimentos do corpo;

 ■ Glifos de pontuações;

 ■ Dinâmicas de movimentos.

Todos esses glifos são de extrema importância para a com-
posição do sinal em SW, em que o sujeito surdo consegue se expres-
sar em sua própria língua através do registro da sua sinalização. Sem 
contar que, “o bilinguismo é mais pleno quando permite ao surdo 
aprender a ler e escrever nas duas línguas: a Libras; por meio de sis-
temas visuais diretos como SignWriting, e o Português, por meio da 
escrita alfabética tradicional” (Capovilla; Raphael, 2001, p. 33, apud 
Stumpf, 2016, p. 84), como é o caso das línguas utilizadas no Bra-
sil: o Português na modalidade oral-auditiva30 e a Libras na modali-
dade visual-espacial31.

Seguindo essa linha de raciocínio, Stumpf (2008, p. 30)  
ressalta que: 

30 Oral-auditiva por ser produzida pelo canal fonador e percebida pelo canal auditivo das pessoas ouvintes.

31 Visual-espacial por ser percebida pelo canal visual e produzida no espaço neutro de sinalização, 
ou seja, em frente ao sinalizante, podendo apresentar sinais ancorados, ou não, ao corpo das 
pessoas surdas.
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Conforme as publicações do DAC o sistema pode repre-
sentar línguas de sinais de um modo gráfico esquemá-
tico que funciona como um sistema de escrita alfabético, 
em que as unidades gráficas fundamentais representam 
unidades gestuais fundamentais, suas propriedades e 
relações. O SignWriting pode registrar qualquer língua 
de sinais do mundo sem passar pela tradução da língua 
falada. Cada língua de sinais vai adaptá-lo à sua própria 
ortografia. Para escrever em SignWriting é preciso saber 
uma língua de sinais.

Dessa forma, o SW, hoje, é o sistema de Escrita da Língua de 
Sinais mais utilizado mundialmente, contando com quarenta países 
que fazem uso do SW para grafar sua Língua de Sinais, pois apre-
senta um conjunto de elementos interligados e necessários para tal 
fim. Entre esses países, encontramos o Brasil, como usuário desse 
sistema de escrita, como mostra o mapa a seguir:  

Figura 5 - Mapa Mundi

Disponível em: https://escritadesinais.com/page/3/. Acesso em: 10 out. 2022.

Assim como toda língua, o sistema de escrita sofreu alte-
rações com o passar dos tempos, até mesmo para adequar-se às 
novas necessidades que surgiram. Com isso, mais pesquisadores se 
juntaram a esse processo, inclusive pesquisadores brasileiros que, 
segundo Silva et al., (2018, p. 4) são “pessoas surdas falantes nati-
vas de língua de sinais e membros de sua comunidade, a partir de 
percepções, estudos e utilização, sugerem importantes mudanças”.  

https://escritadesinais.com/page/3/
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A seguir, aparecem os autores que fizeram parte do processo de 
construção da pesquisa voltado à ELS em SW. 

Figura 6 - Pesquisadores americanos e brasileiros de escrita de sinais, por meio do 
sistema SignWriting

Disponível em: https://editora-arara-azul.com.br/site/admin/ckfinder/userfiles/files/2%C2%BA%20
Artigo%20da%20Revista%2023%20de%20SOUSA%20SILVA%20e%20Outros.pdf. Acesso em: 10 out. 2022.

No Brasil, apenas em 1996 iniciaram-se as pesquisas sobre 
o SW, voltadas à Língua Brasileira de Sinais, com o seguinte grupo 
de professores pesquisadores: Dr. Antônio Carlos da Rocha Costa e 
Dra. Márcia de Borba Campos, da Pontifícia Universidade Católica no 
Rio Grande do Sul – PUC/RS, juntamente com a pesquisadora surda 
Marianne Rossi Stumpf, da área da computação da Escola Especial 
Concórdia, Porto Alegre - RS. Assim, as pesquisas voltadas ao SW 
deram início, primeiramente com o alfabeto manual e os numerais 
visográficos/manuais da Libras, como mostra a ilustração a seguir:  

https://editora-arara-azul.com.br/site/admin/ckfinder/userfiles/files/2%C2%BA%20Artigo%20da%20Revista%2023%20de%20SOUSA%20SILVA%20e%20Outros.pdf
https://editora-arara-azul.com.br/site/admin/ckfinder/userfiles/files/2%C2%BA%20Artigo%20da%20Revista%2023%20de%20SOUSA%20SILVA%20e%20Outros.pdf
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Figura 7 - Alfabeto manual e os numerais visográficos/manuais da Libras

Fonte: Soares (2022, p. 62)

Fonte: Nascimento e Costa (2018, p. 8).

Já em 1997, a Dra. Marianne Stumpf passou a ensinar a ESL 
em duas escolas para surdos, no Estado do Rio Grande do Sul – 
RS, na Escola Especial ULBRA Concórdia, localizada na cidade de 
Porto Alegre, e na Escola Municipal Especial de Ensino Fundamental 
Hellen Keller, situada no município de Caxias do Sul – na Educação 
Básica de ensino, com alunos do sexto e sétimo ano. Desde então, 
não cessou com suas pesquisas voltadas para o SW e as divulgou 
em nível nacional e internacional (Aguiar; Chaibue, 2015).

Além disso, ao realizar sua pesquisa de doutorado, Stumpf 
(2005) acabou testando o uso do SW com crianças francesas e 
brasileiras, com o intuito de analisar como acontecia o aprendi-
zado desse sistema de escrita. Um fator relevante foi levantado pela 
pesquisadora: de que é viável a aquisição dessa escrita, haja vista 



211

S U M Á R I O

que ela apresenta uma escrita visivelmente fonética, tornando-se 
uma excelente ferramenta para a educação e servindo de apoio no 
aprendizado da língua oral, na sua modalidade escrita (Aguiar; Chai-
bue, 2015).  Graças à disseminação de suas pesquisas sobre SW e a 
escrita desse sistema que profissionais surdos começaram a se inte-
ressar pela escrita, pois essa acaba por possibilitar a expressão dos 
recursos gramaticais da Libras, bem como suas modulações visuais-
-espaciais, presentes na sinalização dos discursos desses sujeitos.

Vindo ao encontro das propostas utilizadas para a ELS, os 
autores Capovilla e Raphael (2002, p. 55) salientam que o SW é:

Um sistema de escrita visual direta de sinais. Ele é capaz 
de descrever as propriedades sublexicais das línguas de 
sinais (i.e., os quiremas ou configurações de mão, sua 
orientação e movimento no espaço e as expressões faciais 
associadas), do mesmo modo como o Alfabeto Numérico 
Internacional é capaz de transcrever as propriedades 
sublexicais das línguas faladas (i.e., os fonemas).

Corroborando com a fala dos autores acima, Nobre (2011) 
destaca que, para a composição de um sinal, é necessário a utili-
zação de elementos fonológicos da LS, tais como: Configuração de 
Mãos, Orientação da Palma da Mão, Movimento, Locação e Expres-
sões Não Manuais. Somado a isso, o sistema alfabético das línguas 
orais representa os fonemas através dos signos, em SW, é possível 
representar esses elementos fonológicos, que são conhecidos como 
parâmetros, através do uso de símbolos não alfabéticos próprios e 
aplicados a qualquer LS, pois foram pensados para expressar os 
mais variados aspectos fonético-fonológicos das Línguas de Sinais.

A seguir, a ilustração para melhor compreender o que está  
sendo dito. 
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Figura 8 - Parâmetros encontrados na escrita do termo QUANDO em SW

Fonte: Sinal de QUANDO (Soares, 2022, p. 64).

Na imagem acima, podemos perceber a utilização dos cinco 
parâmetros fonológicos citados por Nobre (2011), através da escrita 
em SignWriting. Segundo Costa (2012, p. 31 apud Fernandes, 2020, 
p. 287), “um dos traços que torna a linguagem [humana] única é 
que os símbolos que compõem a língua podem ser divididos em 
partes menores”. A fonologia é o estudo das menores unidades 
contrastivas da língua, e pode ser percebida tanto na escrita da 
Língua Portuguesa, quanto na ELS, através do SignWriting, eviden-
ciando o status de língua.

Segundo Barretos e Barretos (2015), no ano de 2006, o sis-
tema de escrita SignWriting foi aprovado como escrita das línguas de 
sinais pelo comitê International Organization for Standardizations32 e 
foi incluído no Registro das Escritas do Mundo (ISO 1592433), con-
forme ilustração a seguir.

32 International Organization for Standardizations – Organização Internacional para a Padronização, 
mais conhecido como ISSO.

33 ISO 15924 Registry of World Scrippts. Disponível em: http://www.unicode.org/iso15924/iso-
15924-codes.html. Acesso em: 3 mar. 2023. 

http://www.unicode.org/iso15924/iso15924-codes.html
http://www.unicode.org/iso15924/iso15924-codes.html
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Figura 9 - International Organization for Standardizations - ISO 15924

Disponível em: http://www.unicode.org/iso15924/iso15924-codes.html. Acesso em: 10 out. 2023.

Essa classificação na Organização Internacional para Padro-
nização - ISO 15924 - contribuiu bastante para o reconhecimento de 
um registro escrito das Línguas de Sinais, apesar de ainda não se 
ter definido uma única forma de representatividade escrita dessas 
línguas. Entretanto, as pesquisas acadêmicas vêm demonstrando 
certa tendência na utilização do SW como forma de escrita das LS, 
inclusive da Libras. 

Apesar dessa maior projeção e desenvolvimento histórico do 
sistema SW em âmbitos internacionais e nacionais, assim como já 
apresentado acima, há de se considerar que, no Brasil, constata-se 
também a existência de outras três proposições de escritas, sendo: 
1) a Escrita de Língua de Sinais (ELiS), idealizada por Mariângela 
Estelita de Barros, em 1997, e adaptada em anos posteriores; 2) o 
Sistema de Escrita da Libras (SEL), proposto por Adriana Stella Car-
doso Lessa de Oliveira, em 2009, e reformulado nos anos seguintes; 
3) e, por fim, a Escrita Visogramada da Língua de Sinais (VisoGrafia), 
apresentada por Claudio Alves Benassi, em 2016, a partir da combi-
nação de grafemas das escritas SignWriting e ELiS (Silva et al., 2018).

http://www.unicode.org/iso15924/iso15924-codes.html
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Nesse sentido, em levantamento prévio realizado por Leão 
(2020), foi possível constatar essa maior projeção do sistema SW, sendo 
adotado, na época, em 22 estados. Na descrição do autor, o uso do sis-
tema ELiS foi observado em três estados, sendo Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Goiás. A escrita SEL, encontra-se em uso no estado da 
Bahia, juntamente com o SignWriting. E a VisoGrafia, por fim, ainda não 
estava sendo adotada oficialmente em nenhum estado, mas encontra-
va-se em fase de divulgação após testes na UFMT (Benassi, 2018). 

Outro aspecto a ser observado e que pode ser adotado 
para reforçar essa maior presença do sistema SW, refere-se à pro-
dução de materiais distintos, a exemplos de produções literárias. 
Segundo Barros (2020), esses sistemas de escrita têm contribuído 
amplamente com o âmbito literário, uma vez que possibilita o regis-
tro escrito e, consequentemente, a projeção dessas obras literárias. 
Desse modo, ao desenvolver um estudo comparativo entre os sis-
temas SW e ELiS, Barbosa (2017) identifica uma maior presença da 
primeira escrita, em termos quantitativos, nas grades curriculares de 
cursos de Letras-Libras, na oferta em escolas bilíngues e, ao buscar 
identificar produções literárias vinculadas à Literatura Surda Infantil 
constatou, à época, a presença de onze títulos disponíveis e, no caso 
da ELiS, ainda não havia publicações.

Com base nessas discussões, observa-se a influência do 
sistema SW em diferentes âmbitos e, de modo a contribuir com a 
sua disseminação e alcançar novos públicos, implementou-se uma 
medida intervencionista a partir de um curso de extensão, que con-
tou com a inscrição de Surdos e ouvintes.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Em conformidade com a classificação proposta por Gil 
(2002), esta pesquisa apresentada na forma de relato de experiência 
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é de natureza aplicada, tendo em vista que os estudos aqui aborda-
dos refletem a finalidade de resolver problema específico identifi-
cado no âmbito da sociedade em que os pesquisadores estão inse-
ridos. O objeto de estudo se constitui na solução prática para sanar 
a problematização considerada no aporte teórico, pois objetiva gerar 
conhecimento para a aplicação prática voltada à necessidade atual 
dos envolvidos. Dessa forma, exige atuação empírica para resolução 
do problema e embasamento teórico que norteia os pesquisado-
res em seus trabalhos.

Por esse motivo, o Curso de Introdução ao Sistema de Escrita 
da Libras (SignWriting): prática de leitura e de escrita por meio da 
plataforma SignPuddle foi aberto à participação dos acadêmicos, 
professores da Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), e para 
a comunidade surda em todo o território nacional, interessados em 
aprender e compartilhar a escrita da Libras como instrumento faci-
litador para o desenvolvimento do sujeito surdo. A realização da ini-
ciativa foi possível por meio da parceria consolidada entre o Grupo 
de Estudos em Língua de Sinais Brasileira (GELIS) da UFSB e o Pro-
jeto Escreva em Libras Maranhão, do Centro de Ensino e Apoio à 
Pessoa com Surdez (CAS-MA), vinculado à Secretaria de Educação 
do Governo do Estado do Maranhão (SEDUC-MA). A divulgação 
ocorreu nas redes sociais do grupo de estudo, do Projeto e no site 
da instituição fomentadora, neste último, foram disponibilizadas as 
inscrições para o ingresso ao curso, com 30 vagas no total.

O curso foi proposto no formato de ensino remoto e planejado 
para contemplar uma carga horária de 40 (quarenta) horas, organi-
zado em 10 (dez) aulas, com a duração de 4 (quatro) horas, sendo 
que 16 (dezesseis) horas foram em momentos síncronos, por meio 
da plataforma Google Meet34 e 24 (vinte e quatro) horas em momen-
tos assíncronos, com o auxílio do Ambiente Virtual de Aprendizagem 

34 O recurso em questão trata-se de uma plataforma de comunicação síncrona do Google, do pacote G-Suite.
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(AVA), o Google Classroom. As aulas foram ministradas aos sábados, 
no período vespertino, das 14h às 18h.

Embora o processo de ensino-aprendizagem empregado 
durante o curso não tenha tido um livro didático específico como 
apoio pedagógico, às aulas compreenderam conteúdos organizados 
previamente embasados em autores relevantes e atuais no contexto 
de ensino da escrita de sinais, como Sutton e Frost (2010), Stumpf 
(2016), Barreto e Barreto (2015), contemplando viés teórico e prático, 
organizado em 5 (cinco) unidades, contendo um considerável quan-
titativo de materiais, videoaulas acessíveis em Libras, recursos e ati-
vidades didático-pedagógicas disponibilizados no AVA, de acordo 
com o cronograma e conteúdo do curso. As aulas práticas foram 
ministradas em forma de slides e com aplicação das funcionalida-
des do software da escrita de sinais – SignPuddle, e com a utilização 
de outras ferramentas, como o quadro interativo desenvolvido pelo 
Google – Jamboard. As atividades desenvolvidas nos encontros eram 
contextualizadas com a realidade vivenciada pelos cursistas.

A turma foi composta por 31 (trinta e um) cursistas, entre 
estes, estudantes surdas usuárias da Libras e não surdas (os), sendo 
que a maioria atuava na educação de surdos. Quanto ao desempe-
nho dos cursistas ante ao conhecimento adquirido e à habilidade de 
aplicação, mediante o processo de avaliação, mostrou-se satisfatório, 
uma vez que o índice de aprovação atingiu 21 (vinte e um) cursistas, 
e apenas 6 (seis) reprovações e 4 (quatro) desistências. Os parti-
cipantes que cumpriram os requisitos avaliativos e de assiduidade 
no curso, receberam certificado comprobatório emitido pelo Instituto 
de Humanidades, Artes e Ciências (IHAC), da Universidade Fede-
ral do Sul da Bahia.   
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Ao considerarmos a realidade nas universidades públicas, 
além da atuação de qualidade na área do ensino, sabe-se que os 
pilares da educação superior contemplam a tríade do ensino, da 
pesquisa e da extensão, aspecto esse endossado pela própria Cons-
tituição Federal (Brasil, 1988) ao pontuar a indissociabilidade entre 
esses eixos. Tendo em vista essa necessidade, a partir de um curso 
de extensão intervencionista, buscou-se a difusão do sistema SW em 
novos espaços, a partir da formação inicial e/ou contínua dos inte-
grantes inscritos Surdos e ouvintes, de diferentes localidades.

Inicialmente, em termos de realização, tendo em vista que os 
integrantes estavam geograficamente em espaços distintos, houve 
a necessidade de se combinar distintos recursos tecnológicos que 
viabilizassem a implementação, considerando interações síncronas 
e assíncronas para estudos e atividades com objetivos distintos. De 
acordo com Rabello (2022), a combinação de plataformas de comu-
nicação síncrona e assíncrona mostra-se como espaços ricos em 
interação e que possibilitam a aprendizagem colaborativa e a imple-
mentação e o desenvolvimento de práticas de ensino-aprendizagem 
mediadas por recursos tecnológicos.

Para os encontros síncronos, bem como apresentado na 
metodologia, as 16 horas previstas ocorreram por meio da plataforma 
de comunicação Google Meet, plataforma essa mais fortemente 
conhecida e usada por docentes e discentes ao longo da pandemia 
de COVID-19 (Rabello, 2022). Apesar desse maior uso, constatamos 
que alguns dos inscritos desconheciam ferramentas disponibilizadas 
nessa plataforma, sendo necessário, ao longo dos encontros síncro-
nos, explicar e reforçar alguns desses usos. 

Sobre a ferramenta adotada nos encontros síncronos, con-
vém reforçar que ela foi pensada para possibilitar a comunicação 
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via voz e imagem, o que contempla a modalidade linguística visual-
-espacial da Libras. Todavia, pelo fato de o curso ter sido ministrado 
em Língua Portuguesa e demandar a mediação de Tradutores e 
Intérpretes de Libras (TILS), observou-se que alguns cursistas apre-
sentaram dificuldades em localizar ora o intérprete de Libras, ora o 
docente e ora o recurso de slides. Isso nos indica que se faz necessá-
rio um conhecimento prévio dessa ferramenta tecnológica por parte 
dos alunos que desejam participar de cursos nessa modalidade 
de ensino. Como forma de minimizar essa lacuna, vídeos tutoriais 
poderiam ser disponibilizados indicando os usos do Google Meet e 
as ferramentas disponibilizadas. No caso das aulas síncronas, uma 
estratégia para minimizar os problemas de localização do profissio-
nal TILS seria a utilização da plataforma Webconf/RNP35 como forma 
de facilitar a visualização desse profissional, permitindo a visibilidade 
de todos os integrantes que nela estejam com a câmera ligada ao 
mesmo tempo, sem a necessidade de se estar procurando o sujeito 
que esteja falando e/ou sinalizando.

Com relação à carga horária referente aos momentos assín-
cronos, ou seja, as 24 (vinte e quatro) horas restantes, organizou-
-se um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), por meio da pla-
taforma Google Classroom, ferramenta essa gratuita, que apresenta 
múltiplos recursos e funções e que possibilita a criação de uma sala 
de aula virtual para a interação e compartilhamento de materiais, o 
que justifica sua escolha.

Em termos de distribuição do conteúdo, por se tratar de um 
curso introdutório e que trabalharia com ferramenta de escrita - 
SignPuddle, optou-se pela sua organização a partir de cinco eixos, 

35 A RNP foi criada em setembro de 1989 pelo então Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), tendo 
como objetivo construir uma infraestrutura nacional de rede de internet de âmbito acadêmico, 
promovendo encontros virtuais de dois ou mais participantes. Disponível em: https://www.google.
com/search?client=firefox-b-d&q=Qual+foi+o+motivo+da+cria%C3%A7%C3%A3o+da+RNP+-
no+Brasil%3F&sa=X&ved=2ahUKEwjW3berkt39AhWFpZUCHZN3D5UQzmd6BAggEAU&biw=-
1440&bih=747&dpr=1. Acesso em: 10 mar. 2023.

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&q=Qual+foi+o+motivo+da+cria%C3%A7%C3%A3o+da+RNP+no+Brasil%3F&sa=X&ved=2ahUKEwjW3berkt39AhWFpZUCHZN3D5UQzmd6BAggEAU&biw=1440&bih=747&dpr=1
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&q=Qual+foi+o+motivo+da+cria%C3%A7%C3%A3o+da+RNP+no+Brasil%3F&sa=X&ved=2ahUKEwjW3berkt39AhWFpZUCHZN3D5UQzmd6BAggEAU&biw=1440&bih=747&dpr=1
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&q=Qual+foi+o+motivo+da+cria%C3%A7%C3%A3o+da+RNP+no+Brasil%3F&sa=X&ved=2ahUKEwjW3berkt39AhWFpZUCHZN3D5UQzmd6BAggEAU&biw=1440&bih=747&dpr=1
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&q=Qual+foi+o+motivo+da+cria%C3%A7%C3%A3o+da+RNP+no+Brasil%3F&sa=X&ved=2ahUKEwjW3berkt39AhWFpZUCHZN3D5UQzmd6BAggEAU&biw=1440&bih=747&dpr=1
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prevendo: 1) Introdução às funcionalidade do SignPuddle, através 
de vídeos tutoriais e compreensão dos grafemas básicos da escrita 
de sinais por meio dos parâmetros fonológicos da Libras (CM, M, L, 
OM, ENM); 2) Estudo das diferentes configurações de mão básicas 
e proposta de leitura referente ao livro infantojuvenil trilíngue (Libras, 
Inglês e Português escrito) “A lenda e as histórias de Ana Jansen 
em Libras”, através de trechos pré-selecionados e leitura orientada; 
3) Estudos complementares sobre configurações de mão a partir 
de referenciais como Alfabeto Internacional de SignWriting, de 2010 
(ISWA, 2010), e o inventário complementar a essa primeira publica-
ção constando outras possibilidades na Libras (Almeida et al., 2020); 
4) Aprofundamento, a partir de atividades práticas, dos elementos 
básicos do sistema de escrita Sutton SignWriting; 5)  Introdução às 
regras ortográficas da escrita de sinais e revisão geral de todo o con-
teúdo abordado durante o curso. 

Além do conteúdo teórico, um aspecto positivamente ava-
liado pelos cursistas e reforçado ao longo dos encontros síncronos 
foram as diferentes atividades propostas. Essas atividades envolve-
ram, por exemplo, jogos de raspadinha on-line, atividades práticas 
de escrita manual e por meio da ferramenta SignPuddle e atividades 
aplicadas via Google Forms. Ademais, no eixo 02 - Práticas de leitura 
em Libras (SignWriting), além da realização de leitura orientada, os 
discentes foram convidados também a compartilhar obras literárias 
materializadas nesse sistema de escrita, por meio de um fórum. 

Importante reforçar que, desses materiais disponibilizados, a 
exemplo dos vídeos tutoriais de acesso e uso do Classroom, orienta-
ção de atividades e outras, tratava-se de produções bilíngues e que 
tinham a Libras como língua de instrução, uma vez que o professor 
conteudista e ministrante é sinalizante. Observamos que somente os 
materiais referentes às ferramentas de uso do SignPuddle não eram 
sinalizados, já que se tratava de um material produzido anteriormente 
e com outra finalidade. Nesse sentido, os discentes foram orientados 
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a ativar a legenda automática do YouTube, e o docente se compro-
meteu, para novas ofertas, a tradução em Libras desse material. 

Convém destacar também que, apesar de espaços e tem-
pos distintos, organizados entre encontros síncronos e assíncronos, 
ambos se articulavam e se complementavam. Desse modo, após o 
estudo individual e a partir do conhecimento construído ao longo 
dos estudos assíncronos, os participantes tiveram a possibilidade 
de sincronamente se encontrar com o docente para aprofundar o 
conteúdo, sanar possíveis dúvidas e retomar o que foi estudado 
ao longo da semana. 

Finalmente, a fim de identificar as possíveis contribuições da 
oportunidade formativa, ao final do curso, foi aplicado um questio-
nário final de avaliação por meio do formulário Google Forms, sendo 
respondido por treze participantes. Desse modo, passamos, a seguir, 
a ponderar algumas das questões feitas aos participantes. Sobre a 
qualidade e facilidade do material fornecido, a maioria avaliou como 
sendo de fácil compreensão ou excelente, sendo que um dos ava-
liadores pontuou que gostaria de um material com mais detalha-
mento. Na avaliação, por unanimidade, os cursistas avaliaram que o 
conteúdo ministrado e as atividades avaliativas selecionadas foram 
adequados à proposta, sendo que, assim, o curso atendeu às expec-
tativas dos discentes ou as superou. Desse modo, o curso teve uma 
avaliação excelente e seria recomendado para novos públicos.

Sobre os comentários tecidos e que corroboraram as avalia-
ções, podemos destacar: “material muito bem elaborado, atividades 
diversificadas, aulas interativas, feedback rápido” e “único comentário 
é a respeito da profundidade dos conteúdos, poderia ter um pouco 
mais, mas é compreensível, pois é um curso ‘curto’”. Nesse sentido, 
por meio dos comentários dos cursistas, podemos observar o traba-
lho pedagógico cuidadoso na curadoria dos materiais, na proposição 
de atividades diversificadas e na interação ao longo dos encontros 
síncronos e assíncronos. Acerca do tempo de realização do curso, 
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tratava-se de uma proposta introdutória, que contou com uma carga 
horária de 40 (quarenta) horas distribuídas em um mês de aulas, de 
modo a atingir um público que compreendesse, de modo introdutó-
rio, as características e elementos do sistema de escrita SignWriting.

Frente a tudo isso, apesar dos aspectos a serem modificados 
em uma próxima oferta, avaliamos como positivo o curso de exten-
são em questão. Observamos que, através da articulação entre dife-
rentes recursos pedagógicos e do engajamento entre o docente e 
cursistas, foi possível a compreensão dos elementos que compõem 
essa escrita e a sua importância como forma de fortalecer a Libras 
como língua de significação e interação na Comunidade Surda. 
Nesse sentido, concordamos com Oliveira Filho (2021) ao reforçar a 
necessidade de que essa escrita circule e seja apropriada pela Comu-
nidade Surda, a fim de difundir e eternizar as diferentes experiências 
e conhecimentos desses membros diretamente na língua de sinais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de a escrita de sinais pelo sistema Sutton SignWriting ser 
notoriamente reconhecida e consolidada em algumas áreas da socie-
dade, principalmente nos cursos de Letras Libras que possuem em sua 
estrutura a disciplina da escrita de sinais como um dos componentes 
curriculares, é fato que esse sistema de escrita não tenha alcançado o 
público-alvo que realmente se beneficiária com sua utilização prática. 
Por conseguinte, o presente estudo objetivou intervir no distanciamento 
entre a comunidade surda e a escrita da Libras por meio da implantação 
de um curso de introdução ao sistema de escrita da Libras (SignWriting), 
oferecido aos acadêmicos, professores da Universidade Federal do Sul 
da Bahia (UFSB) e a comunidade surda em geral espalhada em todo o 
território brasileiro, que demonstraram interesse em aprender e com-
partilhar a Libras escrita com seus pares.
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Tendo em vista que a proposta do curso tenha sido opor-
tunizar conhecimento para interessados em espaços geográficos 
diversificados, com o intuito de difundir a modalidade escrita da 
Libras, acredita-se que foi muito efetivo o modo como foi implantado 
o curso, por propor a modalidade de ensino remoto, viabilizando dis-
tintos recursos tecnológicos que auxiliaram nas interações síncronas 
e assíncronas para estudos e atividades, que possibilitaram a apren-
dizagem colaborativa e o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
que contribuíram para o engajamento entre o docente e cursistas na 
construção e compreensão dos conteúdos propostos.

Desse modo, espera-se, mediante a medida interventiva, que 
os cursistas tenham compreendido os glifos (símbolos) básicos do 
sistema para iniciarem suas produções escritas em Libras e leituras 
de textos registrados em escrita de sinais. Outrossim, os participan-
tes obtiveram familiaridade com as funcionalidades básicas do sof-
tware de produção da escrita de sinais – SignPuddle, como forma de 
uso, produção textual e ensino do sistema. Espera-se, que os forma-
dos neste curso se tornem agentes multiplicadores do conhecimento 
da área, visando à disseminação e incentivo ao uso desse sistema, 
tanto na Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB) como tam-
bém  em outras instituições de ensino, das quais os cursistas fazem 
parte, contribuindo no fortalecimento da cultura surda e relevância 
da escrita SignWriting nos demais espaços educacionais, e, conse-
quentemente, sejam possibilitadas ainda mais iniciativas que cola-
borem para a inserção social do surdo com o uso de sua escrita.
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RESUMO
Este texto almeja relatar a trajetória dos indivíduos surdos residentes em 
Montes Claros, Minas Gerais. A compreensão da história das pessoas sur-
das nessa localidade é de grande importância para apreender a cultura 
surda diversa e rica que se desenvolveu ao longo dos anos nessa locali-
dade. A cidade de Montes Claros possui uma história singular e relevante 
no que concerne à comunidade surda que ali habita. A história dos sujeitos 
surdos de Montes Claros remonta a várias décadas passadas. As vivências 
e os obstáculos enfrentados por esse grupo ao longo do tempo tiveram 
um impacto na sua identidade e contribuíram para a formação de uma 
cultura surda própria na região. A cidade não apenas presenciou a luta 
pelos direitos e pelo reconhecimento por parte dos indivíduos surdos, mas 
também celebrou as suas vitórias e realizações. Professores, educadores 
e líderes surdos locais tiveram uma função crucial na promoção da Língua 
de Sinais Brasileira e na consolidação de uma identidade surda sólida e 
enriquecedora. Além disso, a história dos indivíduos surdos de Montes Cla-
ros é marcada por superação e resistência. A comunidade surda enfrentou 
desafios na comunicação, no acesso a serviços e na inclusão social, mas 
a sua determinação permitiu que ultrapassasse obstáculos e atingisse os 
seus objetivos. Através do ativismo e de esforços contínuos, os sujeitos 
surdos de Montes Claros conseguiram sensibilizar a sociedade para as 
suas necessidades e direitos, contribuindo, assim, para uma maior cons-
cientização sobre a importância da inclusão e da igualdade. 

Palavras-chave: História. Montes Claros. Língua de Sinais Brasileira.  
Pessoas surdas.
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é relatar a história dos sujeitos sur-
dos de Montes Claros, em Minas Gerais. Conhecer a história das 
pessoas surdas da cidade é importante para compreender a rica 
e diversificada cultura surda que tem evoluído ao longo dos anos. 
Montes Claros, situada no estado de Minas Gerais, Brasil, possui 
uma história única e significativa quando se trata da comunidade 
surda que ali reside.

A história dos sujeitos surdos de Montes Claros remonta 
a várias décadas. As experiências e os desafios enfrentados por 
essa comunidade ao longo do tempo têm moldado sua identidade 
e contribuído para a formação de uma cultura surda local distinta. 
A cidade não apenas testemunhou a luta por direitos e reconheci-
mento por parte dos sujeitos surdos, mas também celebrou suas 
conquistas e realizações.

A criação de instituições educacionais voltadas para a edu-
cação de pessoas surdas desempenhou um papel crucial na trajetó-
ria da comunidade surda de Montes Claros. Essas instituições não 
apenas proporcionaram oportunidades educacionais, mas também 
serviram como pontos de encontro em que a Língua de Sinais e a 
cultura surda puderam prosperar. Os professores, os educadores e 
os líderes surdos locais desempenharam um papel fundamental na 
promoção da Língua de Sinais e na construção de uma identidade 
surda forte e orgulhosa.

Além disso, a história dos sujeitos surdos de Montes Cla-
ros é uma história de superação e resistência. A comunidade surda 
enfrentou desafios de comunicação, acesso a serviços e a inclusão 
social, mas sua determinação permitiu que eles ultrapassassem bar-
reiras e alcançassem seus objetivos. Através do ativismo e do esforço 
contínuo, os indivíduos surdos de Montes Claros conseguiram 



229

S U M Á R I O

sensibilizar a sociedade para suas necessidades e direitos, contri-
buindo, assim, para uma maior conscientização sobre a importância 
da inclusão e da igualdade.

Conhecer a história das pessoas surdas de Montes Claros é 
importante não apenas para honrar suas conquistas, mas também 
para reconhecer as lutas que ainda persistem. Ao compreender sua 
história, a sociedade em geral pode trabalhar em direção a um futuro 
mais inclusivo, em que os cidadãos surdos tenham igualdade de 
oportunidades e suas contribuições sejam valorizadas em todos os 
aspectos da vida da cidade.

Em suma, a história dos sujeitos surdos de Montes Claros é 
uma narrativa rica em desafios, triunfos e cultura. Ao reconhecer e 
celebrar essa história, todos podem desempenhar um papel ativo na 
promoção da inclusão e na construção de uma sociedade mais justa 
e diversificada para todos.

REFERENCIAL TEÓRICO

CRIAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS SURDOS 
DE MONTES CLAROS (ASMOC)

Nos anos de 1978 e 1987, Jaime Souza, pessoa surda, esforçou-
-se para implantar uma associação de surdos na cidade de Montes Cla-
ros, mas não conseguiu. Posteriormente, em 1990, outro sujeito surdo, 
Marcos Antônio Mota Moura, também tentou, todavia igualmente sem 
sucesso. Os dois enfrentaram diversos obstáculos, sobretudo o apoio 
limitado da comunidade e a falta de compreensão sobre as necessida-
des dos indivíduos surdos, visto que, naquela época, as pessoas surdas 
da cidade eram muito jovens e não tinham interesse político e social. 
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No ano 2000, Rubens de Oliveira Xavier ministrou um dos 
primeiros cursos de Língua Brasileira de Sinais (Libras) e encon-
trou-se com Valcir Soares Silva, presidente da Associação da Pes-
soa com Deficiência de Montes Claros (Ademoc). Nessa data, Valcir 
convidou Rubens para assumir o trabalho com os sujeitos surdos na 
Ademoc, a qual tinha o intuito de prestar assistência à pessoa surda 
ou pessoa com deficiência auditiva. O trabalho recebeu o nome de 
Núcleo de Apoio dos Deficientes Auditivos da Ademoc e teve como 
presidente Rubens de Oliveira Xavier, como vice-presidente Rosana 
Fróes Santos, 1.º tesoureiro Edson Veríssimo, 2.º tesoureiro Orleans 
Glenderson Silva Santos, 1.ª secretária Kerley Martins e 2.ª secretária 
Camila de Oliveira Xavier.

Nesse mesmo ano, ao representar a Ademoc em um con-
gresso realizado em Belo Horizonte, organizado pela Coordenadora 
de Apoio e Assistência à Pessoa Deficiente (CAADE), Rubens teve 
contato com outras pessoas surdas e com Carlos Eduardo Coelho 
Sachetto, presidente da Associação dos Surdos de Minas Gerais 
(ASMG), os quais esclareceram a Rubens sobre a importância de 
haver uma associação específica para os indivíduos surdos. 

No ano seguinte, Rubens viajou novamente a Belo Horizonte 
em companhia de José Roberto Nogueira Gontijo, sujeito surdo, e 
visitaram a Associação dos Surdos de Minas Gerais e a Federação 
Mineira Desportiva dos Surdos (FMDS). No retorno a Montes Claros, 
foi convocada uma assembleia para avaliação da possibilidade de 
implantação da associação de surdos na cidade. Entretanto, o único 
voto a favor foi do próprio Rubens e os demais votaram contra. Nesse 
dia, Jaime entregou a Rubens o protótipo para o emblema da asso-
ciação, o qual a Asmoc segue até hoje, com algumas modificações.

Rubens retorna de mais uma viagem a Belo Horizonte e 
motivado, reúne os sujeitos surdos para falar novamente sobre 
a importância de haver uma associação própria para as pessoas 
surdas, onde elas possam defender seus interesses, compartilhar 
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informações, aprender novas habilidades e trabalhar juntos para 
superar as barreiras que enfrentam. Assim, os indivíduos surdos 
começaram a mudar de opinião e a perceber que uma associação 
realmente seria benéfica para eles.

No ano de 2002, esteve em Montes Claros, para ministrar 
o curso de Libras em Contexto, Rita de Cássia Pires Miranda, ins-
trutora surda de Belo Horizonte, esposa de Antônio Campos Abreu, 
homem surdo e referência de liderança na comunidade surda. 
Durante o tempo em que esteve em Montes Claros, Rita teve con-
tato com indivíduos surdos e abordou a importância de haver um 
trabalho organizado que os atendesse e pediu que indicassem uma 
pessoa surda que os representasse. Foi apresentado o nome José 
Roberto Nogueira Gontijo (Betinho), mas por não poder se dedi-
car integralmente à associação, os sujeitos surdos apresentaram o 
nome de Rubens. Posteriormente, reuniram-se no Nobre Hotel (Rua 
Padre Augusto, 551, Centro, Montes Claros) para discussão a res-
peito dos trâmites de criação de uma associação. Estavam presen-
tes as pessoas surdas Rita, Rubens e Betinho e as ouvintes Ilma de 
Fátima Lopes Gontijo, Rosângela Lopes Veloso, Alvina da Conceição 
Pinheiro Figueiredo, Simone Maria Azevedo Rocha e Lucienne Veloso 
de Melo. Diante da diretoria indicada para iniciar o trabalho, Rita afir-
mou haver muitos ouvintes e que seriam necessárias somente duas 
pessoas ouvintes para os cargos de secretário e assessor. Decidi-
ram, então, que as pessoas ouvintes seriam representadas por Ilma e 
Rosângela, o nome anteriormente sugerido de Associação dos Sur-
dos e Amigos de Montes Claros seria mudado para Associação dos 
Surdos de Montes Claros (Asmoc). Dessa forma, em 15 de agosto de 
2002, foi fundada a Asmoc, uma associação sem fins lucrativos, com 
estatuto próprio e registro no CNPJ 05.256.620/0001-00.

Desde sua fundação, a Asmoc enfrentou desafios financeiros 
e operacionais, que foi se agravando com o passar do tempo. Em 
2004, a associação foi obrigada a deixar inativas as suas atividades.
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Em 2006, a partir dos trabalhos na Pastoral de Surdos, Veroní-
cia Andreza Leite Oliveira, Rubens de Oliveira Xavier e Rosana Fróes 
Santos conseguiram a cessão de espaço na Fundação Irmã Dulce 
(Rua Santa Terezinha, n.º 25, Bairro Cidade Nova) para a associação 
se instalar e reiniciar seus trabalhos. 

No ano de 2007, em uma entrevista para o jornal O Norte de 
Minas, a coordenadora da Pastoral de Surdos e presidente da Asmoc 
na época, Rosana Fróes Santos, compartilhou pesquisa efetuada em 
2007 pela própria associação, que apontava a existência de mais de 
1.000 pessoas surdas em Montes Claros, mas desses somente 80 
eram associados da instituição. 

Nesse mesmo ano, a Asmoc começou a procurar por um 
local fixo para sua sede, e a partir de 2008, após intermediação de 
Fabiano de Oliveira, junto ao prefeito de Montes Claros, a associação 
passou a ter sua sede em sala cedida na Casa da Cidadania (rua Raul 
Soares, S/N, Centro, Montes Claros, Minas Gerais). 

Em 2009, a Asmoc enfrentou a luta pela inclusão no direito à 
gratuidade no transporte coletivo municipal para as pessoas surdas 
e com deficiência intelectual. Isso porque a Lei Municipal n.º 2.693 
(Montes Claros, 1999) concedia esse benefício somente às pessoas 
com deficiência física e deficiência visual. Com o objetivo de garantir 
o direito de seus associados, a Asmoc mobilizou seus 146 membros 
para assinarem uma carta reivindicando essa demanda. A luta da 
entidade resultou em maior divulgação dos trabalhos realizados pela 
associação, e a lei foi alterada pela Lei n.º 4.132 (Montes Claros, 1999).

Em 2014, a Asmoc é reconhecida com o Título Declaratório 
de Utilidade Pública Municipal através da Lei n.º 4.718 (Montes Cla-
ros, 2014) e, no ano seguinte, recebe o Título de Utilidade Pública 
Estadual, através da Lei n.º 21.717 (Minas Gerais, 2015). 

No ano de 2015, Fabiano de Oliveira, então Secretário Muni-
cipal de Serviços Urbanos de Montes Claros, solicitou ao prefeito a 
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doação de um lote para a Asmoc. Em uma reunião com o prefeito, 
estavam presentes Fernando Augusto Mendes, Veronícia Andreza 
Leite Oliveira, Rubens de Oliveira Xavier, Jacson Rafael Duarte, 
Dayanne Dias Alves, o então vereador José Marcos Martins Freitas e 
Gabriel Franca do Couto, que apoiaram a iniciativa. 

Em um gesto de reconhecimento da importância da 
causa, o prefeito assinou a Lei n.º 4.845, de 21 de dezembro de 
2015, autorizando a doação de um lote de 930m na quadra 25 do 
Loteamento, rua D, número 25, bairro Canelas, em Montes Claros, 
MG, para a Asmoc. A doação do lote proporcionou à Asmoc a opor-
tunidade de ampliar e fortalecer suas atividades e serviços, contri-
buindo para o desenvolvimento de pessoas surdas e para a valoriza-
ção da cultura surda na região. 

Por não ter conseguido respeitar o prazo estipulado na refe-
rida lei para construção, no ano de 2018, foi necessária nova regula-
mentação para que a Asmoc pudesse continuar com a posse do lote.

A Asmoc contou até hoje com quatro presidentes: Rubens 
de Oliveira Xavier (2002-2006); Rosana Froes Santos (2006-2008), 
que renunciou ao cargo antes do término do mandato; Rubens assu-
miu a presidência (2008-2010), sendo eleito por mais dois mandatos 
(2010-2014 e 2014-2017); Jacson Rafael Duarte Fonseca (2017-2022); 
Camila de Oliveira Xavier (2022-2025).

A Asmoc busca incluir as pessoas surdas no contexto social 
e cultural da cidade de Montes Claros e do Norte de Minas. Tendo 
como um dos seus pilares o respeito ao indivíduo surdo, e visando à 
interação entre os docentes surdos, acadêmicos surdos e ouvintes e 
todas as pessoas que buscam compreender que a diferença entre os 
indivíduos não as torna inferiores, desenvolve, desde a sua criação, 
cursos de Língua Brasileira de Sinais (Libras ou LSB) oferecidos na 
própria instituição, bem como eventos científicos, artísticos, momen-
tos temáticos organizados para integração entre a comunidade surda 
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e não surda. Contribui, também, na relação entre o sujeito surdo e a 
sua família, fornecendo auxílio nas mais diversas áreas a contar com 
a presença de profissionais surdos e não surdos renomados na área 
da LSB, como Karin Strobel, Gladis Perlin, Marco Antônio Arriens, 
Nelson Pimenta, Carlos Rodrigues, Antônio Campos Abreu, Ander-
son Rodrigues, Flávio Silva Nascimento, Shirley Vilhalva, Flaviane 
Reis em eventos variados por ela promovidos, a saber: I Semana 
Norte-Mineira dos Surdos (2006); eleição da miss e do mister surdos 
da cidade (2007); I Festival de Picolé da Asmoc (2014); VIII Semana 
Norte-Mineira dos Surdos e o I Encontro de Professores Surdos de 
Minas Gerais (2014) e Conferência Norte-Mineira pela Educação 
Bilíngue para Surdos (2015); o debate na Câmara Municipal com dis-
cussões sobre as propostas dos então candidatos à Presidência da 
República (2015); I Congresso Norte-Mineiro do Surdo e X Semana 
Norte-Mineira do Surdo (2017); Projeto Ligar – Libras em Todo Lugar.

Atualmente, a Asmoc, em parceria com as comunidades sur-
das de várias cidades, como Janaúba, Januária, Porteirinha, Nova Por-
teirinha, Diamantina, luta pela implantação do modelo de município 
bilíngue em suas respectivas cidades, uma luta árdua para assegurar 
os direitos inerentes à pessoa surda em todos os âmbitos sociais. 

Por meio dos esportes, a Asmoc, filiada à Federação 
Mineira Desportiva dos Surdos (FMDS), participou de campeona-
tos desportivos para pessoas surdas, principalmente no futsal e 
por ocasião do ano de 2017, conquistou o título de vice-campeão 
mineiro no futsal masculino para surdos, o que é de grande honra 
para toda a comunidade. 

A Asmoc se tornou uma importante referência na defesa dos 
direitos dos sujeitos surdos em Montes Claros, contribuindo para a 
valorização da cultura surda e para o fortalecimento da cidadania 
e da inclusão social.



235

S U M Á R I O

A IMPLANTAÇÃO DA PASTORAL  
DOS SURDOS EM MONTES CLAROS

Durante o curso, ministrado pela Secretaria de Estado de 
Educação de Minas Gerais, Veronícia conheceu a Pastoral dos Sur-
dos da Arquidiocese de Belo Horizonte e, ao retornar para Montes 
Claros, percebeu a importância de buscar formas de auxiliar a comu-
nidade de pessoas surdas de Montes Claros, dentro da Igreja Cató-
lica. Ao notar a escassez de informações sobre o trabalho com essa 
população, buscou a ajuda de outras pessoas engajadas em promo-
ver esse tipo de inclusão. Ao entrar em contato com Fábio Vieira, que 
hoje é padre, eles discutiram a possibilidade de criar uma Pastoral de 
Surdos na Arquidiocese de Montes Claros. 

A implantação da Pastoral dos Surdos em Montes Claros foi 
um processo que envolveu várias pessoas comprometidas com a 
inclusão e acessibilidade na Igreja. Depois de discutir a ideia com 
Fábio Vieira de Souza, quando ainda era seminarista e que, poste-
riormente, foi ordenado padre, Veronícia e ele decidiram juntar um 
grupo de pessoas que já trabalhavam com sujeitos surdos para 
trocar informações. Entre as pessoas convidadas estavam o Padre 
Reginaldo Vagner, Rubenilde de Oliveira (mãe de Rubens e Camila), 
Maria Aparecida Soares Cardoso e Rosana Fróes Santos, essas últi-
mas já tinham experiência em trabalhar com a comunidade surda da 
igreja Santos Reis. Em seguida, o Padre Reginaldo Vagner levou a 
proposta ao arcebispo Dom Geraldo Magela de Castro, que autorizou 
a criação da Pastoral de Surdos na Arquidiocese de Montes Claros. 
A apresentação e início dos trabalhos da pastoral ocorreu durante 
a missa da Quarta Feira de Cinzas, no dia 25 de fevereiro de 2004, 
na Catedral Metropolitana de Montes Claros (Praça PIO XII, Cen-
tro, S/N, Montes Claros, MG). Várias pessoas surdas participaram 
dessa primeira experiência, entre elas Alex Fabiano Santos Oliveira, 
que mais tarde se tornaria instrutor, efetivo, de LSB pela prefeitura de 
Montes Claros. Alex ficou emocionado por ter entendido tudo o que 
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estava sendo dito durante a missa, algo que não acontecia antes da 
implantação da pastoral.

A Pastoral começou a interpretar as missas na Paróquia da 
Catedral, mais especificamente, na Capela de São José/ Paróquia da 
Catedral (Rua Germano Gonçalves, 455 - São José, Montes Claros 
- MG). Depois, a pastoral também iniciou o trabalho na Igreja dos 
Santos Reis (Rua Seis de Janeiro, S/N - Santos Reis, Montes Cla-
ros - MG,). Quando Frei Valdomiro Soares Machado assumiu como 
pároco na Igreja São Sebastião (Rua Severo Leite, S/N - Vila Gui-
lhermina, Montes Claros - MG), ele solicitou que a pastoral desenvol-
vesse seu trabalho nessa igreja. Assim, devido ao pequeno número 
de Tradutor Intérprete de LSB/LP para evangelização das pessoas 
surdas e católicas, a Pastoral de Surdos decidiu concentrar-se prin-
cipalmente na Igreja São Sebastião, a partir de então.

Em 2006, um evento significativo da Pastoral foi o Retiro da 
Regional Leste II (Minas Gerais e Espírito Santos), realizado na casa 
de retiro da Congregação das Irmãs da Sagrada Família ( Rua Sagrada 
Família de Nazaré, 555, Bairro Jaraguá, Montes Claros, MG), com a 
presença de um grande número de pastorais de surdos e pessoas 
surdas de outras cidades de Minas Gerais, incluindo Wilson Czaia 
(homem surdo – Arquidiocese de Curitiba) e Carlos José Arlindo 
Silva (Arquidiocese de Juiz de Fora), atualmente os dois são ordena-
dos padres. Padre Carlos Arlindo teve como precursor e orientador 
o Padre Vicente de Paulo Penido Burnier, primeiro padre surdo da 
América Latina e do Brasil que, em virtude da sua surdez, participou 
de uma audiência particular com o Papa Pio XII para pedir autoriza-
ção para sua ordenação, que aconteceu em 22 de setembro de 1951.

No ano de 2014, os trabalhos da Pastoral de Surdos voltaram 
para a Catedral. Então, hoje a pastoral se concentra, com Traduto-
res Intérpretes de LSB/LP católicos, na paróquia São Sebastião, na 
Catedral e na Igreja de São Francisco, apesar desta ainda não ter 
Pastoral de Surdos. Algumas igrejas evangélicas também trabalham 
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com interpretação em LS em Montes Claros, como por exemplo: 
a Igreja Jardim Palmeiras, Igreja Nova Jerusalém, Testemunhas de 
Jeová e Igreja Cristã do Brasil.

A partir dos trabalhos na Pastoral de Surdos, Veronícia, 
Rubens e Rosana firmaram seus primeiros contatos, e juntos mais 
tarde desenvolveram projetos para a inclusão dos sujeitos surdos na 
sociedade de Montes Claros e em outras cidades mineiras.

EDUCAÇÃO DE ALUNOS SURDOS EM MONTES CLAROS

Na década de 1990, a inexistia o ensino público no município 
de Montes Claros que atendesse o aluno surdo. Diante disso, o então 
professor de matemática, Pedro Julião Prates, pai dos sujeitos sur-
dos, Fabiano Martone Prates e Diovana Prates, junto a outros pais de 
pessoas surdas, lutaram pelo direito de uma escola pública na qual 
seus filhos pudessem estudar, pois esses alunos somente tinham as 
opções de serem matriculados em duas escolas privadas, no Colé-
gio Opção ou Centro Pedagógico Capelo Gaivota. Muitas lideranças 
surdas estudaram nessas duas escolas, por exemplo no Opção estu-
daram, Rubens de Oliveira Xavier, Charley Pereira Soares e Camila 
Xavier e no Capelo Gaivota Rosani Kristine Paraíso Garcia, Fabiano 
Martone Prates, Giovana Prates. 

Decorrente dessa reivindicação foi instalada no dia 11 de 
março de 1991, a Escola Estadual de Educação Especial Abdias Dias 
de Souza. Na época, foi a única escola estadual do norte de Minas 
para atender, exclusivamente, estudantes com necessidades educa-
cionais específicas, sendo localizada à rua São José, nº 567, bairro 
Todos os Santos, Montes Claros, MG, CEP: 39400-119, Tel. (038) 
3222-4412, E-mail: escola.218243@educacao.mg.gov.br. Dentre os 
alunos atendidos também havia o objetivo de atender os estudan-
tes surdos da cidade. 

mailto:escola.218243@educacao.mg.gov.br
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Como a maioria das escolas daquele tempo, o método de 
ensino utilizado era o Oralismo e a obrigatoriedade da oralização 
para alunos surdos foi uma prática comum.  O sujeito surdo era for-
çado a desenvolver a oralização, visto que a língua oral deveria ser a 
única forma de comunicação e expressão. É importante destacar que 
nem todos os sujeitos surdos conseguiam desenvolver a oralização 
com a mesma facilidade e, algumas vezes, para alcançar a eficácia 
desejada, era comum a prática de pedir que se sentassem sobre as 
mãos ou colocassem as mãos nas costas, ainda eram vigiados para 
que não sinalizassem. No entanto, a Língua de Sinais não morreu e, 
conforme Long (1910 apud Sacks, 1998, p. 5), “enquanto houver dois 
surdos sobre a face da Terra e eles se encontrarem, haverá sinais”.

A implantação da Escola Estadual de Educação Especial 
Abdias Dias de Souza foi um passo importante para garantir o acesso 
à educação para os estudantes surdos na região. Com sua criação, 
mesmo ainda não possuindo recursos pedagógicos específicos para 
atender às especificidades dos alunos surdos, a escola Abdias tor-
nou-se um espaço onde eles além de receberem a educação pública, 
também proporcionou um ambiente acolhedor e inclusivo, onde eles 
sentiram-se valorizados e fortalecidos em sua singularidade. Esse 
processo de empoderamento foi fundamental para o desenvolvi-
mento de uma identidade positiva da pessoa surda e para a promo-
ção do início do desejo de autonomia e independência na sociedade. 

Em 2003, um ano após a oficialização da LSB como a lín-
gua da comunidade de pessoas surdas do Brasil, trabalhavam nessa 
escola pessoas que já despontavam com conhecimento acerca da 
particularidade linguística do sujeito surdo e questionavam o método 
do oralismo como filosofia educacional eficiente para o aluno surdo. 
Podemos citar: Veronícia Andreza Leite Oliveira, Lucienne Veloso 
Brito, Simone Maria Oliveira Azevedo Rocha e Alvina da Conceição 
Pinheiro Figueiredo. Nessa época, escolas já começavam a vislum-
brar um trabalho com educação bilíngue, mas, de maneira tímida, 
como por exemplo a Escola Estadual Professor Plínio Ribeiro e 
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Escola Estadual Professor Alcides de Carvalho, primeiras escolas a 
receber estudantes surdos incluídos no ensino regular.

Nesse mesmo ano a Secretaria de Estado de Educação de 
Minas Gerais realizou capacitações na cidade de Belo Horizonte, 
com o objetivo de preparar as escolas para receber os alunos sur-
dos. A iniciativa visou adequar-se à Lei n.º 10.436 (Brasil, 2002), esta-
belecendo uma educação inclusiva para os alunos surdos. Assim, 
Veronícia Andreza Leite Oliveira que atuava como professora de Lín-
gua Portuguesa (LP) na escola Abdias e foi indicada para participar 
da primeira capacitação de Português como segunda língua (L2) de 
Minas Gerais, que foi ministrada por Sandra Patrícia Nascimento e 
realizada pelo Estado em parceria com Associação de Pais e Amigos 
dos Deficientes Auditivos do Distrito Federal (Apada/ DF). Alvina 
da Conceição Pinheiro Figueiredo, Simone Maria Azevedo Rocha e 
Lucienne Veloso de Melo, que eram professoras na mesma escola 
do ensino fundamental I, também se capacitaram, mas no curso de 
LSB e, no ano seguinte, foram designadas para atuar como Tradutor 
Intérprete de LSB/LP para a Escola Estadual Plínio Ribeiro. Posterior-
mente foi designada também Maria Aparecida Soares Cardoso, tor-
nando-se, pois, as primeiras intérpretes educacionais para atender os 
alunos surdos procedentes da Escola Estadual de Educação Espe-
cial Abdias Dias de Souza e do Centro Pedagógico Capelo Gaivota.

No ano de 2005, foi criado o Núcleo de Sociedade Inclusiva 
(NUSI) da Universidade Estadual de Montes Claros, pela Resolu-
ção nº 120 - CEPEX (Unimontes, 2005), em atendimento à Lei de 
nº 15.259 (Minas Gerais, 2004) que estabelece o sistema de reserva 
de vagas. O NUSI é vinculado ao Departamento de Educação desta 
universidade e tem como objetivo promover estratégias de inserção 
social nas áreas de educação, aos acadêmicos com necessidades 
educacionais especiais da Unimontes, com o propósito de implantar 
uma educação inclusiva. 
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Em 2006, Veronícia trabalhava na Secretaria Municipal de 
Educação de Montes Claros, no setor de inclusão responsável pelos 
assuntos voltados a alunos com necessidades educacionais especí-
ficas. Junto com Rosana Fróes Santos iniciaram os primeiros traba-
lhos voltados especificamente para alunos surdos, organizando uma 
equipe de trabalho para planejar bancas de avaliação de Tradutores 
Intérpretes de LSB/LP, catalogando as pessoas surdas do município 
e organizando capacitação para professores municipais. Esse tra-
balho foi fundamental para fortalecer a inclusão de pessoas surdas 
na cidade de Montes Claros, permitindo a contratação de profissio-
nais capacitados para atender às necessidades educacionais dessa 
comunidade. No ano de 2008 houve a contratação de Dayanne Dias 
Alves para atender duas alunas surdas matriculadas na Escola Muni-
cipal Du Narciso (Avenida 1, Village do Lago 1, Montes Claros, MG). 
Como ainda não havia o cargo de Tradutor Intérprete de LSB/LP, 
Dayanne foi contratada primeiramente como auxiliar de zeladoria e 
no ano seguinte como regente de turma, professora de português. 
No ano de 2009 foi realizado concurso da prefeitura municipal de 
Montes Claros, e pela primeira vez havia vagas voltadas para a edu-
cação de estudantes surdos, sendo 3 vagas para pessoas surdas no 
cargo de instrutor de LSB e 05 vagas para Tradutor Intérprete de 
LSB/LP. Os instrutores aprovados foram Rosana Fróes Santos, Char-
ley Soares Pereira e Alex Fabiano Pereira. Além desses, foram apro-
vadas também Camila de Oliveira Xavier e Maria Franciel Pereira, as 
duas como auxiliar de docência.

De acordo com Secretaria de Estado de Educação de Minas 
Gerais, no ano de 2007, Montes Claros tem a implantação do  Centro 
de Capacitação de Profissionais de Educação e Atendimento às Pes-
soas com Surdez (CAS), Unidade Montes Claros, através da Reso-
lução da Secretaria de Estado de Educação n.º 923 (Minas Gerais, 
2007) e tendo como área de abrangência, inicialmente, 15 municí-
pios, atendendo as Superintendências Regionais de Ensino (SER) de 
Araçuaí, Governador Valadares, Janaúba, Januária, Montes Claros, 
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Paracatu, Pirapora, Teófilo Otoni e Unaí. O CAS tem o objetivo de 
promover a inclusão educacional e social de pessoas com surdez 
e oferece o curso de Libras para profissionais da educação; oferece 
cursos de LP como L2, para estudantes surdos, destinados aos pro-
fissionais de educação, regentes de turma e de LP; fornece apoio aos 
estudantes e familiares na aprendizagem de LSB; produz materiais 
didáticos acessíveis ao estudante surdo (vídeos didáticos em Língua 
de Sinais e legendados, dicionários de português/Língua de Sinais, 
textos adaptados, mapas, jogos pedagógicos adaptados e outros); 
promove a formação continuada dos profissionais da educação para 
oferta da educação bilíngue; capacita professores de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), sala de recursos, para o atendi-
mento adequado ao estudante surdo; capacita Tradutores Intérpre-
tes de Língua de Sinais para atuarem nas escolas; realiza avaliação 
das competências e habilidades tradutórias e interpretativas de can-
didatos a Tradutor Intérprete de Libras/LP para atuarem nas esco-
las estaduais; e promove capacitação de professores surdos para 
ensino da LSB. O CAS Montes Claros funciona na Rua São José, n.º 
567, Bairro Todos os Santos, Montes Claros, MG.

Em 2015, o Instituto Federal do Norte de Minas (IFNMG) ini-
cia o ensino de LSB ofertando o Curso Básico de Libras, na modali-
dade à distância, depois o Curso de LP como L2 para Surdos e Curso 
de Tradução e Interpretação. Em 2016, lançou o Edital n.º 456/2016, 
vestibular para o Curso de Licenciatura em Letras Libras, na 
modalidade à distância, pelo Sistema Universidade Aberta do Brasil 
(UAB), com polos em Corinto, Januária, Montes Claros e Salinas e 
em 2017, foi publicado o Edital n.º 139/2017, vestibular para o Curso 
de Licenciatura em Letras Libras, na modalidade à distância, pelo 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), com polos em Montes 
Claros e Itamarandiba. Em 2022, foi lançado o Edital n.º 263/2022, 
tendo a segunda oferta do curso, com início em 2023 nos polos de 
Buritizeiro, Corinto, Itamarandiba, Francisco Sá e Salinas.
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Alguns personagens reconhecidos  
na comunidade surda montes-clarense

É de suma importância, se conhecer alguns personagens 
surdos da comunidade surda montes-clarense, para reflexão do 
desenvolvimento educacional, linguístico e cultural do povo surdo. 
Além disso, essa familiarização também proporciona representativi-
dade para aqueles que historicamente foram excluídos da sociedade.

Em 2002, Rosani Kristine Paraíso Garcia começa a cursar 
uma Graduação em Sistemas de Informação na Universidade Esta-
dual de Montes Claros (Unimontes), concluindo o curso em 2006. 
Contou com Silvana Marques da Silva, como sua Tradutora Intér-
prete de LSB/LP, a primeira intérprete da Unimontes. Rosani é dou-
toranda em linguística pela Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), mestra em linguística pela Universidade de Brasília (UnB) 
em 2018, especialista em Educação Especial Inclusiva pela Universi-
dade Gama Filho (2009) e Libras e Educação Especial pelo Instituto 
Eficaz (2010), licenciada em pedagogia pela Universidade Paulista 
(2013). Em 2013 tornou-se a primeira surda graduada em curso supe-
rior em Montes Claros.

Em 2005, Charley Pereira Soares inicia no curso de gradu-
ação em Pedagogia pela Universidade Estadual de Montes Claros 
(Unimontes), com término em 2008. Charley contou com Lucienne 
Veloso Brito como Tradutora Intérprete de LSB/LP. Esta deixou seu 
trabalho na Escola Estadual Plínio Ribeiro para trabalhar na Unimon-
tes, acompanhando Charley. Ele é doutor em linguística pela Uni-
versidade Federal de Santa Catarina (2020), mestre em Linguística 
pela Universidade de Brasília (2013), licenciado em Letras/Libras 
pela Universidade Federal de Santa Catarina (2012).  De 2013 a 2022 
foi professor Assistente do Departamento de Letras e Artes da Uni-
versidade Federal de Viçosa (UFV), onde lecionou as disciplinas de 
Libras voltadas aos cursos de licenciaturas (presencial e a distância). 
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De 2022 a 2023, foi professor Adjunto II da Universidade Federal dos 
Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM). Atualmente é professor 
na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Líder do Grupo de 
Pesquisas e Estudos Linguísticos (GPEL-Libras). Possui experiência 
e interesse por pesquisas na Libras que envolvam a Lexicografia e 
Terminologia, Semântica e Pragmática, Linguística Textual, Multimo-
dalidade e Estudos culturais e linguísticos dos surdos e atuando nas 
seguintes linhas de pesquisas: (i) descrição e análise das Línguas 
de Sinais, e (ii) coesão e coerência da Língua de Sinais, Linguís-
tica Textual Sinalizada.

Em 2005, Rosana Fróes Santos inicia no curso de graduação 
em Pedagogia pela Universidade Estadual de Montes Claros (Uni-
montes), com término em 2009. É especialista em Pedagogia Inclu-
siva e Libras: Diversidade da sala, pelo ISEIB em 2010; especialista 
em Supervisão Escolar e Coordenação Pedagógica, pelo ISEIB em 
2010; especialista em Libras com ênfase em interpretação pela Uni-
montes em 2011 e mestra em Letras/Estudos Literários, pela Uni-
montes em 2022. A Unimontes, em 2017, contou com Rosana, como 
sendo a primeira professora universitária efetiva e surda. Além disso, 
ela se destacou como a primeira pessoa surda a defender uma dis-
sertação de mestrado na Unimontes, em Estudos Literários. Rosana 
representou um importante avanço na promoção da inclusão de 
pessoas surdas e outras necessidades educacionais específicas no 
meio acadêmico e na valorização da diversidade.

 É de extrema relevância familiarizar-se com certos indivíduos 
surdos da comunidade surda de Montes Claros, a fim de considerar 
o progresso nos âmbitos educacionais, linguísticos e culturais da 
população surda, oferecendo-lhes visibilidade e representatividade.
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METODOLOGIA

Este trabalho é um relato de experiência, que segundo Ludke 
e Cruz, (2010), é o registro de experiências vivenciadas. Um relato 
de experiência é um tipo de texto no qual uma pessoa comparti-
lha suas vivências, observações e aprendizados relacionados a uma 
determinada situação, evento, atividade ou período. Geralmente, os 
relatos de experiência são usados em contextos acadêmicos, profis-
sionais ou pessoais para comunicar informações detalhadas sobre 
uma experiência específica.

Esse tipo de texto tem como objetivo principal transmitir 
informações de forma objetiva e clara, permitindo que os leitores 
compreendam as nuances da situação descrita e os insights obtidos 
pelo autor. Os relatos de experiência podem abranger uma ampla 
gama de tópicos, desde experiências de viagens até situações de 
trabalho, estudos de caso em pesquisa, vivências pessoais significa-
tivas, participação em eventos relevantes, entre outros.

Em resumo, um relato de experiência é uma forma de 
comunicação que permite ao autor compartilhar informações deta-
lhadas e reflexões sobre uma experiência específica. Esse tipo de 
texto é valioso para transmitir conhecimento, insights pessoais 
e aprendizados adquiridos, seja em um contexto acadêmico, pro-
fissional ou pessoal.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa que

“envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no 
contato direto do pesquisador com a situação estu-
dada, enfatiza mais o processo do que o produto” 
(Oliveira, 2011, p. 25).

Quanto aos objetivos, a metodologia empregada foi descri-
tiva. Consiste em um relato, resultado das experiências vivenciadas 
ao longo do tempo e reflexões que fazem parte da construção teórica. 
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De acordo com Silva e Menezes (2000, p. 21), uma pesquisa descri-
tiva visa observar, registrar, analisar e descrever fatos ou fenômenos. 

Apresentamos uma breve narrativa sobre a trajetória dos 
indivíduos surdos de Montes Claros, localizada em Minas Gerais. 
Explorar a história dos surdos da região é crucial para apreender a 
enriquecedora e variada cultura surda que tem se desenvolvido ao 
longo do tempo. A cidade de Montes Claros, situada no estado de 
Minas Gerais, Brasil, possui uma história distinta e de grande impor-
tância no que diz respeito à comunidade surda que lá habita.

CONCLUSÃO

Conclui-se que compreender a trajetória dos indivíduos sur-
dos residentes em Montes Claros possui uma relevância que vai 
além de simplesmente honrar suas realizações. É também essencial 
reconhecer as batalhas que ainda perduram. Ao obter uma compre-
ensão abrangente de sua história, a sociedade em geral pode envidar 
esforços em direção a um futuro mais inclusivo. Nesse cenário, os 
cidadãos surdos teriam igualdade de oportunidades, e suas contri-
buições seriam apreciadas em todas as esferas da vida na cidade.

Em essência, a história dos membros da comunidade surda de 
Montes Claros é uma narrativa rica em desafios, vitórias e expressão 
cultural. Ao reconhecer e celebrar essa história, todos podem desem-
penhar um papel ativo na promoção da inclusão e na construção de 
uma sociedade mais justa e diversificada para o benefício de todos.
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